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Bem longe de dizer que o objeto precede o ponto 
de vista, diríamos que é o ponto de vista que cria 
o objeto; aliás, nada nos diz de antemão que 
nenhuma dessas maneiras de considerar o fato em 
questão seja anterior ou superior às outras. 
(SAUSSURE, 2012 [1916], p. 39) 
  
RESUMO 
Tentar compreender como a criança passa de infans a falante é uma questão que desperta 
curiosidade tanto de leigos quanto de pesquisadores. No campo dos estudos linguísticos, é tarefa 
para o pesquisador da área Aquisição de Linguagem, domínio em que se inscreve este trabalho. 
Nesse sentido, esta pesquisa, tem como objeto de estudo a manifestação da categoria de gênero 
na fala de um sujeito, observado longitudinalmente (1;11 a 4;10). Encontramos no 
Interacionismo de De Lemos, o respaldo teórico necessário para estudar a fala infantil, bem 
como entender as peculiaridades que os erros desta fala exibem. Seguimos com o recorte teórico 
acerca do gênero em episódios cuja marcação desta categoria é feita de forma divergente ou 
inesperada. Há no português brasileiro uma divisão binária desta categoria: feminino e 
masculino. Além disso, a atribuição de gênero aos substantivos e adjetivos pode ser feita tanto 
por critérios sintáticos, quanto semânticos (CORBETT, 1991). Isto é, o gênero das palavras no 
português brasileiro pode ser explicitado através da anteposição do artigo “a” para feminino e 
“o” para masculino, através do fenômeno de concordância entre determinante e núcleo nominal. 
Mas também, pode ser explicitado, a partir de critérios semânticos, como por exemplo, a 
associação ao gênero biológico. Linguistas como Lyons (1979), Camara Jr (1975), Bechara 
(2009) e Silva (2004) afirmam que há inconsistência ao tratar o gênero gramatical a partir do 
critério semântico, pois isso não explica a existência de palavras que designam seres 
inanimados, como lápis, papel, tinteiro serem masculinas, enquanto caneta, folha e tinta são 
femininas. Nos anos da infância percebemos que a atribuição de gênero é feita, em alguns 
domínios, com base nos critérios semânticos. Assim, este trabalho tem como escopo analisar 
como acontece a marcação de gênero feminino e masculino na fala de crianças em processo de 
aquisição da linguagem. O suporte empírico deste trabalho advém da observação longitudinal 
de RA, integrante do projeto de “Projeto de Aquisição da Linguagem Oral” do IEL/UNICAMP, 
cujas gravações e transcrições estão disponíveis na plataforma de documentos sonoros do 
CEDAE/IEL/UNICAMP. Complementarmente contamos com episódios registrados na 
literatura, tais como: Figueira (1996, 2001, 2005) e Santos (1997), entre outros coletados pela 
autora desta dissertação. Os resultados apontam para grande produtividade e diversidade da 
manifestação do gênero na fala infantil. Conforme atestamos, já nos anos iniciais a criança se 
mostra sensível às marcas de gênero. A hipótese levantada, nesta dissertação, dá destaque aos 
erros no processo de aquisição como fonte fecunda para análise de diversos fenômenos na fala 
da criança. 
Palavras-chave: Aquisição de linguagem. Erros. Gênero. 
  
 ABSTRACT 
Trying to understand how the child goes through from infans to speakers is an issue that arouses 
the curiosity of both laypeople and researchers. In the field of linguistic studies, it is a task for 
the researcher in the field of Language Acquisition, a field in which this work is enrolled. In 
this sense, this research has as object of study the manifestation of the category of gender in the 
speech of a subject, observed longitudinally (1; 11 to 4; 10). We find in De Lemos 
Interactionism the theoretical support necessary to study child’s speech, as well as to understand 
the peculiarities that the errors of this speech exhibit. We followed with the theoretical 
framework about the genre episodes marked in this category is made up of divergent or 
unexpectedly. There is in Brazilian Portuguese language a binary division of this category: 
female and male. In addition, gender assignment to nouns and adjectives can be made by both 
syntactic and semantic criteria (CORBETT, 1991). In other words the gender of nouns in 
Brazilian Portuguese can be explained through the preposition of article "a" for female and "o" 
for male, through the phenomenon of agreement between determinant and nominal core. But 
also, it can be explained, from semantic criteria, for example, the association with biological 
gender. Linguists such as Lyons (1979), Camara Jr (1975), Bechara (2009) and Silva (2004) 
argue that there is inconsistency in treating the grammatical gender from the semantic criterion 
because this does not explain the existence of words that designate inanimate beings, like pencil, 
paper, inkwell are male, while pen, sheet and ink are female. In the years of childhood we 
realized that the attribution of gender is made in some domains, based on the semantic criteria. 
Thus, this work has as scope to analyze how happens the marking of female and male gender 
in the children’s speech in the process of language acquisition. The empirical support of this 
work comes from the longitudinal observation of RA, participant of the “Oral Language 
Acquisition Project” from IEL / UNICAMP, whose recordings and transcriptions are available 
on the sound document platform of CEDAE / IEL / UNICAMP. Complementarily we have 
registered episodes in the literature, such as: Figueira (1996, 2001, 2005) and Santos (1997), 
among others collected by the author of this dissertation. The results point to the great 
productivity and diversity of the manifestation of gender in children's speech. As we have seen, 
in the early years the child is sensitive to gender marks. The hypothesis raised, in this 
dissertation, highlights the errors in the acquisition process as a source that allows several 
analyzes of many different phenomena in children's speech. 
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 INTRODUÇÃO  
 
O registro da fala da criança é uma prática que existe desde o século XIX, quando 
a literatura registra indícios de pessoas que, impulsionadas pela curiosidade, munidas apenas 
de lápis e papel, faziam registros do que seus filhos falavam. A partir desses registros feitos 
pelos chamados diaristas, temos o início para as pesquisas sobre a fala infantil. (PEREIRA DE 
CASTRO e FIGUEIRA, 2006; SCARPA, 2012) 
Posteriormente, com o advento da tecnologia, foi possível acrescentar materiais que 
auxiliassem no método de coleta de dados para pesquisas interessadas na fala, seja infantil ou 
adulta. Para tanto, o gravador aliado ao lápis e papel tornaram-se instrumentos fundamentais 
para os pesquisadores da área. Para acompanhar o processo de aquisição da língua pelo infans, 
podem ser feitas pesquisas longitudinais ou transversais. Quando o recorte do tema implica em 
acompanhar o processo por um período de tempo dilatado, temos a pesquisa longitudinal em 
que as chances de existirem dados de natureza diversa aumentam, enriquecendo o trabalho e 
possibilitando diversos recortes teóricos. 
Nesse sentido, o Projeto de Aquisição da Linguagem Oral do Instituto de Estudos 
da Linguagem (IEL) da UNICAMP é um exemplo de pesquisa longitudinal que proporciona 
aos estudiosos analisarem diversos fatos linguísticos na fala da criança. Desta forma, este 
trabalho objetiva estudar a manifestação do gênero1 feminino e masculino na fala de uma 
criança brasileira, cujos dados integram o Projeto de Aquisição da Linguagem. 
O tema do gênero é amplamente abordado na literatura geral e não podemos 
desconhecer como foi apresentado por alguns linguistas em suas introduções sobre a aquisição 
de linguagem. Faremos abaixo uma breve retomada a respeito do gênero nas línguas e no 
português brasileiro. 
Começamos com John Lyons (1979), cujo trabalho possui grande impacto nos 
estudos linguísticos até os dias atuais. O autor aborda o gênero do ponto de vista geral nas 
línguas e deixa explícita a divisão tradicional entre feminino, masculino e neutro. Ressalva que 
esse tipo de divisão pode refletir uma associação ao sexo. Além disso, ele reconhece que essa 
categoria é gramatical e afirma que ela independe de associações semânticas, ou seja, independe 
de qualquer relação entre o gênero do substantivo e quaisquer propriedades das pessoas ou 
objetos denotados por ele. 
                                               
1A pesquisa com essa temática, realizada por esta autora, iniciou durante o curso “Seminário Temático em 
Aquisição de Linguagem”, ministrado pela professora Rosa Figueira, quando conheci o Projeto de Aquisição da 
Linguagem do IEL-UNICAMP. 
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Nessa perspectiva, Lyons (1979) aponta que na verdade o termo “gênero” vem do 
latim genus e é derivado de uma palavra que quer dizer “classe” ou “tipo”, e que os três gêneros 
do latim e do grego eram classes reconhecidas pela gramática. Assim, sob um viés gramatical, 
os substantivos eram divididos nesses três tipos com o intuito de atender aos fenômenos da 
referência pronominal e também à concordância com o adjetivo. O autor destaca ainda que, em 
outras línguas, guiada por esse mesmo objetivo de atender a tais fenômenos, existem diferentes 
números de gêneros, como por exemplo, o russo e o alemão que possuem três gêneros, ou até 
mesmo o suaíli que tem pelo menos seis gêneros. 
Vejamos o que afirma Joaquim Mattoso Câmara Jr (1975) em seus estudos sobre o 
latim. O linguista diz que a expressão de gênero só se torna possível através do adjetivo, 
enquanto caso e número podem ser observados no próprio substantivo. Para ele, essa é a razão 
de a categoria gênero ser conceptualmente complexa, afinal, no latim, apenas uma série de 
adjetivos tinha bem definida a oposição feminino e masculino, enquanto as demais não 
possuíam bem determinada essa distinção. 
Segundo o autor, essa ainda é a estrutura do gênero no português, visto que nem 
sempre o substantivo apresenta a marca morfológica de gênero. Desse modo, essa marca é como 
uma desinência zero, que terá mudança de valor quando o adjetivo se referir ao substantivo. Ou 
seja, são os determinantes que trazem a marca de gênero, masculino em “–o” e feminino em “–
a”, e conjuntamente com o artigo “a” para feminino e “o” para masculino. 
Ao qualificar o substantivo de acordo com a combinação do artigo ou com a 
concordância com o adjetivo, cria-se a possibilidade de aproximação da noção de feminino e 
masculino com a de sexo, mesmo quando se trata de seres inanimados, o que demonstra que 
essa determinação é feita, muitas vezes, de forma arbitrária. 
A variedade de posições acerca da descrição do gênero nas línguas naturais 
humanas é vasta e o tema não cessa de produzir novas. Principalmente em relação ao sexismo 
da língua, como, por exemplo, o projeto de lei nº 306, de 2005, que determina o uso da 
linguagem inclusiva para cargos da administração pública brasileira. Ou trabalhos científicos 
como os desenvolvidos pelo grupo PoEHMas (Política, Enunciação, História, Materialidades, 
Sexualidades) do Instituto de Estudos da linguagem da Unicamp, entre outros diversos que 
analisam o gênero, bem como seu impacto na nossa lingua(gem). 
Reconhecemos a importância desses estudos não só no campo da linguística, mas 
também nas ciências sociais e humanas. Porém, destacamos que nosso objetivo neste trabalho 
não é esgotar as visões que este tema levanta, mas sim seguir um terreno específico para a 
aquisição do português e analisar os fenômenos encontrados.  
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No contexto de aquisição da língua materna, interessa-nos levantar hipóteses de 
que, no movimento de captura do sujeito pela língua e no uso que a criança faz dela, é possível 
perceber construções que, muitas vezes, provocam o riso em seu interlocutor, por serem 
“palavras divergentes”, desvios da norma padrão da língua, ou seja, “erros”. 
Nesta dissertação, selecionamos alguns autores considerados relevantes para a 
cobertura do tema, como Lyons (1979), Corbett (1991), Câmara Jr (1975) e, em algum 
momento, recorremos às gramáticas como a de Bechara (2009), Castilho (2016), entre outros. 
Na aquisição do português como língua materna, contamos com De Lemos (1981, 1982, 1992, 
2006, entre outras), Figueira (1996, 2001, 2005, entre outras), Name (2002) e demais trabalhos 
com intuito de apresentar de que formas o gênero é abordado nas línguas, bem como o 
tratamento dessa categoria dentro do processo de aquisição de linguagem do infans. 
Do ponto de vista empírico, a presente pesquisa se debruça sobre as horas de 
gravações de áudio feitas pelo grupo fundador do Projeto de Aquisição da Linguagem, do 
Instituto de Estudos da Linguagem (IEL) da UNICAMP, atualmente disponíveis na Plataforma 
de Documentos Sonoros do Centro de Documentação Cultural Alexandre Eulálio 
(CEDAE/IEL), com o objetivo de colher dados que contribuam para uma análise da categoria 
do gênero no português brasileiro, mais especificamente sua manifestação no processo de 
aquisição da linguagem.  
Consideramos a hipótese de que, a partir da observação do ambiente interacional e 
do processo de captura do sujeito (menino ou menina) pela língua, incidem em sua fala marcas 
morfológicas e/ou morfossintáticas. A partir disso é possível perceber os movimentos dessa 
categoria nos anos da infância. 
A organização do trabalho dar-se-á da seguinte forma: no Capítulo 1, trataremos do 
domínio de estudos da aquisição da linguagem, bem como da linha de pesquisa que nosso 
trabalho toma compromisso teórico — O Interacionismo. Na sequência, faremos uma revisão 
bibliográfica acerca da concepção de “erro” na fala infantil. 
O Capítulo 2 apresentará algumas leituras da literatura a respeito da manifestação 
do gênero nas línguas, considerando os conflitos teóricos que giram em torno de sua formação, 
tais como os processos de flexão ou derivação e a motivação semântica. Além disso, trataremos 
mais especificamente da ocorrência dessa categoria gramatical na fala de crianças que estão 
adquirindo a língua materna.  
No Capítulo 3, colocaremos em evidência nosso corpus2 de fala infantil, como se 
                                               
2 O corpus é constituído majoritariamente pela fala de RA, porém, também conta com o registro de episódios de 
outras crianças. 
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deu sua constituição e apresentaremos nossa análise da formação da categoria do gênero na fala 
de crianças que estão aprendendo o português brasileiro. 
Por fim, o Capítulo 4 é destinado às considerações finais da pesquisa, bem como às 
nossas contribuições a respeito da temática. 
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CAPÍTULO 1: PERSPECTIVA TEÓRICA 
 
1.1 A aquisição de linguagem: a opção pelo interacionismo de De Lemos 
 
A aquisição da linguagem3 é uma área que sempre provocou indagações e 
especulações diversas entre leigos e estudiosos do assunto, por tratar da maneira como o 
indivíduo deixa o estado de infans a falante. De acordo com Scarpa (2012), em um texto que 
abre para múltiplas perspectivas, lê-se4: 
A Aquisição da Linguagem é, pelas suas indagações, uma área híbrida, heterogênea 
ou multidisciplinar. No meio do caminho entre teorias linguísticas e psicológicas, tem 
sido tributária das indagações advindas da Psicologia (do Comportamento, do 
Desenvolvimento, Cognitiva, entre outras tendências), da Linguística. No entanto, na 
contramão, as questões suscitadas pela Aquisição da Linguagem, bem como os 
problemas metodológicos e teóricos colocados pelos próprios dados aquisicionais, 
têm, não raro, levado tanto a Psicologia (sobretudo a Cognitiva) e a própria 
Linguística a se repensarem e renovarem. Por isso é que se diz que a Aquisição da 
Linguagem tem sido uma arena privilegiada de discussão teórica tanto da 
Linguística quanto da Psicologia Cognitiva, como também das Neurociências. 
(SCARPA, 2012, p. 243, grifo nosso) 
  
Nesta dissertação fomos conduzidos a uma reflexão teórica cujos fundamentos 
permitem uma aproximação com a natureza singular da fala da criança. Atraídos pelas marcas 
de gênero na fala infantil ao longo dos dois, três e quatro anos de idade, buscamos um aparato 
teórico capaz de sustentar uma abordagem que contemplasse as marcas de gênero masculino e 
feminino, convergentes ou divergentes da fala adulta, em episódios de troca verbal espontânea 
entre criança e adulto. 
Encontramos no Interacionismo de De Lemos dois pilares capazes de nos guiar 
nesta proposta de trabalho. Um deles é a atenção para o diálogo como unidade de análise, outro 
é a não higienização dos dados, que coloca atenção sobre o “erro”, tomado como dado de 
eleição (FIGUEIRA, 1991 e 1996). Desta forma, adotaremos esta perspectiva como base 
teórica. Não desconhecemos que existem outras linhas teóricas que estudam a aquisição da 
linguagem, mas passamos adiante a considerar os pressupostos do Interacionismo de De Lemos. 
Pereira de Castro e Figueira (2006), no capítulo Aquisição da linguagem do livro 
Linguagem, História e Conhecimento apontam para “interacionismos”, uma vez que existem 
vários posicionamentos teóricos sob esse rótulo. As autoras lembram que o termo foi cunhado 
por Piaget, como uma teoria diferente do inatismo e do empirismo que estavam em voga nos 
anos 70 e 80.  
                                               
3 cf. Stump (2010); cf. Morais (2001); Santos (2002). 
4 Nesta seção, como verá o leitor, não nos ocuparemos em trabalhar outras vertentes teóricas, além daquela 
anunciada no título da seção 1.1. 
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Lier-De Vitto e Carvalho (2013) também falam sobre a existência de 
“interacionismos” e do nome “sociointeracionismo”. Afirmam que o termo “interacionismo” 
abre espaço para equívocos a respeito da teoria. Para as autoras, “interacionismo” e “interação” 
são palavras que devem ser usadas com muito cuidado e a existência de um “outro” é fator que 
aproxima as propostas chamadas interacionistas. 
Em consonância com as autoras, Lima (2009) afirma: 
A crítica feita por Lier-De Vitto e Carvalho (2008) ao Sociointeracionismo centra-se 
no fato de que, ao considerar um “outro-social”, a teoria trata a relação intersubjetiva 
entre mãe e criança como “comunicação” – interação é sinônimo de comunicação. E 
como pontuam, comunicação implica “negociação”, pressupõe dois sujeitos iguais e 
com intenções sobre o outro. E, mais ainda, no Sociointeracionismo centra-se demais 
no que há de social e o que há de linguístico é deixado de lado. A linguagem em si 
não é considerada, nem tampouco os efeitos significantes promovidos pela linguagem. 
(LIMA, 2009, p. 14) 
 
Diante da discussão a respeito de “interacionismos”, destacamos que nosso trabalho 
é articulado à teoria desenvolvida no Brasil pela professora Cláudia Guimarães de Lemos. O 
que torna essa proposta distinta das demais é a descentralização do “outro social” para dar maior 
evidência para o “outro falante”, partindo do diálogo como unidade de análise. 
Em 1999, no texto Sobre o interacionismo publicado na revista Letras de Hoje, 
Cláudia de Lemos conta sobre sua dificuldade de descrever a fala da criança usando a linguística 
como mero instrumento de descrição, parte dessa dificuldade estava em lidar com o outro e 
seus efeitos na fala da criança: 
se a Linguística não permite nem descrever nem explicar isso [não produtividade e 
espelhamento], já que a categoria “outro” não existe teoricamente para ela, nem há 
condições para que se abra nela um lugar para se tratar de fragmentos não analisados, 
já que qualquer teoria linguística pressupõe a língua como articulada, estruturada, o 
que fazer com isso? Que linguístico é esse que comparece na fala da criança?  
(DE LEMOS, 1999, p. 12) 
 
Tentando responder a essa pergunta, a autora buscou na psicologia e em trabalhos 
de aquisição de linguagem inspirados em teorias psicológicas sobre desenvolvimento um lugar 
para esse outro que tinha um efeito no percurso da aquisição de linguagem. 
Trazer o linguístico para o primeiro plano significou, então, propor o diálogo como 
unidade de análise - e não de comunicação - análise que se distanciava da 
pragmática na medida em que não se partia de um sujeito dotado de intenções e 
de sentidos e que a interrogação incidia desde sempre sobre o efeito da linguagem, 
através da fala do outro, na constituição da criança como sujeito. 
Tratar o diálogo do ponto de vista linguístico significava também a insistência na 
procura de uma teoria sobre a linguagem, dentro ou fora da Linguística, que pudesse 
dar conta dessa passagem da fala da criança enquanto fala não-analisada do outro para 
uma fala articulada, no sentido em que uma fala articulada supõe certos termos e 
posições que os determinam. Ou ainda, que significar é efeito de uma atividade que é 
basicamente gramatical, isto é, que supõe uma cadeia de significante em que nenhum 
elemento significa em si e por si só.  
(DE LEMOS, 1999, p. 13, grifo nosso) 
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Como vimos, no Interacionismo de De Lemos, o “outro” tem papel fundamental na 
constituição do sujeito falante, mas o que também ganha destaque é a relação entre as cadeias 
de falas, ou seja, a mudança da fala da criança é explicada a partir da relação entre as cadeias 
de fala da interação adulto - criança. Desse modo, a língua(gem) não é ignorada.  
A relação entre as cadeias foi muito bem abordada no artigo sobre a aquisição da 
linguagem e seu dilema (pecado) original (1982). A verdadeira questão da área de aquisição da 
linguagem de que fala a autora é de dar conta das mudanças observadas no percurso do infans 
a falante que coloca o problema das mudanças qualitativas observadas. 
Um desses compromissos é com a diacronia, a saber, com a identificação e a 
explicação das mudanças qualitativas que definiriam o processo de aquisição da 
linguagem, ou em outras palavras, seu compromisso com a gênese de estruturas e 
categorias. O segundo compromisso parece ser o que ele assume com a sincronia e 
pelo qual se obriga a descrever, em termos de categorias e estruturas definidas no 
interior das teorias linguísticas vigentes, os enunciados representativos de cada 
momento do período que isola como objeto de estudo.  
(DE LEMOS, 1982, p. 98, grifo nosso) 
 
Diante disso, a autora afirma que os estudos da época optavam pela sincronia, 
buscando descrever a produção linguística da criança em categorias, como nome, verbo, agente, 
objeto, etc. Porém, ao fazer um recorte pelo viés sincrônico ignora-se a particularidade contínua 
e inacabada do processo de aquisição. 
 Tomando como objeto o diálogo no momento de interação entre mãe e criança, 
De Lemos (1982) percebeu que a fala inicial da criança era uma “incorporação” da fala da mãe, 
a partir disso, foi constatada a dependência dialógica. 
Partindo desse pressuposto, a autora busca definir a incorporação da fala da mãe 
em três processos: especularidade, complementaridade inter-turnos e complementaridade intra-
turnos. Posteriormente, esses dois últimos foram reduzidos ao primeiro: especularidade. A 
noção de espelhamento e seu caráter dual ou intersubjetivo permitiu a De Lemos interrogar a 
linguagem como objeto de conhecimento e colocar o sujeito em um espaço distante do 
formulado por Piaget (1928) e Baldwin (1899). Para ela, a pergunta “Quem fala na fala dessa 
criança falada pela mãe?” foi norteadora. 
Foi ter podido formular essa pergunta que tornou possível reconhecer a 
indeterminação sintática, semântica e pragmática da fala inicial da criança, 
assim como a função da mãe ao interpretar, dar sentido à fala da criança, colocando 
essas palavras isoladas em textos, enunciados que as faziam passar de novo pelo 
moinho da linguagem, ou pelo Outro, tesouro dos significantes. O processo chamado 
de aquisição de linguagem passa a se configurar, então, como um processo de 
subjetivação, entendido como trajetória da criança de interpretado a intérprete. 
Contudo, como poderia essa proposta, ancorada na dualidade e reciprocidade da 
relação mãe-criança, dar conta do movimento da língua, enunciado acima como 
retorno ao Outro, tesouro dos significantes, e que se fazia ver agora na própria fala da 
criança em um momento cronologicamente subsequente? Momento esse que se 
concretizava tanto na emergência de estruturas quanto em "erros" que 
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mostravam a intrusão de outras cadeias, que não por acaso chamei de latentes 
(DE LEMOS, 2002a, grifo nosso) 
 
Sempre atenta aos desdobramentos da área de aquisição de linguagem e ao percurso 
da criança de interpretada a intérprete, De Lemos busca a interpretação dos “erros” após o 
período de “acertos” na fala infantil, que entraram para a literatura do campo a partir da 
definição de processos reorganizacionais. Ou seja, os processos metafóricos e metonímicos 
permitiram interpretar os enunciados da criança como produto da relação entre fragmentos não-
analisados da fala do adulto e da sua própria fala, além disso, também permitiram inferências a 
partir dessa relação constituindo o movimento de ressignificação desses fragmentos e da 
posição da criança na língua. 
Dessa forma, os processos metafóricos e metonímicos são mecanismos de mudança 
na fala da criança que levam a uma possível estabilização da língua. Para De Lemos (2002b), a 
emergência do sujeito na cadeia significante durante o processo de aquisição está associada ao 
movimento em que ele é capturado pela língua.  
Considerada sua anterioridade lógica relativamente ao sujeito, o precede e, 
considerada em seu funcionamento simbólico, poder-se-ia inverter a relação sujeito-
objeto, conceber a criança como capturada por um funcionamento linguístico 
discursivo que não só a significa como lhe permite significar outra coisa, para além 
do que a significou.  
(DE LEMOS, 2002b, p. 55, grifo nosso) 
 
Ou seja, considerando o ambiente e o contexto ocupado pela criança, não existem 
muitas possibilidades, a não ser o processo de captura pela língua. Ainda assim, é necessário 
explicar como os processos metafóricos e metonímicos conduziam a fala da criança para 
determinada estabilidade, cessando os “erros”. 
Na verdade, a própria formulação desse funcionamento é que levou a autora a se 
questionar sobre a generalidade dos processos, uma vez que o erro da criança não é 
da mesma natureza que a metáfora do poeta, assim como esta é diferente da metáfora 
na ciência ou daquela que dá origem ao lapso, ao chiste etc. Segundo a autora, a 
diferença entre essas metáforas está, pois, nos seus efeitos. Havia de se reconhecer, 
então, o efeito que o erro da criança promovia. A importância de reconhecer esse 
efeito está na “relação do falante com a língua que esse reconhecimento implica”, 
efeito este que, na fala da criança, é estruturante (DE LEMOS, 1997). 
Desse modo, deixando de lado a generalidade dos processos metafóricos e 
metonímicos e assumindo as especificidades dos seus efeitos na fala da criança, De 
Lemos (1997, entre outros) associa esses processos à emergência do sujeito em três 
posições distintas em relação à língua e ao outro. Fica evidente o compromisso da 
teoria com a mudança, na medida em que é esta, “[...] do ponto de vista fenomênico, 
o aspecto mais importante da aquisição de linguagem” (DE LEMOS, 1997).  
(LIMA, 2015, p. 18) 
 
Sendo assim, sujeita a essa captura, a criança pode ocupar três posições na língua,  
a primeira posição é quando sua fala é marcada por maior dependência da fala do outro, sendo 
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assim, é comum o aparecimento de muitos acertos que são considerados não-analisados, uma 
vez que são especulares à fala do adulto e dependem da interpretação desse para continuarem 
no diálogo; a segunda posição, a que daremos maior destaque na próxima seção, é quando 
acontece um distanciamento maior em relação a fala do outro, a partir disso surgem os “erros” 
e também certa “impermeabilidade” da criança a correções, afinal, a criança está em um 
momento que apenas fala e não se “escuta”, não no sentido sensorial, mas sim de reconhecer 
diferenças entre a sua fala e a do adulto;  por fim, a terceira posição, em que a fala da criança 
é marcada por pausas, correções e reformulações, mostrando que a criança já “escuta” a própria 
fala e que está caminhando para uma certa estabilidade da língua na fala da criança. 
(MALDONADE, 2003; LIMA, 2015) 
Diante dessas posições, não devemos pensar em desenvolvimento e superação para 
os estágios/posições da criança, pois isso conduziria a uma homogeneidade que é ilusória, 
inexistente até na fala adulta. Devemos pensar no percurso da criança na aquisição e sua 
estruturação como sujeito falante, afastando-nos da noção de desenvolvimento e aproximando 
da noção de captura, em que, na cadeia significante, emerge um sujeito. Para de Lemos (2006): 
[...] mesmo sendo verdade que as três posições apresentadas acima pareçam ser 
cronologicamente ordenadas, a mudança de uma para outra não implica 
desenvolvimento. De fato, qualificar a “mudança” como sendo “estrutural” é 
incompatível com visões da criança como uma entidade independente que passa 
sucessivamente por estados ordenados de conhecimento. Além do mais, nenhuma das 
relações estruturais discutidas neste trabalho deixa de comparecer na fala adulta, que 
está longe de se manter homogênea através de diferentes tipos de discurso e de 
situações. (DE LEMOS, 2006, p.31, grifo nosso) 
 
De modo geral, temos que o interacionismo proposto por De Lemos privilegia o 
diálogo entre adulto e criança, considerando todas as particularidades que essa interação pode 
produzir. Por essa razão consideramos pertinente conduzir nossa pesquisa por essa linha teórica. 
Feita essa introdução à teoria interacionista, na próxima seção, trataremos dos 
“erros”, característicos da segunda posição do sujeito na língua. 
 
1.2 O erro como objeto de análise 
 
O trabalho está inserido no campo de pesquisas que valoriza os aspectos da fala da 
criança por volta dos dois aos quatro anos de idade no que toca à expressão do gênero. Nesse 
sentido, esta seção apresenta o que elegemos como objeto de análise e também por qual razão 
o fizemos.  
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Para cumprir o objetivo proposto, levantamos uma bibliografia que nos fornece 
aparato teórico para determinarmos que o recorte sobre o “erro” é importante, senão 
fundamental, para compreendermos como a língua se põe para o sujeito nessa faixa de idade. 
Antes de elencarmos a noção de “erro” para o campo dos estudos sobre aquisição 
da linguagem, faz-se necessário postular que, em geral, o “erro”5 pode ser tratado de diversas 
formas nos estudos linguísticos.  
Inicialmente, ele pode ser apresentado como uma produção linguística que difere 
daquela estabelecida pela norma. Também pode ser chamado de “erro” diferentes formas de 
falar de um grupo social quando comparado com outro de maior prestígio (FIGUEIRA, 1996). 
Há ainda o “erro” pragmático, relacionado ao que se deve ou não dizer nas situações 
comunicativas estabelecidas por meio dos gêneros textuais/discursivos. Entre outras definições, 
temos também o “erro” a partir da comparação entre as falas da criança e do adulto. 
A noção de “erro” sempre aparece articulada a outra, desde a comparação à norma 
padrão, ou a fala de maior prestígio, até a fala do adulto-interlocutor. No caso da criança, sujeito 
em vias de constituição como falante, dizer “erro” parece uma impropriedade. 
Assim, ao longo das pesquisas em aquisição que se estabelecem a partir do “erro”, 
houve uma tentativa de atribuir a esse fenômeno uma característica que não fosse negativa. 
Uma delas foi a de mudar a denominação, como o fez Figueira (publicações da década de 90) 
que propôs a mudança de “erro” para “ocorrências divergentes” com intuito de ressignificar os 
erros, ou seja, atribuir a eles um estatuto de objeto de análise e não apenas como uma 
ocorrência destoante do padrão. Apesar disso, essa nomenclatura não conseguiu se impor 
sobre o termo “erro”, pois este já estava muito difundido. Dessa forma, esses desvios realizados 
pela criança também podem ser chamados de erros6, porém sem qualquer carga negativa ou 
pejorativa no nosso trabalho, assim como acontecem nos demais trabalhos do campo. 
Ao privilegiarmos o erro na fala da criança, podemos analisar diversos fenômenos 
linguísticos, principalmente, os que incidem sobre a morfologia verbal ou nominal das 
estruturas linguísticas. Figueira (1995a) disserta sobre previsibilidade e imprevisibilidade na 
fala da criança. Nesse texto, a autora toca em dois tipos de formações lexicais, sendo a primeira 
os substantivos formados a partir de verbos (derivação regressiva) em que a criação revela o 
                                               
5 Destacamos o trabalho de Vivacqua (2012), que em sua tese de doutoramento dedica um capítulo apenas para a 
concepção de erro e também de lapso na literatura. 
6 Chamamos atenção do leitor para o fato de que, após essa explicação sobre a concepção de erro nos estudos de 
aquisição da linguagem, não abordaremos o termo com aspas. 
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uso de deverbais identificando ações ou processos para designar os objetos ou efeitos dessas 
ações. Os exemplos podem ser vistos abaixo. 
J. Quem pintou este quadro, pai? 
 Deve ser uns pinteiros, né? (D- 3;11.10) 
 
(J observa com curiosidade que as canetinhas hidrocores da irmã tinham todas uma 
etiqueta com um nome) 
J (para a mãe). Por que tem esse papel na pintadeira? 
M. O quê? 
Por que tem esse papelzinho na pintadeira? 
M. Como você chama isso? 
J. Pintadeira” (D- 3;11.26) 
 
(A e J brincam na rede) 




A segunda formação lexical é a mais inquietante, a redução inesperada de buzina, 
resultando em uma palavra desviante, mas que é da mesma função/classe gramatical.  
(A observa com interesse o painel do carrinho de brinquedo, procurando a buzina) 
A. Cadê a buza deste carrinho!  
(D- 3;5.23)  
(FIGUEIRA, 1995a) 
 
Nesse artigo, Figueira destaca como as inovações criadas pela criança, diferentes 
ou destoantes da fala do adulto, despertam atenção não só dos pais, mas principalmente dos 
pesquisadores do campo de aquisição. A autora mostra as inovações lexicais formadas pelos 
sufixos “-dor” e “-eiro” que são comuns na fala do adulto, mas que quando acontecem na fala 
das crianças nos surpreendem, como as criações mostradas abaixo: 
(Vendo um tipo suspeito, um ladrão, em cena de novela na tevê, J se dirige a ele, em 
tom teatral) 
J. Quem é você, roubador de aneis? (D- 4;5.17) 
 
(A e J, as duas irmãs, estão a poucas horas de viajar para a casa da vó) 
M. Cê vai dormir no bercinho? 
J. Vou 
M. É?! Mas cê não é nenê mais. 
J. Mas eu durmo assim mesmo. 
M. Hein? 
J. Mas eu durmo (ao repetir, modifica a voz) 
M. Cê dorme assim mesmo? 
J. Durmo! Eu sou bamba. 
M. Hum? 
J. Eu sou dormideira, dormideira. (G- 4;8) 
(FIGUEIRA, 1995a) 
 
Em publicações mais recentes, como em Figueira (2015a e 2015b), esses episódios 
são retomados como formações analógicas. No caso de roubador há um alinhamento com as 
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formas cantar: cantor, entregar: entregador, vender: vendedor, evidenciando o arbitrário 
relativo na língua, uma vez que roubador toma o lugar de ladrão, signo imotivado. 
No caso de dormideira, há também uma formação analógica. Nas palavras de 
Figueira: 
Dormideira entra no lugar de dorminhoca, item que, no vocabulário dos adultos (com 
os quais convive a criança), caberia àquela que dorme muito. Para o dormideira de J 
a explicação deve ser buscada nos itens que lhe são alinháveis: fofoqueira; faxineira... 
E também faladeira. (FIGUEIRA, 2015b, p. 1795)  
 
Vieira (2015) também apresenta inúmeras inovações lexicais feitas a partir dos 
sufixos “-dor” e “-eiro”: 
(RA estava lendo a história “Óculos para Luzia” para M.) 
M.: quer dizer quer dizer vários dias depoois? 
M.: dentiista? 
RA.: é ela ela foi no olhador de/olhador de oolhos 
M.: oculista 
RA.: oculistaa 
(RA – 4; 03.27) 
 
(Diálogo mãe e criança) 
RA.: zão entô láá, viu que tava lá? Uma a galinha domino _ e SI tinha uma bota 
__ depois tinha uma bota do zigante depois ele pego a bota sem acordá eles 
depois depois _ depois _ depois o gigante acordo, acordo, acordo, viu quem tá 
aqui o zoão ___ e depois sabe grande e __ ele conseguiu abri o achuqueiro 
glande 
M.: A, o açuqueiro? [a, guardo o João debaixo do/da açuqueiro? __ [Sei] 
RA.: E, e [Vô ] 
RA.: [É] 
RA.: [Depois] pós a bota o gigante [foi] corrê pra casa dele, correno, correno, 
correno e acabe a ? a estólia e morreu a vitólia _ essa que é a bonitinha 
(RA – 3; 0.07) 
(VIEIRA, 2015) 
 
Os exemplos de Vieira também são formas analógicas, a primeira formação: 
olhador está alinhada também com a forma roubador, consequentemente, também está alinhada 
às formas cantor, entregador e vendedor. Em contrapartida, a segunda formação achuqueiro, 
não se alinha a um agente, mas sim a um objeto: açucareiro. 
Concordamos com o posicionamento de Figueira, quanto ao privilégio concedido a 
esse recorte empírico. A autora afirma que “tais cunhagens espontâneas exibem uma parte do 
conhecimento linguístico em vias de aquisição pelos falantes” (1995a, p. 53), e que essa fala 
apresenta movimentos surpreendentes em relação à estrutura da palavra. 
 O caminho percorrido pelos pesquisadores para entender o processo de 
aquisição do sistema linguístico envolve diversos fatores e também diferentes tipos de erros. 
Melissa Bowerman, por exemplo, em 1982, cunhou o termo “erro reorganizacional” para as 
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ocorrências que aparecem na fala da criança após o período de acertos, considerados não - 
analisados. De acordo com Figueira (1995b): 
O “erro” reorganizacional é quase sempre precedido, na fala da própria criança, por 
uma ocorrência que poderia receber o rótulo de “correta” porque igual à do adulto; 
mas tal “correção” reflete um momento onde tudo o que se tem é uso anterior a 
conhecimento, este último entendido como associado a processos de organização ou 
reorganização.  
(FIGUEIRA, 1995b, p. 145) 
 
Em outras palavras, o erro reorganizacional é aquele tipo de erro que indica certa 
sistematicidade decorrente dos processos reorganizacionais. 
Para Bowerman (1982), 
Antes da reorganização ter lugar em algum domínio particular, as crianças podem ser 
capazes de produzir elementos deste domínio bastante fluentemente. Entretanto, o 
conhecimento que as capacita para fazer isto pode, em muitos casos, ser relativamente 
superficial, consistindo de regras fragmentadas e informação não integrada para tratar 
com diferentes espécies de palavras, padrões de combinação de sentenças e situações. 
Somente gradualmente as crianças começam a discernir relações e regularidades entre 
formas linguísticas que não tinham sido previamente reconhecidas como relacionadas 
e a integrar estas formas em sistemas mais abstratos, padronizados.  
(BOWERMAN, 1982, p. 319-320, traduzido em FIGUEIRA, 1996, p. 59) 
 
Pensando no que já foi adquirido pela criança, é pertinente mostrar o pensamento 
dos anos 70, ilustrado aqui com as proposições de Roger Brown (1973), um autor que propôs 
uma medida do desenvolvimento, o MLU (Mean length of utterances/ extensão média do 
enunciado), que avalia o progresso da criança em dominar os elementos da estrutura linguística. 
Para o autor e para o pensamento da época, basicamente, se mediria a evolução da criança a 
partir da quantidade de morfemas adquiridos.  
Os erros na aquisição revelam relações numa direção, por vezes, inesperada e 
surpreendente para o adulto. Portanto, não podemos considerar aqui a hipótese cumulativa que 
quantifica nos corpora os termos sob a aparência de acertos. Afinal, essa hipótese não explica 
como pseudo acertos (estruturas não-analisadas) caminham para os erros (estruturas 
analisadas), e depois acertos propriamente ditos.  
Em contraparte à teoria cumulativa de Brown, temos a noção de mudança no 
desenvolvimento a partir da reorganização de estruturas em uso pela criança. Essa posição se 
chama “processual ou qualitativa”. Para ela, existe um uso sem conhecimento, que seria apenas 
a repetição da fala dos pais. Posterior a isso, começam a aparecer os erros, ou ocorrências 
divergentes que são o objeto de estudo de muitos pesquisadores de aquisição. Portanto, é o erro 
reorganizacional que indica a construção de um subsistema, conferindo a ele uma posição de 
proeminência metodológica nesta área de estudos. (FIGUEIRA, 1996) 
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Diante disso, podemos dizer que há na fala da criança uma curva de aprendizagem 
em que, primeiramente, aparecem formas idênticas às do adulto, para, posteriormente, 
aparecerem os erros e, por fim, os acertos novamente. A segunda etapa desse processo é vista, 
muitas vezes, pelos leigos como um retrocesso, posição que, obviamente, não adotamos nesta 
pesquisa. 
A perspectiva de De Lemos em relação aos processos reorganizacionais é diferente 
da proposta por Bowerman (1982). Ao revisar a literatura acerca do tema e fazendo uma 
releitura de Saussure e Jakobson, De Lemos (1992) propõe falar em ressignificação, em vez de 
reorganização. Para isso, a autora indica uma análise discursivo-textual dos dados em que é 
possível reconhecer processos metafóricos, aqueles em que ocorre a substituição, em uma 
estrutura, de um termo por outro; e processos metonímicos, aqueles em que acontece a 
combinação ou contiguidade na relação de um termo a outro.  
Em texto posterior, De Lemos explica o percurso que fez até chegar nos processos 
metafóricos e metonímicos: 
Essa possibilidade de dizer algo sobre um movimento que poderia dar lugar à 
mudança se concretizou, porém, na releitura do admirável texto de Jakobson 
(1963[1956]) sobre os processos metafóricos e metonímicos, em que as relações 
associativas e as relações sintagmáticas de Saussure eram reinterpretadas a partir das 
figuras de linguagem _ a metáfora e a metonímia _ tidas como sua “expressão mais 
condensada” (op. cit.: 61). 
Esses processos, definidos o primeiro pela substituição, em uma estrutura, de um 
têrmo por outro, e o segundo pela combinação ou contigüidade na relação de um têrmo 
a outro, ao serem nomeados como “metafóricos” e “metonímicos”, remetiam ao efeito 
da substituição e da combinação/contigüidade, isto é, à produção de um terceiro (cf. 
Milner 1989: 390-391). 
Na medida em que mantinham o que, em Saussure, tem o estatuto de propriedades 
mínimas e, ao mesmo tempo, apontavam para um efeito para além dessas 
propriedades, tais processos permitiriam apreender, a meu ver e como queria 
Jakobson, a linguagem em seu estado nascente na fala da criança, assim como o 
movimento que produziria a mudança. 
(DE LEMOS, 2002b, p. 51-52, grifo nosso) 
 
Abaixo, vemos dois episódios e suas interpretações, citados pela autora para ilustrar 
os processos, (1) trata da relação de contiguidade, enquanto (2) aponta para o processo 
metafórico.  
1. (M. entrega para a mãe uma revista tipo Veja) 
M.: ó nenê/o auau 
Mãe: Auau? Vamo achá o auau? Ó, a moça tá tomando banho. 
M.: ava? eva? 
Mãe: É. Tá lavando o cabelo. Acho que essa revista não tem auau nenhum. 
M.: auau 
Mãe.:Só tem moça, carro, telefone. 
M.: Alô? 
Mãe.: Alô, quem fala? É a Mariana? (Mariana 1; 2. 15) 
 
Seria a relação de contigüidade que teceria o diálogo criança-mãe no episódio, 
mostrando assim a dominância do processo metonímico na fala inicial. Como se pode 
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inferir desse diálogo, ó nenê/o auau é um fragmento do discurso da mãe em situações 
de “ler”/mostrar figuras em revistas, fragmento que se desprende de um texto para pôr 
em cena (mise-em-scène) a situação/cena anterior. Do mesmo modo, os fragmentos 
(l)ava?/eva?, são convocados pela expressão tomando banho presente na fala da mãe, 
expressão que, tomada como parte de um texto tomado como todo, o torna presente 
através de uma outra parte/ fragmento, (l)ava. Essa interpretação se estenderia à 
relação entre telefone, no enunciado da mãe, e alô, no enunciado da criança. 
(...) 
2. (Quando M. faz muito barulho, a mãe a repreende dizendo que ela vai acordar a 
vizinha, Flávia, que está dormindo. Durante este episódio, C. brinca com uma bola.) 
Mãe: Esta bola faz muito barulho. 
M.: A Fávia é nananda. 
Mãe: É, a Flávia está nanando e você fica fazendo barulho. 
(Mariana: 1;9.15) 
 
Se o processo metonímico se mostra no diálogo acima através da relação entre barulho 
no enunciado da mãe e o enunciado da criança A Fávia é nananda, parte do texto em 
que a mãe chama a atenção da criança para o efeito do barulho que ela faz, é o “êrro” 
nele contido que dá a ver o vestígio de um processo metafórico assinalando um 
afastamento do enunciado da mãe. 
Com efeito, a substituição de está por é, assim como a de nanando por nananda, traz 
à tona a relação entre o forma do presente progressivo está nanando e predicações 
nominais como é bonito/é bonita, está bonito/está bonita, em que ser e estar estão em 
oposição e em que é requerida a concordância do predicativo com o sujeito. 
Seria possível, então, atribuir uma natureza metafórica à relação entre o têrmo 
substituído e o têrmo latente, entre o que chamei de cadeia manifesta e cadeias 
latentes, na medida em que essa relação produz um terceiro, a saber, a ressignificação 
desses têrmos enquanto associados em uma classe definida por uma propriedade 
estrutural ? Foi com base nessa reflexão que, no artigo em pauta, tento explicitar como 
o processo metafórico, em particular, desencadeia a mudança. 
(DE LEMOS, 2002b, p. 52-53) 
 
Com base nestes exemplos, De Lemos elenca três posições importantes para o 
percurso do infans a falante. Retomando o que foi dito anteriormente, a primeira posição é 
marcada pela dominância da fala do outro — relação entre os enunciados da criança com o 
enunciado do outro, como no exemplo citado, telefone, que aparece primeiro na fala do adulto 
e logo depois no turno da criança emerge um alô. A segunda posição marcada pela dominância 
do funcionamento da língua — relações entre enunciados, como, por exemplo, quando a mãe 
adverte que a bola faz barulho e a criança diz que a outra está dormindo (é nananda). Por fim, 
a terceira posição, marcada pela dominância da relação sujeito com a sua própria fala 
—  relações entre fala e a escuta da própria fala pelo sujeito.  
As características que a fala da criança apresenta na chamada segunda posição 
chamam atenção por se mostrarem diferentes da forma esperada, que seria a fala do adulto. 
Com efeito, sob os termos erro, desvio, ocorrência divergente, ou outra designação que refere 
a esse fato, Figueira (1995b, p. 145) afirma: “Reúne-se sob esta designação tudo o que de 
diferente e particular a fala da criança pode apresentar, em comparação com o sistema 
linguístico adulto, inevitavelmente tomado como referência”.  
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Para Lemos (1994), essa fala pode ser chamada, em alguns casos, de enigmática, 
isto é, o erro é visto como “ocorrência enigmática”. Esse tipo de ocorrência divergente da fala 
do adulto ou enigmática é característico da criança que está sujeita ao jogo da língua. Nos 
termos de Figueira (ibid. p.146), “há um cruzamento imprevisível entre o estável e o não-
estável, o simétrico e o não-simetrizável.” 
Dessa forma, quando se trata de ocorrências enigmáticas, traços como 
interpretabilidade e previsibilidade parecem estar ausentes. Por esse motivo, eles convocam 
uma atenção especial do pesquisador, consequentemente, essas ocorrências parecem ser 
produto de um novo significado.  
A exemplo disso, temos o caso dos verbos prefixados por “DES-”, estudados por 
Figueira desde (1995b). Retomado mais amplamente em 2010 sob o prisma da reflexão que 
procede de Saussure, a autora mostra que na fala da criança se por um lado há ocorrências que 
respondem ao cálculo previsível (desabrir por fechar, desmurchar por encher), por outro lado, 
ocorrências como a que se lê abaixo, demandam uma explicação mais detida devido ao aspecto 
imprevisível. 
(A empregada, mãe e filha tiram pó dos móveis para levá-los para a outra casa; a mãe 
tinha dito à primeira para limpar os móveis) 
A. (repetindo para a empregada). Minha mãe falou para dilimpar. 
M. (interessando-se). Como é, minha filha? 
A. Cê falou pra dilimpar, não é? (D- 4;9.3) 
(FIGUEIRA, 1995b, grifo nosso) 
 
Figueira levanta uma pergunta e se dispõe a responder como segue:  
[...] o que faria um observador ingênuo ou um leitor morfológico (uma máquina) 
preparado para receber formações neológicas, derivadas de um processo de extensão 
de regra? Interpretaria a fala da criança como uma orientação para a empregada sujar 
os móveis! Como não é esta a leitura a ser oferecida à fala de A, o esperado é que, à 
parte a própria surpresa diante da produção lingüística da criança, seja oferecida uma 
descrição que alcance este e os outros dados análogos[...] 
 
Aquela forma que se deixa prefixar por des- na fala de A não pode ser tratada como 
sendo a mesma da fala do adulto. Não é possível atribuir-lhe a mesma identidade, pois 
procede cada qual de um estado de língua. No do adulto, formações em des- coexistem 
com outras (como abrir-fechar, limpar-sujar, encher-murchar; entrar-sair) e 
encontram-se numa relativa estabilidade; no da criança, encontram-se afetadas por um 
fenômeno de transbordamento, o qual, visto da perspectiva da gramática do adulto, 
exibiria o que poderia ser designado como sendo a suspensão ou a dissolução dos 
limites de cada subconjunto. Assim é que, dos itens produzidos pela criança, não se 
poderá dizer que tenham o mesmo significado, nem o mesmo valor que seus supostos 
correspondentes no sistema linguístico adulto. 
(FIGUEIRA, 2010, p.125) 
 
Figueira completa dizendo que a teoria do valor ilumina o entendimento deste e de 
outros achados empíricos tratados em sua pesquisa, “uma vez que contribui para fazer ver que 
os itens que comparecem na fala da criança, embora revestidos da mesma substância material 
29 
do que aqueles que circulam na fala adulta, não têm a mesma posição, num sistema de valores.” 
(p. 125). 
A autora nos conduz, assim, a Saussure e suas postulações sobre a língua no Curso 
de Linguística Geral. Neste momento, julgamos importante trazer a noção de arbitrariedade 
proposta pelo mestre, pois vemos nesse conceito uma porta de entrada para a interpretação dos 
dados da criança. 
Para o genebrino, o que une o significante ao significado é arbitrário, ou seja, a 
relação entre a imagem acústica e o conceito não é previamente determinada por nenhuma 
razão. Por esse motivo, é possível aceitar as construções que exibem uma configuração 
divergente. A língua constitui um sistema que, para o mestre, é a razão pela qual “a língua não 
é completamente arbitrária e na qual impera uma razão relativa” (SAUSSURE, 2012, p. 113). 
Posto isso, entendemos que é preciso discutir em que medida os signos da língua 
podem ser arbitrários. Conforme propõe Saussure, abrir e fechar não possuiriam, por exemplo, 
motivação nenhuma para representarem o ato de deixar algo aberto ou fechado. Contudo, 
quando a criança produz “desabrir/desfechar” isso faz com que exista uma motivação relativa, 
visto que evocam para a construção do sentido termos dos quais se compõe outros que lhes 
são associados, como em liga e desliga, arruma e desarruma. Nas palavras de Figueira: 
No momento das formas divergentes a fala da criança se mostra afetada por dois tipos 
de relação: 
a) por uma relação sintagmática, na medida em que se destaca des- como uma porção 
independente do restante da cadeia sonora (fato que poderia ser redito da seguinte 
maneira: a criança identifica um morfema e a sua carga semântica); 
b) por uma relação associativa, na medida em que, numa cadeia virtual, desmurchar 
e desabrir são colocados juntos a desligar, desabotoar, desamarrar, destampar, etc; 
(FIGUEIRA, 2010, p. 122) 
 
Da relação associativa depende a sintagmática, já que só pode acontecer por meio 
do alinhamento de formas, são relações interdependentes, indissociáveis. O arbitrário relativo 
de Saussure é o mesmo que relativamente motivado. E nessa arbitrariedade coexistem os 
procedimentos morfológicos que a gramática reconhece como verbos prefixados por “des-” e 
verbos sem base morfológica comum, por exemplo, abrir e fechar. 
Além dos ensinamentos de Saussure sobre a arbitrariedade do signo, temos também 
o que Émile Benveniste (1976) nos fala sobre a atribuição de significado a um signo: 
Quando se diz que determinado elemento da língua, curto ou extenso, tem um sentido, 
entende-se uma propriedade que esse elemento possui, enquanto significante, de 
constituir uma unidade distintiva, opositiva, delimitada por outras unidades, e 
identificável para os outros locutores nativos, de quem esta língua é a língua. 
(BENVENISTE, 1976, p. 136-137, apud FIGUEIRA, 1995b p. 159) 
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Como vimos, é possível que um significante constitua uma unidade distintiva que 
é identificável pelos falantes da língua. No caso da criança em vias de constituir-se como 
falante, temos uma fala que se mostra inovadora e até diferente da fala do adulto. Esse fato, já 
tratado por Saussure em relação à analogia, dispõe que “toda repartição determinada de 
unidades supõe a possibilidade de o seu uso estender-se” (Saussure, 2012, p. 228). No 
movimento da língua, quando uma forma se estende, ela dá lugar para ocorrências previsíveis 
ou imprevisíveis. 
Em publicações mais recentes, Figueira (2015a, 2015b) considera a noção de 
analogia proposta por Saussure. 
Para nós a noção de analogia, ou melhor, o que dela se retém como operação de mise 
en rapport, oferece a possibilidade de uma abordagem mais flexível, sem dúvida mais 
adequada para a posição do investigador que deseja se resguardar de analisar o 
processo com as categorias oferecidas (pela teoria linguística) para o produto – uma 
cautela que vigora para os interacionistas, a partir do texto inaugural de De Lemos 
(1982).  
(FIGUEIRA, 2015a, p. 180) 
 
Essa proposta afasta a concepção normativa de regra para analisar a fala da criança, 
privilegiando operações do próprio mecanismo da língua, no movimento de captura em que são 
possíveis comparações e formações analógicas. Nas palavras da autora: 
para nós o que está em causa é um sujeito capturado pelas relações que se entretecem 
na sua fala, relações cujo resultado - um painel de inovações - reflete uma língua em 
movimento com produtos ora previsíveis ora insólitos e até bizarros. Neste processo, 
a criança não é – como se diria – um sujeito “à cata de regularidades”, consciente do 
que se processa em sua fala. É, antes, um sujeito sob o efeito de captura.  
(FIGUEIRA, 2015a, p. 179) 
 
Diante disso, entendemos que o processo de aquisição da língua materna 
compreende o movimento do falante e também o movimento da língua. Afinal, o processo é 
marcado principalmente por três momentos, sendo o primeiro quando ocorrem produções não 
analisadas, ou seja, aparentemente corretas, porque são produto de uma fala especular ou 
vestígios da fala do adulto. No segundo, na experiência do falante com a própria língua(gem), 
em que aparecem os erros. Para De Lemos, isso seria a ressignificação — o efeito da linguagem 
na própria linguagem. Por último, o terceiro momento é quando a criança passa a se ouvir, este 
momento é marcado por hesitações, reformulações e correções.  
Nesse sentido, o erro é um dado privilegiado de análise, porque apresenta certa 
transparência quanto à relação sujeito-linguagem, que não existe por outro lado no “acerto” 
inicial da criança. Como vimos o “acerto” inicial não é mais que uma cópia ou espelhamento 
da fala dos adultos que convivem com essa criança. Nas palavras de Figueira (2005): 
Na interpretação do chamado “erro”, o percurso feito parte de uma visão de 
reorganização, compatível com modelos construtivistas (Bowerman, 1982), para uma 
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visão de ressignificação, da hipótese interacionista de Claudia Lemos (1992). Minha 
adesão a esta última passa por uma consideração da heterogeneidade linguística, 
característica a que o “erro” confere visibilidade, na medida em que exibe uma 
possibilidade distinta daquela que já está cristalizada na língua adulta. Assim é 
que, ainda na esteira do erro como dado de eleição, coube-me por último assinalar o 
caráter imprevisível do erro, sua contingência e singularidade, num dos domínios 
gramaticais mais visitados em qualquer estudo que escolha o erro como tema: a 
aquisição da morfologia verbal.  
(FIGUEIRA, 2005, p. 32, grifo nosso) 
 
Nesta dissertação não tratamos de aspectos como a morfologia verbal, mas 
concordamos com a autora no sentido de que o erro exibe possibilidades variadas de formas 
linguísticas, no caso do presente trabalho, formas que afetam a morfologia nominal. Elegemos 
as formas desviantes como objeto de análise, pois é a partir delas que se explicita a relação entre 
o sujeito e a língua(gem), no nosso caso, a relação entre a criança e a sua língua materna. 
Neste ponto, é oportuno concluir com uma passagem extraída de publicação mais 
recente de Figueira. Reiterando seu interesse sobre as formas divergentes no percurso da criança 
com a língua materna a autora escreve: “[...] são estas as que mais interessam ao pesquisador, 
sobretudo se ele se orienta por uma flexibilização ou mesmo, como parece ser adequado, por 
suspensão da dicotomia certo-errado.” (FIGUEIRA, 2015b, p. 1812). 
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CAPÍTULO 2: O GÊNERO MASCULINO E FEMININO 
 
A marcação do gênero é um domínio fecundo para indagações e levantamento de 
reflexões. Atualmente, essa temática tem sido amplamente trabalhada por diversos 
pesquisadores, mas também fora da academia tem-se tratado muito desse aspecto da língua.  
Nossa pretensão neste capítulo é abordar a manifestação dessa categoria gramatical, 
mais especificamente nos nomes do português brasileiro, sendo eles, adjetivos e substantivos, 
buscando uma descrição e problematização desse aspecto no nosso idioma. 
Inicialmente trataremos da polêmica a respeito da formação do gênero ser um caso 
de flexão ou derivação. Posteriormente, apresentaremos uma revisão bibliográfica a respeito do 
gênero nas línguas do mundo, e por fim, abordaremos o tratamento do gênero no Português 
Brasileiro (PB). 
 
2.1 A marcação de gênero, um caso de flexão ou derivação? 
 
Questões sobre a natureza do gênero são recorrentes nas discussões linguísticas. 
Uma delas se dá por conta da problematização a respeito de sua formação acontecer pelo 
processo de derivação ou pelo processo de flexão. 
De acordo com Haslpemath e Sims (2010), a flexão é descrita em termos de valores 
agrupados em traços. Dessa forma, temos flexão de número que indica quantidade, flexão de 
caso que indica o papel semântico e sintático de um nome, flexão de gênero indicando feminino 
ou masculino e a flexão de pessoa. Além dessas, há também a flexão de tempo, aspecto e modo. 
Enquanto a derivação é descrita em termos de padrões morfológicos e seus significados, por 
exemplo, substantivos derivados, verbos derivados e adjetivos derivados. 
Com o intuito de determinar se flexão e derivação possuem traços diferentes ou não 
para caracterizá-los como dois sistemas distintos na morfologia, Haspelmath e Sims (2010) 
apontam duas hipóteses: uma delas é a abordagem dicotômica que insiste numa distinção formal 
entre os dois fenômenos, a outra é chamada abordagem contínua, que implica que derivação e 
flexão estão dispostos em um continuum, podendo ora estar mais próximo de um, ora de outro. 





  Flexão Derivação 
 (i) relevante para a sintaxe não relevante para a sintaxe 
 (ii) expressão obrigatória de traço expressão não obrigatória 
 (iii) aplicabilidade ilimitada possível aplicabilidade limitada 
 (iv) o mesmo conceito base novo conceito 
 (v) significado relativamente abstrato significado relativamente concreto 
 (vi) significado composicional possível significado não 
composicional 
 (vii) expressão na palavra periférica expressão próximo a base 
 (viii) menor alomorfia de base mais alomorfia de base 
 (ix) sem mudança na classe de palavra às vezes muda a classe de palavra 
 (x) possibilidade de expressão cumulativa sem expressão cumulativa 
 (xi) não iterável possivelmente iterável 
Quadro 1 Uma lista de propriedades de flexão e derivação (Haspelmath e Sims, 2010, 
p. 90, tradução nossa) 
 
Nesse trabalho dos autores há um detalhamento sobre cada item. Para eles tanto a 
abordagem dicotômica quanto a abordagem de continuum são importantes para a linguística, 
ficando a critério do linguista qual linha seguir. Para os autores, os linguistas que preferem a 
abordagem dicotômica pautam seus trabalhos, principalmente, nos critérios (i) e (ii). Enquanto 
que os linguistas que optam pela abordagem do continuum consideram uma gama maior de 
critérios.  
A definição proposta por Rosa (2005) para a morfologia flexional tem como pano 
de fundo a hipótese lexicalista e considera como critério a relevância para a sintaxe, o primeiro 
elencado por Haspelmath e Sims, conforme exposto no quadro acima. Nesse sentido, a autora 
diz que a flexão está relacionada às categorias que, presentes na palavra morfossintática, terão 
de ser consideradas pela sintaxe, em contrapartida, o que diz respeito ao lexema não é 
considerado pela sintaxe. 
Diante dos posicionamentos apontados pelos autores, podemos considerar que no 
processo de flexão, devemos priorizar a relevância para a sintaxe, uma vez que os autores dão 
lugar de destaque para esse primeiro critério. Porém, a expressão obrigatória de traços, a 
aplicabilidade ilimitada, o mesmo conceito base, o significado relativamente abstrato, o 
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significado composicional, a expressão na palavra periférica, a menor alomorfia de base, a 
ausência de mudança na classe de palavra, a possibilidade de expressão cumulativa e, por fim, 
não ser iterável também são propriedades importantes para caracterizar a flexão. 
Em seu texto, Rosa (2005) abordando a questão da marcação de gênero no 
português cita Pereira (1918), que afirma que a variação na terminação dos substantivos é um 
caso de flexão que ocorre indicando acidentes de gênero, número e grau. Portanto, com o 
objetivo de analisar a marcação de gênero, buscamos na literatura autores que tratam sobre essa 
questão no português. 
Para Câmara Jr (2002), os nomes são distribuídos em classes mórficas do mesmo 
modo que as conjugações verbais também são distribuídas. Com a ressalva de que a oposição 
entre masculino e feminino tem a utilidade de distinguir entre si os seres por certas qualidades 
semânticas, as coisas, os animais e as pessoas. Enquanto que nas conjugações verbais, não há 
nenhuma implicação semântica que determine um verbo pertencer a primeira, segunda ou 
terceira conjugação. 
Souza e Koch (1995) fundamentam-se em Câmara Jr para tratar da flexão de gênero 
em substantivos e adjetivos. De acordo com as autoras, a diferença entre essas duas classes 
gramaticais é bem pequena, uma vez que ambas as classes podem ser marcadas por vogais 
temáticas, como em criança, mestre, medo, agrícola, verde e cinzento, ou por formas atemáticas 
terminadas em vogais tônicas e consoantes como em filó, gibi, urubu, inspetor, cru, nu, 
burguês, tentador. As autoras ainda afirmam que os adjetivos estão quase exclusivamente 
distribuídos em “-e”, “-o” e consoantes, enquanto os substantivos encontram-se distribuídos 
em todas as formas.  
Apesar disso, elas concordam com a ideia de Joaquim Mattoso Câmara Jr, de que o 
feminino é a forma marcada e o masculino a forma não marcada. Em casos atemáticos ocorre 
apenas o acréscimo da marca “-a”, mas quando o nome terminar em vogal temática como em 
pombo e parente, a vogal temática é suprimida através de mudança morfofonêmica decorrente 
do acréscimo do morfema átono “-a”. Quando não temos palavras que são marcadas 
flexionalmente, como casa, livro, cônjuge e criança, em que a vogal não indica o gênero da 
palavra, mas sim sua classe gramatical, podemos colocar a marcação de gênero em um 
determinante precedente, como por exemplo, os artigos “o” ou “a”. 
No livro Estrutura da língua portuguesa o autor defende a ideia de que a flexão de 
gênero é apenas um (acréscimo do sufixo “-a” para o feminino) com poucos alomorfes: 
Os alomorfes são os seguintes: 
1) O par opositivo avô - avó indica a distinção de gênero por uma alternância vocálica 
da vogal tônica final do morfema lexical /ô/-/ó/. 
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2) As formas teóricas em /oN/, o mais das vezes com o masculino concreto -ão, 
perdem o travamento nasal ao acrescentar a desinência de feminino -a; ex.: bom /boN/ 
- boa; leão (*/leoN/) - leoa. 
3) O sufixo derivacional aumentativo */oN/ (no singular, concretamente -ão) transfere 
o travamento nasal posvocálico /N/ para a sílaba seguinte como consoante /n/, antes 
de acrescentar a desinência de feminino: valentão (*/valeNtoN/) - valentona. 
4) Os radicais em /aN/ com tema em -o suprimem a vogal do tema, no feminino: órfão 
- órfã; irmão - irmã. 
5) O sufixo derivacional -eu (e~ que o tema em -o se revela na vogal assilábica do 
ditongo) suprime a vogal do tema e, em virtude do hiato -ea, desenvolve uma 
ditongação /e’/ diante do /a/, o que é um fenômeno fonológico geral em português 
para /e/ tônico em hiato. Ao mesmo tempo, há uma alternância entre timbre fechado 
e timbre aberto para a vogal tônica, no masculino e no feminino, respectivamente: 
europeu - europeia. 
6) Alternância análoga, no âmbito das vogais médias posteriores, sucede, quando a 
forma teórica do nome é com vogal tônica aberta (média de 1º grau), que passa a 
fechada (média de 2º grau), no masculino. Daí no sufixo derivacional -osa (*/óz/) o 
masculino -oso com /ôz/ e ainda grossa (*/grós/) grosso com /ôs/, ou ova (*/óv/ - ovo). 
Cria-se então, como já vimos, uma distinção submorfêmica /ó/-/ô/, além da oposição 
desinencial - /a/.  
(CÂMARA JR, 2002, p. 90) 
  
Essa descrição do gênero nominal acaba se diferenciando das propostas pelas 
gramáticas tradicionais, resultando em uma versão mais coerente e menos confusa.  Porém, até 
hoje, a temática do gênero ainda não é bem esclarecida na literatura. Isso se reflete na farta 
demanda de pesquisas na área. 
Tendo em vista essa dificuldade de os próprios linguistas chegarem a um consenso 
a respeito da marcação de gênero, seja ela flexão como regra geral ou derivação para outros 
casos, somos instigados a pensar também na marcação do gênero feita por quem está 
aprendendo a língua.  
Como linguistas, entendemos que existem inúmeros critérios para definir a noção 
de palavra, tais como critério semântico, ortográfico, fonológico e morfossintático 
(Haspelmath, 2009). A partir disso, entendemos que essas palavras podem ser construídas na 
língua em potencial, ou seja, aquelas que são passíveis de acontecer, mas que não são 
registradas pela norma. Afinal, compreendemos que as palavras emergem primeiro na fala para 
posteriormente serem registradas graficamente. 
Pensando nessa perspectiva, não tratamos aqui de maneira exaustiva a oposição 
entre flexão e derivação. Contudo, não poderíamos deixar de mostrar que esse conflito é 
recorrente até hoje nos estudos linguísticos. Logo, é considerado uma questão relevante no 





2.2 O gênero nas línguas 
 
Como citamos na Introdução, Lyons (1979) apresenta considerações interessantes 
sobre a categoria do gênero em sua obra. Para o autor: 
O primeiro ponto a assinalar é o reconhecimento de que o gênero como categoria 
gramatical é logicamente independente de qualquer associação semântica 
particular que se pudesse estabelecer entre o gênero de um substantivo e as 
propriedades físicas, ou outras, das pessoas ou objetos por este denotados. Por 
outro lado, é fato que na maioria das línguas que têm gênero — definido como uma 
classificação de substantivos pela referência pronominal ou pela concordância — há 
uma base “natural”, semântica para essa classificação. Essa base não é 
necessariamente o sexo. Pode ser a forma, a contextura, a cor, ser ou não “comestível” 
— em suma, qualquer conjunto de propriedades “naturais”. O grau de 
correspondência entre a classificação dos substantivos num gênero gramatical e a 
classificação das pessoas e dos objetos por ele denotados de acordo com propriedades 
“naturais” relevantes varia consideravelmente de língua para língua.  
(LYONS, 1979, p. 299, grifo nosso) 
 
Fundamentado nessa perspectiva, o autor cita casos das línguas indo-europeias 
clássicas em que acontece associação entre gênero e sexo, exemplifica também com o suaíli, 
uma língua banto em que a classificação dos substantivos se dá de acordo com prefixos de 
singular e plural.  
No mesmo sentido, Corbett (1991) afirma que o gênero é a categoria gramatical 
mais intrigante, tanto para linguistas, quanto para não linguistas. Para ele o estudo do gênero 
contribui a curto prazo para entendermos os problemas causados para a aquisição de uma 
segunda língua, mas também a longo prazo, para esclarecer como a informação linguística é 
armazenada no cérebro e também para o processamento da linguagem natural, principalmente 
para eliminar ambiguidades nas análises linguísticas.  
Em sua obra, o autor aborda a atribuição de gênero em diversas línguas, desde 
aquelas em que o significado do substantivo é suficiente para determinar seu gênero, como por 
exemplo, casa ser neutro em Tamil (Vīṭṭil) por não denotar um humano, assim como línguas 
em que o significado de um substantivo não é suficiente para determinar o seu gênero, sendo 
necessários outros recursos, como, por exemplo, critérios formais do tipo morfológico, como 
casa em russo (dom) é masculino devido à declinação que pertence, enquanto a mesma palavra 
é feminino em francês (maison) devido a forma sonora da palavra, ou seja, tipo fonológico. 
 O objetivo desta seção é apresentar a diversidade em que a categoria do gênero 
pode aparecer nas diversas línguas do mundo. Fundamentados na obra de Greville Corbett 
(1991), reunimos alguns exemplos mostrados por ele e os transformamos em quadros, na 
expectativa de mostrar de forma didática, a variação do gênero em algumas línguas.  
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Assim, cada quadro apresenta quatro colunas, divididas entre os subtítulos língua, 









Língua dravídica, falada 
principalmente no sudeste da 
Índia, Siri Lanka e várias 
outras partes do mundo 





























Outro Maram - 
árvore 
viiʈu - casa 
Zande 
Língua do subgrupo 
Ubangian branch de 
Adamawa- Ubangian, falada 


















Nya - fera 
Neutro Restante Bambu - 
casa 



























































Homem, cangurus, gambás, 
morcegos, a maioria dos 
peixes, a maioria dos insetos, 
a maioria das cobras, alguns 










ornitorrinco, algumas cobras, 
alguns peixes, a maioria dos 
pássaros, vaga-lume, 
escorpiões, grilos, qualquer 
coisa relacionada com fogo 
ou água, sol e estrelas, 









Mel, frutas e vegetais 




Restante Partes do corpo, carne, 
abelhas, vento, pedras, lama, 
videiras, grama, ruídos, 
linguagem. 





























falada por 800 
falantes étnicos que 
vivem na Sibéria, 
próximo ao rio 
Yenisey e alguns 


















peixes (3 exceções), 
todas as árvores em 
crescimento, grandes 
objetos de madeira 
(estacas, pólos, aros, 
grandes folhas de 
casca de bétula), a lua, 






3 peixes: burbot, ruff, 
perch, algumas 
plantas, o sol e alguns 
outros corpos celestes, 
fogo, alguns itens 
religiosos, alma, 
algumas partes do 
corpo, algumas 
doenças de pele 
Neutro Parte do todo, 
o restante 
(a maioria dos 
substantivos) 





























Falada por 80.000 
falantes, da zona 
central do planalto 
de Daguestão em 














Las – marido 
II Feminino racional Ninu – mãe 
III Outros animados 
  
Nic - touro 
(algumas pessoas do 
sexo feminino e 
muitos inanimados) 
Animais, pássaros, 
peixes, insetos, a 
maioria dos objetos 










Nex - rio 
Aranha, lacraia, 
libélula, borboleta, 
água, chuva, leite, e 
substantivos 
abstratos, dias da 
semana, estações 
























falada na Rússia, 
Bielorrússia, Cazaquistão, 
Azerbaijão, Quirguistão, 
Moldávia e em diversos 
outros países que 
formavam as repúblicas 






























Dom - casa 







tipo de declinação 





Voda - água 
Neutro Restante 
Substantivos do 






















Língua românica, com 
cerca de 136 milhões 
de falantes, na França, 
no Canadá, Bélgica, 








a partir de um verbo 












formados a partir de 
verbos por meio do 
sufixo -ation 
femininos 













  Masculino Seres masculinos 
Dias da semana, 
meses, estações do 
ano e substantivos 
terminados em der 
Tag 
Der Tisch - a 
mesa 




a quinta feira 
der Sommer - 
o verão 
3 Feminino Seres femininos 
Substantivos 
terminados -ung, -
heit/, -keit, -tät, ei, -
erei, -ie ou -schaft 
Die Sonne - o 
sol 
die Mutter - a 
mãe 
die 
Vorlesung - a 
palestra 
  Neutro Substantivos 
terminados em -chen 
ou -lein 




- a senhorita 
das Singen - 
o canto 
das Lachen - 
a risada 
das Denken - 
o 
pensamento 














































Sister - irmã 
Princeness – 
princesa 







Quadro 6 Gênero em Inglês 
  
Corbett (1991) tenta dividir a atribuição de gênero das línguas em duas maneiras, 
primeiro pelo critério semântico, como em Tamil, Zande, Dyirbal, Ket, Lak. Segundo em 
critérios formais, tais como morfologia e fonologia. Assim, ele cita línguas como o Russo e 
Francês, entre outras. Além disso, acrescentamos no quadro línguas como Alemão e Inglês em 
que a manifestação do gênero ocorre tanto por aspectos semânticos quanto morfológicos. 
Uma das conclusões propostas pelo autor é de que, enquanto em algumas línguas 
as regras são mais diretas, em outras isso não se dá de maneira tão rígida. Nas línguas estudadas 
por ele, o gênero de pelo menos 85% dos substantivos pode ser previsto a partir de informações 
independentes do léxico. Ainda assim, “gender always has a semantic core: there are no gender 
systems in which the genders are purely formal categories” (CORBETT, 1991, p. 307). 
Diante dessa pequena amostra a respeito da atribuição de gênero em substantivos 
de algumas línguas no mundo e estando ciente dos principais critérios necessários, nossa 
próxima seção apresenta um estudo a respeito do gênero no português brasileiro.  
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2.3 O gênero no Português Brasileiro 
 
O nome do professor Joaquim Mattoso Câmara Jr é uma referência para os estudos 
linguísticos, essencialmente, na abordagem do gênero no português. Foi um dos pioneiros a 
tratar de maneira mais crítica o assunto no nosso país. Fazendo um apanhado das publicações 
do autor sobre o gênero, essa abordagem se dá nas obras Estrutura da Língua Portuguesa 
(1970), Dispersos (1972) e História e estrutura da língua portuguesa (1975). 
Em um primeiro momento, Câmara Jr aponta a divisão dos nomes em substantivos 
e adjetivos, afirmando que em princípio não existe entre essas duas subdivisões uma distinção 
de forma. Assim, de acordo com o contexto, ambos podem funcionar numa expressão como 
determinado ou determinante. Por exemplo, marinheiro brasileiro ou brasileiro marinheiro. 
Apesar disso, muitos nomes são essencialmente adjetivos (belo, grande etc.) ou substantivos 
(homem, leão etc.).  
Os adjetivos estão quase que exclusivamente divididos em dois temas :“-o” e “-e”. 
Os adjetivos de tema em “-e” não apresentam flexão de feminino (felize*/ grande) enquanto 
que os em “-o” podem apresentar feminino em “-a”, por exemplo, corajosa. Os nomes 
essencialmente substantivos, podem variar, às vezes ter o feminino em “-a”, mesmo quando são 
de tema em “-e”, como é o caso de mestra, autora, ou atemáticos como perua. (CÂMARA JR, 
1982). 
A descrição da gramática tradicional para o gênero é a seguinte: 
Gênero é a propriedade que as palavras têm de indicar o sexo real ou fictício dos seres. 
Na língua portuguesa são dois os gêneros: o masculino e o feminino. Certas línguas, 
como o latim, o grego, o inglês, possuem um terceiro gênero: o neutro. 
Para o nome dos seres vivos, o gênero, em geral, corresponde ao sexo do indivíduo. 
O mesmo, porém, não acontece com os nomes dos seres inanimados, em que o gênero 
é puramente convencional. 
São masculinos os substantivos a que antepomos os artigos o, os, e femininos aqueles 
que antepomos os artigos a, as. 
(CEGALLA, 1994, p. 133) 
 
Para Câmara Jr (1982), a categoria do gênero é um dos traços flexionais menos 
satisfatoriamente descritos, e isso não é só dificuldade da língua portuguesa ou das línguas 
românicas, mas está no fato dos substantivos se colocarem em oposição semântica, morfológica 
e sintática aos verbos. A divisão dos substantivos em gênero, segundo o autor, se rege de 
maneira intuitiva, empírica e aproximada, mas também de maneira imperativa, forçando os 
itens lexicais a entrarem em determinado quadro. 
Seguindo com os ensinamentos de Câmara Jr, tanto em português quanto 
generalizadamente nas línguas românicas a divisão do gênero é binária: masculino e feminino. 
A eliminação do traço inanimado foi uma evolução neolatina, no caso do português só adere, 
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essencialmente, a significação de uma série de demonstrativos (isto, isso, aquilo) e de alguns 
pronomes indefinidos, como “tudo, nada e algo”. 
No caso das línguas românicas, o critério semântico de gênero só é aplicável no 
reino animal, mas está longe de ser cabal e coerente, levando a gramática tradicional admitir 
gênero natural e gramatical. Portanto, tomar o critério semântico para a definição do gênero não 
faz sentido, é “contraproducente”, nos termos de Câmara Jr (1972). 
A primeira mudança metodológica proposta por Câmara Jr para encarar a descrição 
gramatical do gênero é tratá-lo em sua flexão nominal. Dessa maneira, o autor entende a 
classificação do gênero como mórfica e imperativa, podendo ou não ter implicações semânticas 
nítidas. “O feminino é, a rigor, um processo de particularização significativa, que está muito 
longe de se limitar à especificação das fêmeas no reino animal” (CÂMARA JR, 1972, p. 
119, grifo nosso)  
No capítulo Morfologia nominal do livro História e Estrutura da língua 
Portuguesa, Câmara Jr apresenta uma versão aprimorada sobre a flexão de gênero, trazendo 
mais detalhes diacrônicos sobre essa categoria. Na descrição do autor, é dito que o latim 
abrigava sob o termo “nome” os substantivos e os adjetivos, sendo que, ao se reportar ao 
substantivo os adjetivos indicavam uma dependência por meio da concordância, ou seja, uma 
apresentação por desinência das mesmas categorias de caso, de número e de gênero que o 
substantivo possuía implícita ou explicitamente. Dessa forma, o autor destaca que “É 
importante observar, para a tipologia nominal latina, que, enquanto a expressão do caso e do 
número era nítida no substantivo, a do gênero só se tornava, em princípio, claramente explícita 
através de um adjetivo” (CÂMARA JR, 1975, p. 74). 
Além disso, o gênero neutro no latim clássico era uma simples idiossincrasia formal 
dos nomes, não correspondendo a um conceito nítido. Portanto, a distinção entre feminino e 
masculino só era clara nos adjetivos, em que os pertencentes a 2ª declinação eram masculinos 
enquanto os da 1ª declinação eram femininos. Porém, nos substantivos, a distinção não era tão 
clara, já que pertencer a 1ª ou 2ª declinação não indicava, necessariamente, o gênero. A 3ª 
declinação comportava muitos adjetivos (tristem: tristes, generalem: generales, parem: pares) 
que nada diziam sobre o gênero do substantivo a que se reportavam. 
Para Câmara Jr, essa ainda é a estrutura do gênero no português, em que o 
substantivo não tem necessariamente a marca morfológica de gênero, são os adjetivos que têm 
o masculino em “-o” e um feminino em “-a”. Além disso, o artigo (partícula proclítica) pode 
ser usado para uma “definição” do ser designado. 
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Enquanto a categoria de número é morfologicamente simples no português, a 
categoria do gênero não é. Quando se trata da referência a seres do reino animal, a dicotomia 
feminino-masculino coincide com a oposição dos sexos macho-fêmea. Para a definição de 
“coisas”, a confusão também acontece, visto que é arbitrário o pertencimento a um gênero ou 
outro.  
A respeito disso, o autor ressalta também a questão de o caráter de gênero ser 
imanente na palavra e poder ser qualificado diante do artigo, afirmando que a vogal átona final 
“-a” só é desinência de feminino quando entra num tema nominal em que sem ela é masculino 
(por exemplo: rosa e artista não apresentam desinência de feminino, há apenas a vogal final de 
um tema).  
Para a grande maioria dos substantivos o gênero é imanente (ou, em outros termos, a 
desinência é uma variante ⊘, que não distingue o feminino do masculino, cuja 
desinência é necessariamente ⊘). Então, o gênero só se torna explícito numa 
atualização da fala em que aparece um adjetivo de tema em -o em concordância com 
o substantivo. (CÂMARA JR, 1975 p. 80, grifo nosso). 
 
Na proposta do autor, a descrição gramatical do gênero deve ser feita concentrando-
se na flexão, utilizando a vogal /a/, no seu alofone de posição átona como índice de feminino, 
oposta à forma masculina em que falta esse /a/. Assim, o feminino, no português é uma 
particularização mórfico-semântica do masculino, uma forma marcada pela adjunção da 
desinência /a/. Citando Trubetzkoy, Câmara Jr diz que se trata de uma oposição privativa, em 
que a forma marcada pela desinência de feminino se afirma em face de uma forma não marcada, 
ou desinência zero para o masculino. 
Name (2002) reconhece a importância de Câmara Jr para os estudos a respeito da 
descrição de gênero, mas discorda sobre o feminino como uma especificação do masculino: 
A idéia de especificidade semântica relacionada ao feminino implica supor que a 
forma específica – feminina – teria sido criada a partir da forma não marcada – 
masculina – com a adição de morfema. No entanto, a análise etimológica de alguns 
desses pares de nomes não sustenta essa hipótese. Jarra, barca, assim como bola, 
mata, tampa, chinela apareceram primeiro no português, vindos, na sua maioria, do 
latim, e seus “pares” masculinos foram criados a partir delas. Ao menos nesses casos, 
não seria possível falar de flexão, e a idéia de especificidade semântica fica 
comprometida. Sincronicamente, não seria possível relacionar bolo e bola da mesma 
maneira que se relaciona macaco e macaca, por exemplo. A variação mórfica de 
gênero em pares de nomes, produtiva no português atual, parece remeter 
sobretudo à propriedade semântica do sexo dos elementos denotados pelos 
nomes. (NAME, 2002, p. 31, grifo nosso) 
 
Concordamos com Name (2002) no sentido de que em pares como gato e gata, 
menino e menina, que designam seres animados, há a associação de critérios semânticos. 
47 
No que tange ao aspecto da oposição na língua, Câmara Jr revisita Saussure: “O 
elemento linguístico não é a substância fônica, em si mesma; é a relação opositiva que por meio 
dela se estabelece e cria na comunicação linguística distinções formais” (Câmara Jr, 1972, p. 
120). Sendo assim, para Câmara Jr não é apenas a presença do /a/ átono final que aponta o 
feminino, mas a presença dele em oposição ao masculino sem /a/. 
Isto posto, a formação do feminino, para Câmara Jr (1975), é concebida da seguinte 
maneira:  
● 1º: tratando a supressão da vogal átona do tema nominal, com a adjunção da desinência 
em vogal (-a) bel(o) + a = bela.  
● 2º: como desnasalação, por exemplo, em bon - boa.  
● 3º: na subclasse de aumentativos em -ão transforma-se o travamento nasal em consoante 
/n/ na sílaba seguinte: valentão- valentona.  
● 4º: o caso de irmão-irmã, quando -ão é igual ao tema em -o acontece a supressão da 
vogal do tema, sem adjunção da desinência.  
● 5º: a ditongação dos hiatos -eo, -ea e abertura das vogais no feminino, como em 
europeu-europeia.  
● 6º: mudança entre /ô/ - /ó/ ovo-óva; formoso-formosa.  
A partir dessa descrição, é possível compreender melhor a formação do feminino 
no português brasileiro, proposta por Câmara Jr, que consideramos muito relevante para nosso 
trabalho como ponto de partida para a análise das produções infantis que envolvem o gênero. 
Name (2002), fundamentada na perspectiva minimalista, ressalta que o gênero dos 
nomes, em português, pode ser intrínseco ou opcional, sendo sempre interpretável nos nomes. 
Porém, “em alguns casos, o traço intrínseco é subespecificado semanticamente, não remetendo 
a uma categoria semântica específica e, por isso, apresenta-se arbitrário.” (NAME, 2002, p. 32) 
Outros estudiosos como Bechara (2009) e Silva (2004) apresentam perspectivas que 
concordam com a inconsistência do gênero gramatical no português brasileiro, bem como a 
grande confusão entre gênero sexual e gramatical. 
Autores como os que foram resenhados neste capítulo despertam para o fato de que 
a questão do gênero é complexa e que sua formação envolve diversos aspectos, desde o 
continuum entre flexão e derivação até critérios semânticos ou sintáticos. 
E o que ocorre na fala da criança? Como o gênero é manifestado no discurso do 
pequeno falante? 
Name (2002) afirma que a criança não apresenta dificuldades em aprender o gênero, 
para isso ela fundamenta-se em Pinker: “crianças adquirindo línguas como francês, alemão e 
48 
hebraico adquirem rapidamente marcação de gênero, fazem poucos erros e nunca usam 
associação com sexo masculino e feminino como um falso critério”. (PINKER, 1995:145 
apud NAME, 2002, p. 16, grifo nosso).  
Este é o domínio do qual pretendemos nos acercar no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3: O MÉTODO E O DADO  
 
Tendo em vista a cobertura dada ao tema até o momento, o presente capítulo 
apresenta os episódios coletados, bem como uma tentativa de análise dentro da perspectiva 
teórica adotada. 
O capítulo possui duas grandes divisões: primeiro, a metodologia de pesquisa, e, 
segundo, o agrupamento de dados. A seção dos dados foi dividida de acordo com as 
semelhanças entre os episódios. Assim, temos: (3.2) O gênero nos nomes de animais; (3.3) A 
concordância e suas vicissitudes: (3.3.1) Primeira parte: a presença de concordância e (3.3.2) 
Segunda parte: a concordância divergente; (3.4) O gênero nos nomes próprios; por fim, (3.5) O 
gênero nos nomes de profissões. 
 
3.1 A metodologia de pesquisa 
 
A pesquisa utilizou como corpus as gravações do “Projeto de Aquisição da 
Linguagem Oral”, doadas ao Centro de Documentação Cultural Alexandre Eulálio- CEDAE. O 
acervo conta com mais de 8000 documentos, sendo considerado uma contribuição muito 
importante à investigação científica no país. 
O “Projeto de Aquisição da Linguagem Oral”7 foi criado e coordenado pela 
professora Cláudia de Lemos, no período de 1976 a 1981, com incentivo financeiro da FAPESP, 
por meio do projeto Relações entre desenvolvimento cognitivo e desenvolvimento pré-
linguístico e linguístico em crianças brasileiras. As gravações do projeto foram feitas por 
pesquisadoras, na maioria das vezes a própria mãe da criança, semanalmente, com duração 
média de meia hora, em situação de fala espontânea, ou seja, situações naturais de diálogo entre 
mãe e criança. No período de 2006 até 2013, bolsistas da Unicamp digitalizaram 423 horas de 
gravações de 10 crianças. 
Nossa pesquisa foi fundamentada nos áudios e transcrições de uma dessas crianças, 
RA, paulista, filha de professores universitários, gravada semanalmente por um período médio 
de 30 minutos. Os áudios disponíveis no CEDAE vão desde os dois anos da menina até os 4 
anos e 10 meses. A escolha dessa criança se deu pelo fato de possuir maior número de dados 
transcritos, bem como, a produtividade da categoria gênero na sua fala. 
Sendo assim, os dados desta pesquisa foram coletados a partir da escuta dos áudios 
de RA, acompanhados de suas transcrições. Ao ser encontrada variação da marca de gênero no 
                                               
7 Destacamos que o “Projeto de Aquisição da Linguagem Oral” foi o primeiro projeto coletivo da área de humanas 
a receber financiamento da Fapesp, conforme dito na reportagem de Antonio Roberto Fava (2002). 
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discurso da criança era anotado o episódio, registrando-se o contexto, a forma divergente, a 
idade, o momento da gravação e a página da transcrição.  
O corpus deste trabalho é majoritariamente constituído pelos dados provenientes 
das gravações de RA, mas também contou com outros episódios, ora produzidos por outra 
criança, D, irmã de RA, ora episódios retirados da literatura, por exemplo, Santos (1997) e 
Figueira (2001, 2005). Além disso, este trabalho também apresenta ocorrências coletadas pela 
pesquisadora de maneira informal, anotando episódios fornecidos por colegas.  
Depois que a coleta de dados foi feita, os episódios foram organizados de acordo 
com as semelhanças compartilhadas entre eles, lembrando que esse tipo de organização implica 
uma apresentação que não é feita por ordem cronológica. Dessa forma, chegamos a quatro 
grupos de dados: 3.2 - Nomes de animais, 3.3 - Concordância e não concordância entre os 
termos (determinante e núcleo nominal), 3.4 - Nomes próprios, e por fim 3.5 - Nomes de 
profissões. 
É válido destacar que cada episódio apresenta, entre parênteses, uma breve 
descrição do contexto; na sequência, aparece o diálogo e por fim, entre parênteses, indicam-se 
as iniciais da criança, acompanhadas da notação de idade, marcada da seguinte forma: ano; mês. 
dia, isto é: 1;02.03 corresponde a idade de um ano, dois meses e três dias. 
  
3.2 O gênero nos nomes de animais 
 
Não podia mais continuar no Rio, sem companheira prestante, e sujeito a equívocos 
escabrosos com os machos da tua espécie. Precisavas de uma girafa indubitável para 
o ofício do amor. Puseram-te em caminhão equipado com fiação elétrica e buzina de 
alarme, acionável ao menor indício de anormalidade, seja na rodovia seja no interior 
de tua silenciosa organização de girafo. 
Sei que deformo teu nome, trocando a letra final, mas já é tempo de dissipar a 
ambigüidade das designações genéricas, em meio à indefinição crescente dos sexos, 
observada na sociedade humana. Quando já não se sabe ao certo quem é varão quem 
é varoa, pelo menos se saiba distinguir o pavão da pavoa ou pavona, o elefanto da 
elefanta, o sabiau da sabiá, o cisno da cisna, o tigro da tigra, em vez de nos 
socorrermos do aditamento macho e fêmea. Se distinguimos gato e gata, por que não 
foco e foca, tamanduó e tamanduá, tatu e tatua? (Deixo aos entendidos o 
levantamento da nominata completa.) Fica mais fácil e constitui merecida 
homenagem à pequena, mas divina, diferença que tornou viável o milagre da vida. 
(A solidão do Girafo, Carlos Drummond Andrade, grifo nosso) 
 
Assim como Drummond poetizou sobre os nomes de animais, nesta seção 
mostraremos os percursos feitos pela criança ao designá-los, marcando seus respectivos sexos. 
Antes de tratarmos dos dados, convém colocar em pauta a estrutura dos nomes no 
português brasileiro, uma vez que os dados que serão apresentados, neste trabalho, tratam desta 
classe palavras.  
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Para Castilho (2016), os substantivos e os adjetivos eram chamados na tradição 
gramatical de “nomes”, o que ainda se mantém hoje quando falamos em “sintagma nominal”. 
O autor destaca que a tradução latina do grego seria hypokéimenon e o significado literal de 
substantivo é: “o que está debaixo, na base”, dessa forma, para o autor, os gregos desejavam 
dizer que o substantivo é o fundamento do texto, afinal, não se pode construir um texto sem 
utilizar essa classe. (CASTILHO, 2016, p. 455) 
Para Carvalho (2007), o conceito de substantivo é “a palavra invariável que dá nome 
a seres ou a objetos concretos e a seres ou a noções abstratos, e cujo semantema, por oposição 
a verbo, tem valor estático. Ex: Pedro, lápis, saci, bondade.” (p. 153). O autor ainda destaca que 
a classificação dos substantivos se dá por diferentes critérios, sendo: concreto e abstrato; 
próprio, comum e coletivo; hiperônimo e hipônimo. Da mesma forma, Bechara (2009) define 
o substantivo como 
a classe de lexema que se caracteriza por significar o que convencionalmente 
chamamos de objetos substantivos, isto é, em primeiro lugar substâncias (homem, 
casa, livro) e em segundo lugar, quaisquer outros objetos mentalmente apreendidos 
como substâncias, quais sejam qualidades (bondade, brancura), estados (saúde, 
doença), processos (chegada, entrega, aceitação). 
(BECHARA, 2009, p. 112) 
 
Na sequência, Bechara afirma que a estrutura interna do substantivo, qual seja, sua 
morfologia, no português em geral, se dá pela combinação do signo lexical expresso pelo radical 
com signos morfológicos expressos por desinências e alternâncias. 
Ainda segundo Bechara (2009), todos os substantivos são dotados de gênero e no 
português temos duas divisões: o feminino que são os nomes que podemos antepor o artigo “a” 
e o masculino que são nomes que podemos antepor o artigo “o”. Apesar disso, essa 
determinação genérica não se manifesta no substantivo da mesma maneira que no adjetivo ou 
no pronome. Segundo ele, nesses dois últimos, o gênero aparece por meio da flexão, enquanto 
que no substantivo nem sempre isso ocorre da mesma forma. Assim como vimos na seção 2.1, 
essa é uma discussão recorrente na literatura.  
A distribuição dos nomes em português é separada em masculino e feminino. No 
caso dos seres animados, é comum a associação ao sexo, isso implica dizer uma possível 
intenção de tratar linguisticamente esses nomes pelo critério biológico. Esse conflito entre 
gênero gramatical e natural é recorrente e ressaltado, por exemplo, na gramática do professor 
Celso Luft: 
Convém distinguir entre gênero gramatical e gênero biológico (sexo); obrigatório o 
primeiro e o segundo (só para seres animados) facultativo: 
Gênero → Gên (Sexo) 
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O gênero gramatical é um critério puramente linguístico, convencional, que divide os 
substantivos em duas classes: aqueles que exigem nos adjetivos seus dependentes a 
concordância em {-a} e/ aqueles que não exigem essa concordância. Advirta-se que a 
terminologia tradicional “feminino” / “masculino” é inteiramente arbitrária e geradora 
de confusões. Ex.: este (+ a) rosa ou face vermelho (+ a) > esta rosa vermelha/ este 
cravo ou lápis vermelho. 
O gênero biológico é o sexo, categoria linguisticamente facultativa, dependente do 
interesse ou necessidade no ato da comunicação: vi um gato, uma pomba (gata? 
pombo?); tenho cinco filhos (1 guri e 4 gurias); meus alunos (alunos e alunas) foram 
todos aprovados; etc. Aqui, sim, a oposição é masculino (macho)/ feminino (fêmea), 
sendo que os femininos exigem a dita concordância dos adjetivos. 
(LUFT, 1978, p.104) 
 
Portanto, de acordo com o autor, é possível a relação entre gênero gramatical e 
biológico quando se trata de seres animados, principalmente quando se pretende contrastar o 
feminino do masculino. Contudo, essa associação é frágil e parcial, primeiro: os nomes das 
coisas inanimadas também são distribuídos nas classes de feminino e masculino. Segundo: entre 
os próprios nomes de animais há alguns exclusivamente masculinos ou femininos para ambos 
os sexos (a cobra, o tigre, a pantera). Até em referência à espécie humana, há nomes de gênero 
único, como a testemunha e o cônjuge. (CÂMARA JR apud SILVA, 2004) 
Ou seja, não é possível fazer essa generalização para todos os nomes com o traço 
[+animado] no português, uma vez que, na descrição de nossa língua, temos alguns nomes que 
pertencem exclusivamente ao grupo dos femininos e outros ao grupo dos masculinos. Um 
exemplo disso é a subdivisão dos nomes de animais, chamados de epicenos ou sobrecomuns, 
em que as formas do feminino e masculino são as mesmas e, para estabelecer contraste, é 
preciso acrescentar a palavra macho ou fêmea, por exemplo, o besouro macho, a águia fêmea, 
cobra macho, entre outros. 
A partir disso, podemos pensar no contexto da fala infantil, em que, durante o 
processo de aquisição, é possível perceber que as crianças são capturadas pela língua. A 
exemplo disso, temos as ocorrências divergentes que emergem na fala de RA8, nosso principal 
sujeito observado.  
Passamos agora aos dados que ilustram o momento em que a marcação de gênero 




                                               
8 Cf Capítulo 1. 
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Episódio 19 
(Mãe e criança folheando um livro de figuras em que aparece um papagaio) 
M: Você conhece papagaio? 
RA: Papagaia 
M: Você conhece papagaio? 
RA: Papagaia 
M: Ah! É papagaia. Tem um papagaio na escolinha? 
(pouco tempo depois) 
M: Nossa que beleza... O que que é isso? 
RA: Papagaia 
M: Papagaia? É uma ave de pena comprida, né? 
RA: Ela ta masucada 
(RA 2;02.02) 
Na fala do adulto M (a mãe), a ave vista pela menina na gravura é designada como 
“o papagaio”. De forma diferente, na fala de RA, esta designação aparece como “papagaia”. 
Essas ocorrências mostram ao pesquisador certa sensibilidade da criança em relação 
à categoria do gênero. Elas também indicam o movimento de marcar no nome “papagaio” a 
vinculação a um ser do sexo feminino, o que se confirma na sequência, em que surge o pronome 
anafórico “ela” e a predicação de que a ave está machucada. 
Nas ocorrências acima, podemos perceber que a forma que emerge na fala da 
criança sugere que “papagaio”, por meio do fenômeno de flexão, venha a se tornar “papagaia”. 
Fenômeno que repousa sobre os pares “o coelho” e “a coelha”, “o cachorro” e “a cachorra”, 
“o gato” e “a gata”, “o macaco” e “a macaca”. 
A partir dessa transformação mudam-se também o determinante e o adjetivo 
relacionados ao nome (por meio do fenômeno de concordância). Portanto, na sequência, a 
criança se refere a “papagaia” construindo a sentença “Ela está machucada”, exibindo ao 
observador que a concordância está presente10.  É válido notarmos que, embora exista um 
estranhamento da mãe em relação à forma “papagaia”, no turno “Papagaia? É uma ave 
comprida, né?”, a fala da mãe exibe um nome feminino — “a ave”, e a concordância também 
é feita no feminino, da mesma forma que RA fez no turno seguinte.  
                                               
9 Neste e nos demais episódios tentamos reproduzir a transcrição tal qual se encontra nos arquivos do CEDAE. 
Aproveitamos esta nota para esclarecer as abreviações: SI = segmento ininteligível; MIA = movimento inspiratório 
audível. Acrescentamos ainda, que os destaques são feitos em negrito, quando se trata apenas do nome, e em 
sublinhado quando chamamos atenção para o sintagma. 
10 Adiante mostraremos episódios em que a concordância não é manifestada da maneira esperada. 
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(Mãe e criança lendo livro sobre aves) 
RA: Aqui, asei 
M: o que cê achou mesmo? 
RA: Uma passalao 
M: Uma passarão? Bonita, né? 
RA: A passalá 
M: É, onde é que ela tá? Onde que esse, é esse papagaio tá? 
(RA 2;02.02) 
Nesse dado a criança está entretida com o livro das aves e exclama que encontrou 
“uma passalao”. No áudio, percebemos que a pronúncia da criança não é como a retomada feita 
pela mãe, no aumentativo em “-ão”, mas um pouco mais aberta em “-au”.  
Ao chamar a ave dessa maneira, a mãe também a trata como feminino usando o 
artigo indefinido “uma” e o adjetivo “bonita” no feminino. Da mesma forma, RA concorda os 
determinantes “uma” e “a” adequadamente para um nome feminino como “passala” que seria 
“pássara”. Nesta palavra, ainda há uma mudança de tonicidade, em que ela passa de 
proparoxítona para oxítona. 
Se considerarmos a infância como um terreno fértil para a imaginação, 
conseguimos perceber nesse episódio certo tom poético da criança, visto que o pássaro é um 
ser dotado de vida e movimento. Desta forma, quando a criança o avista no livro ela anuncia 
“Aqui, achei, (...) uma passalao” e depois diz “A passalá” acentuando a sílaba “lá”, podemos 
ter uma interpretação possível de que “lá” também pode ser advérbio de lugar, apontando para 
um deslocamento da ave. Essa interpretação fica mais evidente quando se escuta o áudio da 
gravação, percebendo a tonicidade que a criança dá a palavra.  
Se o objeto de análise for apenas a transcrição do episódio, há possibilidade de 
simplificar o dado atribuindo à ocorrência “passalá” a mera troca da vibrante alveolar [r] pela 
lateral alveolar [l], além de considerar a terminação em “-ao” como possibilidade para “-ão”, 
conforme visto na fala da mãe. Evitando cair no equívoco de apenas uma possibilidade de 
interpretação, atentamos o leitor para o fato de que outras interpretações podem ser possíveis, 
afinal, a fala da criança é um domínio rico para diversas análises. 
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(RA mostrando os animaizinhos para a irmã no livrinho de historinha) 
RA: Qué (SI) óia um tavalo... óia um papagaio, um papagaio, óia um tumpido, óia tá (espirra) 
dão-dão-dão-dão ... eu que vilo ... (RA vira a página) óia, óia pinguinha, pinguinha 
D. Não, um pinguinha, o pinguim, pinguinha, pinguinha 
RA.: [Tá bom, tá bom] [Hããã!] agola a Teté, Teté! (chamando) 
(RA 2;02.19) 
Uma curiosidade a respeito desse dado é que nele RA fala “papagaio” com “-o” 
final. Ele foi produzido poucos dias depois da ocorrência de “papagaia” mostrada nos dados 
anteriores. Esse tipo de situação enfatiza a mudança de posição da criança na cadeia 
significante, evidenciando a heterogeneidade da fala infantil durante o processo de aquisição. 
Mais uma vez, trata-se de uma marcação de gênero feminino em um substantivo 
masculino: “pinguim”. Lembremos aqui que a gramática o denomina como epiceno11, ou seja, 
possui a mesma forma tanto para masculino como feminino. Na fala de RA mais uma vez 
aparece uma inovação: “pinguim” como “pinguinha”.  
É importante notar que “pinguim” é uma palavra oxítona, cuja sílaba tônica aparece 
nasalizada. Assim, a forma “pinguinha” que emerge na fala de RA pode ser comparada com as 
formações recorrentes no português do diminutivo, tais como, “coração” e “coraçãozinho”, 
“rato” e “ratinho”.  
 Também é válido apontar que a irmã, D, mesmo sendo mais velha (cerca de dois 
anos), primeiro recusa a forma de RA (dizendo não) e em seguida apresenta oscilação ao falar 
sobre o animal “pinguim”. Isso acontece em um turno hesitante entre “um pinguinha, o 
pinguim”, precedido do determinante, ora “o”, ora “um” e na sequência sem o determinante, 
atestando um deslocamento em direção à forma que seja mais familiar, evidência de que ambas 
as crianças estão sujeitas ao movimento da língua. 
Na sequência, vejamos o episódio quatro também aborda o universo das aves. 
  
                                               
11 De acordo com o Dicionário online Michaelis, a definição de epiceno é “Diz-se de ou substantivo que tem uma 
só forma para ambos os gêneros, sendo a distinção do gênero, real ou imaginário, feita com o auxílio das palavras 
macho e fêmea.”  
Para exemplificar: elefante-macho, elefante-fêmea, baleia-macho, baleia-fêmea, cobra-macho, cobra-fêmea, onça-
macho e onça fêmea. 
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Episódio 4 
(Mãe e filha brincando com jogo de encontrar filhotes) 
RA: óia ati (rindo), o cisno é esse 
M: O “cisno”? 
RA: O cisne, o cisne é esse 
M: O cisne é esse 
RA: o patinho é esse 
M: Esse é o cisninho (ri) 
RA: Cisninho 
M: É 
RA: E esse cisnão 
M: Cisnão (ri) (SI) é a mamãe, é mamãe do, do, do cisne, né? 
RA: É, é mamãe do cisne 
(RA 2;03.28) 
Neste diálogo, a forma “o cisno” provoca estranhamento na mãe, que questiona “O 
cisno?”. Após o turno da mãe, a fala de RA exibe uma correção no substantivo, aparecendo a 
forma “cisne”. 
Outro ponto que é importante notar nesse exemplo é que a criança não oscila em 
relação ao gênero da ave, mas produz um diminutivo — “cisninho” e aumentativo — “cisnão”, 
talvez o primeiro como espelhamento da fala de sua mãe, porém o segundo é feito de forma 
espontânea em que a criança experimenta o movimento da língua, assim como ocorre em 
“elefantinho, elefante, elefantão”; “gatinho, gato, gatão”. Não é preciso dizer que, para o 
adulto, “cisne” deu lugar a “cisninho” 12  que foi repetido pela criança.  
Ainda no contexto de nomes de animais, o próximo dado trata de um aracnídeo. 
                                               





(Durante a gravação, criança e mãe são surpreendidas pela presença de uma aranha) 
M: Um morango nesse, nesse livro, né?! Eu, eu pensei que cê tivesse com o peitinho atacado 
de bronquite, viu. Por isso que eu falei pra você respirar, mas não é, não 
RA.: Olha um alanho lá! 
M.: Uma o quê? 
RA.: Um alanho. Lá embaixo. 
M: Que que é aranho? Ah uma aranha? É mesmo tem uma aranha lá. Vamo matá ela? 
RA: Vamo. Cuidado que ela te morde 
M.: Não morde nada, essa aranha não faz nada. Ela até sumiu, nem sei onde ela tá ... 
(RA 2;09.30) 
Nesse episódio, ocorre a alteração do nome “aranha”, substantivo feminino. Ao ser 
surpreendida pela presença do bichinho, RA exclama que existe “um aranho”, ou seja, utiliza-
se de um determinante masculino que concorda com a terminação em “-o” do nome. A mãe 
replica e a menina reafirma que há a presença do “aranho”.  
Um fato interessante a respeito deste episódio é que inicialmente a criança parece 
estar indiferente à marcação do artigo indefinido “uma” usado pelo adulto. Porém, no turno da 
mãe “Que que é aranho? Ah uma aranha? É mesmo tem uma aranha lá. Vamo matá ela?”, em 
que, na estrutura de pergunta, o pronome “ela” recebe maior tonicidade, percebemos que a 
criança muda o tratamento dado ao bicho. Passando, assim, a chamar a aranha de “ela”, como 
vemos em: “Cuidado que ela te morde”. 
Os episódios seguintes são semelhantes ao “alanho”, em que a criança atribui 
gênero às palavras de forma “divergente”. 
Episódio 6 
(Mãe questionando RA sobre os sons que os animais fazem) 
M: O que que é isso, é aquilo que faz assim “béééé” 
RA: Béééé 
M: O que que é isso? 
RA: Faiz assim: béééé 






Quando a mãe produz a onomatopeia referente aos sons produzidos pelos carneiros 
e questiona a criança sobre o assunto, inicialmente, ela responde com o próprio som: “bééé”, 
não sendo a resposta esperada pela mãe, que, desse modo, se vale de outros recursos, no caso a 
silabação da palavra “carneiro”, no intuito de fazer com que a criança chegue à resposta 
esperada. A partir disso, RA corresponde, parcialmente, às expectativas da mãe, uma vez que 
completa o nome como se “carneila” fosse o par feminino do carneiro.  
De acordo com a teoria interacionista, no processo de aquisição de linguagem, erro 
e acerto podem aparecer num mesmo período de idade. Sendo assim, este episódio nos mostra 
essa possibilidade, uma vez que primeiro RA “erra” dizendo “carneila” e depois “acerta” 
dizendo “carneilinho”. Lembrando que esta última é uma forma especular, que emerge 
“colada” a fala da mãe. Assim, o episódio nos permite indagar se “carneilinho” não seria um 
exemplo de “acerto não analisado”, característico da primeira posição do sujeito. 
Outro aspecto a ser observado no episódio é a questão da heteronímia. Para Câmara 
Jr (1982): 
É comum lermos nas nossas gramáticas que mulher é o feminino de homem. A 
descrição exata é dizer que o substantivo mulher é sempre feminino, ao passo que 
outro substantivo, a ele semanticamente relacionado, é sempre do gênero masculino. 
Na descrição da flexão de gênero em português não há lugar para os chamados 
<nomes que variam em gênero por heteronímia>. O que há são substantivos 
privativamente masculinos, e outros, a eles semanticamente relacionados, 
privativamente femininos.  
(CÂMARA JR, 1982, p. 89, grifo nosso) 
 
Na proposta de Carvalho (2007), a formação do feminino é uma forma vicária: 
Certos nomes são usados apenas no masculino; o feminino semanticamente 
equivalente passa a ser uma forma vicária, ou substituta, que por sua vez, também 
só é usada no feminino. 
homem- mulher, bode- cabra, zangão- abelha, cavalo- égua, cavalheiro- dama, 
compadre- comadre, frade- freira, frei-sóror, genro- nora, marajá- marani, touro- vaca, 
rajá- rani, cão- cadela...  
(CARVALHO, 2007, p. 157, grifo nosso)  
 
A maneira com que RA produz o feminino de “carneiro” segue um padrão da 
língua, tais como as formas latentes “coelho” e “coelha”, “gato” e “gata”, “pato” e “pata”. 
Apesar de ser uma forma recorrente no português, ela não se aplica em alguns casos, como, por 
exemplo, em "carneiro”, em que o par oposto é “ovelha”, ou seja, o feminino é construído por 
heteronímia, ou nos termos de Carvalho, “forma vicária”. 






(Criança contando historinha para a mãe) 
RA: E daí o abelhinho, foi andá/ andá/ andá (MIA) SI/ SI/ co Bernardo e Bianca (MIA) e o 
gato malvado foi lá (MIA) e (SI) 
M.: comeu? 
(RA 3;09.04) 
Na fala adulta, não é comum ouvirmos “abelho” ou “abelhinho”. O registro do 
dicionário Houaiss (2001), em relação à “abelha”, diz que o nome é um substantivo feminino. 
Além disso aponta que o masculino é um “zangão”. Assim como vimos acima na citação de 
Carvalho (2007), esses substantivos constituem seus pares semanticamente equivalentes a partir 
de heteronímia. A criação “abelhinho”, feita por RA, seria uma extensão no diminutivo de 
“abelho”. 
Notemos que, no plano do linguajar adulto, temos como adjetivo a palavra 
“abelhudo” para se referir a alguém que é curioso e que faz “abelhudice”. Nesse sentido, 
poderia existir na língua “abelhudinho” que seria o diminutivo de “abelhudo”. Portanto, RA 
faz uma inovação lexical, assim como nos demais exemplos, mudando o gênero das palavras. 
O próximo episódio também mostra um exemplo de pares feminino-masculino que 
são manifestados na língua por palavras diferentes, ou seja, por heteronímia. 
 
Episódio 8 
(Mãe e criança conversando sobre o que é feminino e masculino) 
M.: a estrela é homem ou é mulher? 
P.: SI 
RA.: home/ home (sussurra) 
RA.: porque mulher num/ nu/ num/ num é cavala (MIA) é égua 
M.: (breve riso) 
RA.: égua 
M.: mais a estrela não é égua? 
RA.: SI 
M.: é homem? É cavalo? 
M.: Hum! Tá legal! 
M.: você qué dormi? 
(RA 3;09.12) 
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O episódio (8) foi registrado poucos dias mais tarde que o episódio (7), porém, já 
aponta para uma maior sensibilidade de RA em relação ao gênero das palavras relacionadas aos 
animais formadas por heteronímia. 
Nesse dado, RA estava conversando com a mãe, pouco antes de dormir. Ao ser 
questionada sobre a palavra “estrela”, a menina a chama de “homem”, mas na fala adulta 
“estrela” é feminino e se fosse possível atribuir a ela algum sexo seria o feminino, ou, nos 
termos de RA, de “mulher”.  
A partir dos turnos da mãe: “a estrela é homem ou é mulher?” e o questionamento 
“mais a estrela não é égua?”, pode-se levantar a hipótese de que a mãe está num jogo com a 
criança sobre atribuição de gênero às palavras, possivelmente, algo que faz parte do cotidiano 
delas e que já foi ensinado pelo adulto. Assim, quando RA diz que a “estrela é homem porque 
mulher não é cavala, é égua”, a criança não responde de acordo com o esperado pela mãe, 
afinal, nessa linha de raciocínio estrela seria mulher. Há insistência da mãe em conseguir mais 
alguma explicação da menina, mas isso não é correspondido e a mãe, no turno “Hum! Tá legal!” 
acaba por aceitar o que a criança diz. 
A variação de gênero em nomes de animais na fala de RA já era recorrente, como 
foi visto nos dados anteriores. O leitor pode ficar na expectativa de que a criança continue 
alterando o gênero das palavras, mas é surpreendido com a reflexão que surge na fala da criança, 
pois, para a menina, “mulher não é cavala, é égua”. Nesse ponto, percebemos o quanto a 
criança se move entre as formas de expressão (ainda que isso seja de forma não completamente 
consciente). De fato, tratamos como par do sexo oposto ao cavalo a égua13 exatamente como 
RA diz. 
Diferentemente das formas construídas por heteronímia, em que há palavras 
distintas para o feminino e o masculino, o próximo dado aborda um nome de animal que é 






                                               
13 A título de curiosidade, é interessante destacarmos que também há registro, no dicionário Houaiss (2001), da 
forma “cavala”, que é definida como substantivo feminino cuja a atribuição é ser um peixe marinho comestível, 
portanto, a construção “cavala” não configura um erro de acordo com a norma, mas acreditamos que, com esse 
sentido, a palavra “cavala” não é recorrente no universo infantil. 
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Episódio 9 
(Criança enrolando o chiclete como se fosse massinha de modelar) 
M: Que cê tá fazeno com o chiclete? 
RA: Tô... Tô fazeno uma coisinha 
M: Que coisinha? Wh? 
RA: Um cobrinho assim 
M: Um o que? 
RA: Um (MIA) um menininho 
M: Um coblinho 
RA: Não, um menininho 
M: E, cê pensa que chiclete é massinha? 
(RA 3;00.07) 
Uma observação interessante a respeito desse dado é o recurso linguístico que 
aparece na fala de RA em resposta à mãe. Ao dizer “Tô fazeno uma coisinha”, a fala da menina 
se assemelha a fala adulta em situações de generalidade, isto é, situações em que não há 
especificações, como em “uma coisa” ou “um negócio”. 
Insatisfeita com a resposta genérica dada pela criança, a mãe insiste: “Que 
coisinha?”, agora RA responde de maneira mais específica, anunciando que está fazendo “um 
cobrinho”, algo natural do cotidiano infantil ao brincar com massinha. Surpreendida pela 
resposta da criança, a mãe insiste: “Um o que?”, e agora a criança diz que está fazendo “um 
menininho”. A mãe ainda tenta retomar o que a criança disse: “Um coblinho”, mas RA se 
mantém firme: “Não, um menininho”. 
A palavra “cobra” é um exemplo recorrente para ilustrar casos de substantivos 
epicenos, aqueles que apresentam a mesma forma para designar tanto a versão feminina quanto 
a masculina. E, quando é necessário evidenciar essa diferença se acrescenta a palavra macho 
ou fêmea. Nesse caso, porém, não foi o que RA fez, ela construiu o masculino seguindo o 
padrão de tantos outros nomes na língua, como “porco” e “porca”, “macaco” e “macaca”, 
“pato” e “pata”, “lobo” e “loba”. 
Dessa forma, a construção “cobrinho”, feita por RA, para falar de “um menininho”, 
é evidência do critério semântico para atribuição de gênero. Afinal, se é um “menininho”, 
substantivo masculino, pode ser também “cobrinho”, possibilidade que a língua permite para 
formação de nomes masculinos. 
Como foi apresentado acima, a fala de RA exibe um campo fértil para a questão do 
conflito entre gênero gramatical e biológico. Na sequência, mostraremos outros dados citados 
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por Figueira (2001), que os recolhe do trabalho de Santos (1997). Por meio deles, percebemos 
o quanto é frequente a troca do gênero dos animais na fala infantil. Os dados são de quatro 
crianças, com idades entre dois anos e três meses, a dois anos e cinco meses. 
 
(As crianças em círculo — hora da rodinha — contando o que fizerem no final de 
semana.) 
P: Fala Carolina! 
C: Eu fui no hotel e eu vi uma gala botar um ovo. 
(2;05.12) 
  
(Mesmo contexto anterior.) 
P: E você Bruno, o que você fez no fim de semana? 
B: Fui no sítio. Tinha pato, pata, boi, bóia. 
(Raphael responde) 
R: No meu sítio tem bode, boda, porco, porca. 
(2;03.12) 
  
(A professora e as crianças estão confeccionando um painel sobre animais.) 
R: Amanhã vou trazer um urso. 
P: Ótimo Raphael, quem mais vai trazer bichos amanhã? 
(Mateus se precipita.) 
M: Eu vou trazer a foto da minha cavala. 
(2;05.15) 
(SANTOS 1997, apud FIGUEIRA 2001, p. 129, grifo nosso) 
 
As construções feitas pelas crianças, como “cavala” e “boda” são semelhantes às 
de RA mostradas anteriormente. O que há de novo no dado acima é a construção para o 
feminino de “galo” que não foi feita por meio do fenômeno da derivação, mas sim 
acrescentando a partícula “-a”, como se fosse uma flexão. 
Os dados apresentados no trabalho de Santos (1997) também estabelecem certa 
semelhança com outros dados de Figueira (2001): 
(J dá uma batida no braço; forma um galo; a mãe mostra à avó, dizendo.) 
M: Fez um galo. 
J: Não é “galo”, é “galinha”. 
(3;3) 
(FIGUEIRA, 2001, p. 115) 
 
No mesmo campo lexical de “galo”, “galinha” e “gala”, o dado da menina J não é 
sobre o animal, especificamente, mas é sobre um item homônimo. Visto que quando temos 
algum ferimento que fica inchado, chamamos de “galo”, no caso de J, “galinha”, possivelmente 
por ser um ferimento em uma menina, explica-se ser diminutivo e feminino14. 
Outro exemplo do corpus de J, merece da autora tratamento semelhante: 
 
                                               
14 A questão da homonímia que não fica transparente para a criança é tematizada pela autora em publicações que 
se seguiram a essa. 
63 
(A mãe de J tenta pôr um biquíni que não lhe serve; J segue o que faz a mãe.) 
J: (Avaliando.) Esse não dá mãe. 
M: Ah Ju! Você é um barato. 
J: “Barata”, mãe, “barata”. 
(2;3) 
(FIGUEIRA, 2001, p. 116) 
 
No dado acima, a mãe utiliza a expressão “um barato” surpreendendo-se na 
sequência com a resposta dada por J. Nesse ponto, damos a palavra a Figueira (2001). Ela parte 
de uma indagação que une os dois dados. 
Por que J substitui barato por barata e galo por galinha? Podemos pensar que se trata 
da marcação de sexo atravessando os itens que a qualificam ou que fazem referência 
a algo que afeta a ela, Juliana, uma menina. Em favor desse movimento que resulta 
numa marcação de gênero-sexo insólita falam outros episódios15, [...] 
Interessa mostrar que a réplica feita pela criança, dada a alteração que ela produz no 
enunciado da mãe, presentifica um estado singular da gramática da criança, estado 
que afeta o emprego de itens lexicais —  como galo e barato (da expressão um barato) 
— que detém na fala do adulto, significados que parecem não ser exatamente aqueles 
que circunstancialmente foram reconhecidos pela criança naqueles empregos. [...] 
a réplica de J a sua mãe ‘Barata, mãe, barata’ deixa implícito que a criança, a quem 
escapa o sentido da expressão idiomática um barato (aproximadamente: você é 
impagável), acaba por lhe imprimir um outro sentido. Qual? —  poderíamos agora nos 
perguntar. Qualquer que seja ele (não sabemos...), deve obrigatoriamente tratar-se de 
uma predicação de menina, uma vez que J lhe imprime a marca de feminino: barata, 
e ela o faz indiferente ao fato de que se erige com isto uma situação de homonímia. 
(Barata corre o risco de ser interpretada com outro sentido: aquele que se refere ao 
inseto, mas certamente não é disto que a criança está falando... 
[...] 
Já na réplica (4) [Não é “galo”, é “galinha”.], encontramos a estrutura completa Não 
é X é Y. J retoma a palavra galo para recusá-la (Não é galo) e colocar em seu lugar 
galinha. Encontram-se aí todos os elementos da forma estrutural mencionada. 
(FIGUEIRA, 2001, p. 116-117, grifo nosso)16 
 
Ligada à categorização formal do gênero, aparece a categorização semântica, que 
vincula o nome ao gênero natural ou biológico do referente. Essa categorização acontece de 
acordo com a representação dos objetos do mundo por suas propriedades. Nesse sentido, 
quando se trata da marcação do feminino e masculino para seres animados, é comum que a 
criança atribua essa marcação a seres que a gramática normativa trata de forma genérica. 
Câmara Jr (1972) afirma que o gênero é tratado de modo confuso e incoerente nas 
gramáticas, e um dos motivos disso é a incompreensão semântica de sua natureza. Por ser 
associada ao sexo dos seres, abre-se a possibilidade do fenômeno de marcação insólita de 
gênero, como mostram os dados acima. 
Os episódios apresentados sustentam a teoria do conflito entre o gênero natural e o 
gramatical. Apesar de se apresentarem, para alguns, como desvio da norma, eles aparecem, 
                                               
15 Um destes episódios está citado nesta dissertação, no episódio (47). 
16 Lembramos que ocorrências, como as citadas, provocam o riso no interlocutor. Isto foi chamado por Figueira 
(2000) de dados anedóticos. 
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sobretudo, como inovações lexicais, formas analógicas que a língua permite que sejam 
construídas. Assim como Luft (1978) diz que a categoria “gênero” é linguisticamente 
facultativa, o exemplário acima nos mostra que essa escolha só pode acontecer dentro dos 
limites da língua. 
 
3.3 A concordância e suas vicissitudes17 
A categoria dos nomes é a que sofre maiores mudanças quando relacionamos à 
estrutura do gênero no português brasileiro. Na seção anterior foi tratada a variação de gênero 
em substantivos que nomeiam animais, seres animados em que comumente ocorre conflito entre 
o gênero gramatical e o gênero biológico. 
A partir de agora, serão feitos apontamentos para os dados que apresentam maior 
contingente no corpus. Eles foram agrupados por suas particularidades nas combinações entre 
os termos da cadeia sintagmática. 
Sobre o sintagma, cabe dizer que: 
O termo sintagma provém da terminologia militar grega, em que designava um 
esquadrão, ou seja, um número fixo de soldados, distribuídos de forma também 
regular, aos quais eram atribuídas funções próprias. Os linguistas se apropriaram desse 
termo, que parecia talhado para indicar o modo como o substantivo, o verbo, o 
adjetivo, o advérbio e a preposição costumam agregar outras classes de palavras. 
Como todo termo técnico, ele foi assumindo diferentes acepções que importa 
distinguir. Inicialmente, significava qualquer combinação na cadeia falada, como uma 
realização do eixo sintagmático. Os exemplos dados por Saussure (reler, contra todos, 
a vida humana, Deus é bom, Se fizer bom tempo, sairemos) mostram que para ele um 
sintagma podia ser tanto uma estrutura morfológica, como em reler, quanto uma 
estrutura sintática, de nível sintagmático, como em contra todos, a vida humana, ou 
de nível sentencial, como Deus é bom, Se fizer bom tempo, sairemos. 
O estruturalismo especializou o termo, restringindo-o à designação dos grupos de 
palavras que formam uma unidade sintática hierarquizada maior que uma palavra, 
pois resulta de uma associação de palavras, e menor que a sentença, de que é um 
constituinte. A classe de palavra que nucleariza o sintagma dá-lhe o nome, e assim 
teremos o sintagma nominal (SN), o sintagma verbal (SV), o sintagma adjetival 
(SAdj), o sintagma adverbial (SAdv) e o sintagma preposicionado (SP). (CASTILHO, 
2016, p. 55-56) 
 
Especificamente sobre o sintagma nominal, pode-se afirmar que é “uma construção 
sintática que tem por núcleo um substantivo ou um pronome, o primeiro uma classe 
basicamente designadora, e o segundo uma classe dêitica/fórica/substituidora” (CASTILHO, 
2016, p. 453).  
O fenômeno da concordância nominal na língua portuguesa aborda os elementos 
constituintes do sintagma nominal. Isto é, os determinantes (artigos e pronomes) que ocupam o 
espaço mais à esquerda do sintagma, o núcleo (substantivos e alguns pronomes) que ocupam a 
                                               
17 É importante ressaltar que o título foi sugerido pela professora Rosa Attié Figueira, a quem agradeço. 
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posição central e por fim, numa posição mais à esquerda os complementadores (sintagmas 
adjetivais e preposicionais). A combinação é considerada adequada quando os constituintes do 
sintagma concordam em gênero e número. 
Abaixo são apresentados os episódios em que algumas vezes essa concordância 
acontece de maneira adequada, conforme previsto na gramática tradicional. Outras vezes, ela 
se dá por caminhos inovadores, que nem sempre são esperados pelo ouvinte, ou aceitos pela 
norma padrão. Por essa razão, atribuímos à esta seção o título de “A concordância e suas 
vicissitudes”, evidenciando as peculiaridades desse fenômeno na estrutura sintática.  
A seção intitulada de “Primeira parte: a presença de concordância” é composta 
pelo conjunto de dados em que a concordância ocorre da maneira inesperada, porém adequada 
conforme os padrões normativos. Enquanto que a “Segunda parte: a concordância divergente” 
corresponde ao conjunto de dados em que a concordância acontece de forma inadequada para 
os padrões gramaticais da língua. 
 
3.3.1 Primeira parte: a presença de concordância 
Abaixo segue a primeira categoria em que a criança muda o gênero de alguns 
substantivos e faz com que os termos referentes a esses substantivos concordem em gênero com 
a forma modificada. 
 
Episódio 10 
(Criança brincando com a pesquisadora sobre objetos, um deles é um colar.) 
RA: Vão poi a calaizinha? 
Ri: Vamos! 
RA: Cá/ péga minha calai/zi 
Ri: Teu colarzinho? Tó! Põe tudo dentro da bolsinha. 
RA: Ati não  
(RA 1;11.12) 
Nesse episódio, percebemos que mesmo que a forma “a calaizinha” pareça estranha, 
a pesquisadora a interpreta e sabe do que a criança está falando. A fala de RA nos leva a refletir 
sobre dois aspectos relacionados à estrutura da palavra, primeiro a variação do gênero, segundo 
a formação do diminutivo. 
O dicionário online Michaelis caracteriza o termo “colar” como substantivo 
masculino, cuja definição é: “Ornato usado ao redor do pescoço que consiste em uma fita, faixa, 
cadeia ou enfiada de contas, pérolas, sementes ou coisas semelhantes.”. Não encontrando o 
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termo na forma diminutiva no mesmo dicionário, recorremos a outro, o InFopédia, que nomeia 
“colarzinho” como diminutivo masculino singular de “colar”. 
Na primeira sentença de RA “Vão poi a calazinha”, a menina está pedindo para sua 
interlocutora que o colar seja colocado. É interessante notar que a criança, em condição de 
aprendiz de uma língua, não tem a obrigatoriedade de saber fenômenos sintáticos. No entanto, 
sua fala nos surpreende. O sintagma “a calaizinha” respeita o padrão de concordância, tendo 
em vista que concorda em gênero e número com o substantivo relacionado. 
Quando a criança continua falando sobre o objeto, ela mais uma vez concorda no 
feminino, pedindo para a pesquisadora pegar a sua “calaizinha” “Péga minha calai/zi”. No 
momento em que a criança vai pronunciar a palavra no seu segundo turno de fala acontece um 
truncamento, ou uma pausa que não permite verificar como a criança terminaria a palavra. 
Porém, considerando a ocorrência anterior no mesmo episódio e o pronome possessivo 
feminino “minha” temos evidências de que na fala de RA o substantivo “colar” é produzido 
como uma palavra feminina.  
É possível especular que a motivação para a criança chegar a essa conclusão seria 
pela frequência de mulheres usando esse tipo de joia, ou até mesmo por ser um objeto cuja 
posse é da menina, sexo feminino. Apesar disso, tais especulações não seriam muito 
conclusivas. Portanto, buscamos analisar o dado de acordo com o contexto da situação 
conversacional e das evidências que ele nos fornece. 
O dado seguinte também mostra uma marcação divergente de gênero no 
substantivo, em que a criança realiza a concordância de maneira adequada, se for considerada 
como correta a manifestação proposta pela fala infantil. É importante destacar que o dado 
abaixo pertence a D, mas foi encontrado nas gravações de RA. Isso se dá pelo fato de algumas 
vezes as duas crianças serem gravadas conjuntamente, uma vez que são irmãs.  
 
Episódio 11 
(Mãe e criança brincando de bonecas) 
D: Cê qué que eu pego um travesseiro pra você? 
M: Eu vou.  
D: (SI ) Um travesseirinho também. (SI) na minha negócia 
M: Na “sua negócia”? 
D: Ah eu vou pegar o, o meu filhinho 
M: Hm, tá bem 
(RA 2;04. 11) 
67 
Nesse dado D, com 4 anos, 4 meses e 8 dias está na presença de RA conversando 
com a mãe sobre arrumar a cama de sua boneca, quando ela faz o pedido de um travesseiro para 
a caminha da boneca que está em um lugar indeterminado. 
Assim como a fala do adulto, D recorre a outros recursos linguísticos para expressar 
a palavra que lhe falta, chamando de “negócia”, identificada como uma forma latente feminina 
de “negócio”. Da mesma forma que foi mostrada no episódio (11), há concordância da 
preposição “na”, formada por “em” + artigo “a”, e do possessivo “minha” com o substantivo 
marcado como feminino: “negócia”. 
Mais uma vez, apesar de o substantivo aparecer com uma marcação de gênero 
diferente, afinal, o esperado e recorrente na fala adulta seria “negócio”, no masculino. A criança 
produz um enunciado em que, se considerarmos o núcleo nominal como feminino, os termos a 
ele relacionados concordam em gênero. 




(Mãe e criança falando sobre um pôster da personagem Branca de Neve) 
M: Conta pra mim como é que é o pôster mesmo, RA? Que que tá acontecendo no pôster? 
D: (SI) 
RA: É vai estagáá 
D: veio assim? 
M: Veio aí a gente abriu né 
RA: Cê conta a história dessa negoça? 
M: É, dessa negoça? 
RA: Conta? Cê conta?     
M: Vem cá, vô explicar pra vocês                                                                                
(RA 3;00.15) 
No episódio (12), aparecem na gravação a mãe e as duas crianças RA e D. A mãe 
pega o pôster da historinha da Branca de Neve com intuito de que RA conte a história, prática 
comum na família. No entanto, é RA quem retoma o assunto e pede para a mãe contar a história, 
substituindo o nome da personagem por “negoça”, utilizando o mesmo que recurso da fala de 
D no episódio (11). É interessante observar que, “negoça” reaparece no turno da mãe: “É, dessa 
negoça?”, que parece entender sobre qual seria a personagem. 
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“Negoça” aparece na fala de RA como substantivo feminino e exibe concordância 
entre o artigo “a” que acompanha o substantivo feminino “história” e o pronome demonstrativo 
feminino “dessa” que acompanha o substantivo “negoça”. 
O próximo episódio apresenta uma expressão comum no português brasileiro para 
expressar surpresa e admiração: “que coisa mais linda”; de maneira encantadora RA transforma 
essa expressão para o feminino.  
 
Episódio 13 
(Mãe e criança conversando e olhando um livro com imagens) 
M: Tá bom, não vamo conversá, senão atrapalha, Ademir 
Hãh! Que coisa mais linda! … Ó o menino olhando o sol. E essas flores são gira-sol 
RA: Que coiso mais lindo (1) 
M: O menino, que coiso mais lindo, né? 
RA: É 
M: E a menina? 
RA: A menina que coisa mais linda (2), que coiso mais lindo …  óia! (alto-surpresa) os dois, o 
homi a mulhé 
(RA 2;07.21) 
Ao repetir o enunciado exclamativo da mãe, a fala de RA deixa evidente o conflito 
entre gênero gramatical e natural, tratado na seção sobre dados com nomes de animais. Podemos 
dizer que há nesse dado uma motivação semântica em relação ao sexo biológico, afinal, quando 
se trata de um menino (1), a expressão sofre mudanças e fica toda marcada no masculino “que 
coiso mais lindo”. E quando se trata de uma menina (2), a expressão adotada é completamente 
falada no feminino “que coisa mais linda”. 
Esse dado de RA, em referência direta ao gênero biológico de menina e menino, se 
assemelha, em certa medida, com um dado de outra criança: Alice. O dado foi coletado por sua 
mãe, que também é pesquisadora da área de aquisição e, gentilmente, cedeu as anotações do 
diário de fala de sua filha, intitulado “Diário de Alice”, para a professora Rosa Attié Figueira.  
O dado foi apresentado em cartaz no UPA 2016 e também em dois artigos escritos 
por Figueira no Blog de Linguística do IEL, com o nome “Extratos de um diário I e III”. 
 
Episódio 14 
(Alice, apontando para mim, diz para a mulher da padaria: “Minha mamãe!”. A 
mulher da padaria puxa conversa:) 
“Sua mamãe? Você acha a sua mamãe bonita?”. 
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 O registro sobre as falas de Alice e RA nos mostram que ambas as crianças já 
estão sensíveis à marcação do gênero, visto que concordam os termos das expressões faladas. 
Um fato que nos chama atenção no dado de Alice é a forma que ela apresenta o adjetivo 
“lindono”. Concordamos com Figueira (2017), que afirma que essa forma foi construída in 
absentia, tendo em vista que procede de “lindona”, adjetivo que ganha o sufixo aumentativo -
ona. Podemos, então, concluir que Alice partiu dessa forma para construir “lindono”, que seria 
um adjetivo aumentativo masculino, predicado ao pai da criança.  
Diante desses dados, que tratam do adjetivo referente à beleza, “lindo”, na fala de 
duas crianças distintas com idades próximas, é possível dizer que as inovações lexicais são 
recorrentes na infância, ficando evidente na amostra de RA desde o primeiro ano de idade até 
os 4 anos.  
Além disso, ocorrências como “coiso” e “lindono” evidenciam o movimento da 
língua na fala da criança, característica comum da segunda posição durante o processo de 
aquisição da linguagem. Nas palavras de Lima (2015), “O aparecimento dos erros caracteriza a 
segunda posição como a de um falante assujeitado ao funcionamento da língua.” (p.19), ou seja, 
um falante que é capturado pela língua. 
Na fala adulta, também é possível encontrar variações para esse termo. Em um 
vídeo da internet, conseguimos ver uma adulta, de profissão youtuber, falando com quem a 
assistia da seguinte forma: “Cadê as minhas lindezas, cadê os meus lindezos?”, isso evidencia 
o quanto a língua é flexível e fornece aos seus falantes um universo de possibilidades. 18 
O próximo episódio de RA nos mostra a relação da criança do sexo feminino e a 
maneira que ela utiliza o marcador de posse. 
 
  
                                               
18 Cf. no Segundo capítulo em que apontamos para palavras em potencial, bem como o trabalho de Vieira (2015), 




(Gravação feita enquanto a criança brincava na piscina da casa) 
M: O que foi? 
RA: (respiração) ai 
M: Mergulhando? (pausa) você sabe nadar? Nada até aqui vamo ver 
(barulho de água) 
M: Opa, ela sabe! 
RA: Eu fiz assim e doeu a minha dodói 
M: Doeu seu dodói? Precisa passar remédio nesse dodói 
RA: Só foi/ só sim que/ 
(RA 2;06.08) 
O enunciado produzido por RA: “doeu a minha dodoi” deixa qualquer linguista 
encantado, não é necessário olhar além do turno para percebermos que a menina se refere ao 
machucado. Logo, sendo um ferimento pertencente a uma menina, o marcador de posse 
acontece no feminino, assim como o artigo que o acompanha. 
Por se tratar de uma lesão na criança, esse dado estabelece relação com um 
registrado por Figueira (2001) que citamos anteriormente (página 60), em que a criança J se 
refere ao seu machucado como “galinha”, recusando a forma comum da fala adulta “galo”, para 
quando se forma uma protuberância na pele em razão de uma batida ou contusão. 
É interessante dizer que na fala da mãe “dodói” aparece acompanhado do pronome 
possessivo masculino “seu” e do demonstrativo “nesse”. Porém, a escuta da criança em relação 
ao gênero nos pronomes parece ser indiferente aqui. Destacamos que essa escuta não é no 
sentido sensorial de ouvir, mas sim de reconhecer a diferença na fala do adulto. 
O próximo episódio diz respeito ao momento de entretenimento entre mãe e criança 
preparando uma festinha fictícia para os bonequinhos. 
 
Episódio 16 
(Mãe e RA brincando com bonecos que vão levar garrafinhas de guaraná e cerveja pra uma 
festa) 
M: Vamo pô, ajuda eu pô cerveja aqui. Esse é guaraná, um de cerveja, outro de guaraná 
RA: A galaná derrubou 
M: Então vai, põe aqui. Não faz mal, põe aqui                                              
(RA 2;07.28) 
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Quando a mãe e a criança estão brincando com as garrafinhas, RA diz que “a galaná 
derrubou”. No contexto utilizado, é possível pensar que o termo “guaraná” é entendido como 
uma metonímia para “o refrigerante” sabor “guaraná”, mas na fala de RA aparece o 
determinante “a” acompanhando o substantivo “galaná”.  
Uma possível interpretação é que esse determinante foi usado como uma alusão aos 
substantivos femininos “bebida” ou “garrafa”. Outro caminho para intepretação seria a notar 
que “guaraná” é a última palavra do turno da mãe, e que essa palavra possui assonância pela 
quantidade de “as” presentes. Assim, poderíamos dizer que esse contexto fonológico pode 
favorecer a ocorrência de “a galaná”, conforme dito por RA. 
Outra observação importante é a de que a mãe marca no masculino os termos que 
acompanham “guaraná”: “Esse é guaraná, um de cerveja, outro de guaraná”.  Mesmo assim, 
a menina parece ser indiferente a este fato, conforme aconteceu no episódio anterior. 
Lembrando que, em ambos os episódios, as idades são próximas. 
Os próximos episódios são referentes à personagem, menina, do clássico conto de 
fadas “Chapeuzinho vermelho”, escrito por Charles Perrault, adaptado posteriormente pelos 
Irmãos Grimm, sendo essa última versão a que ficou mais conhecida pelo mundo. 
 
Episódio 17  
(Mãe e criança conversando quando a mãe solicita que a criança conte a historinha 
“Chapeuzinho vermelho”) 
M: Ô RA, conta a história do Chapeuzinho vermelho pra mim 
RA: Então, 
M: Hã 
RA: O Chapeuzinho foi lá 
M: Hum 
RA: lá na vovozinha... 
(...) 
RA: ãn ãn, o meu, meu , meu orelha, meu oleludinho ficou barrigudo 








(RA contando a história da personagem “Chapeuzinho Vermelho”) 
RA: Era uma vez o sapeuzinho vermelho ia na folesta 
M: Continua 
RA: E ele contô o loboo_ o lobo eee e depois sabe que que o lobo ia fazê? Pego o revólvi dele 
e matá_ o sapeuzinho matá o sapeuzinho 
(RA 3;00.24) 
 
Episódio 19  
(A família brinca de circo com o microfone, cada um conta uma história) 
D: Era uma vez o chapeuzinho vermelho que foi na casa da vovozinha dele. Mas não podia 
porque tava (MIA) que o for/ o/ f/ fechão (SI) porque tinha (SI) um monte de feijão (MIA) e 
daí ela pego todos feijão e levo (MIA) pra mãe dela e correu (MIA) e daí fo/ daí ela caiu (MIA) 
daí acabo a história, morreu a Vitória  
(RA 3;07.07) 
Os três episódios acima chamam atenção pelo fato de a mãe, e as duas crianças 
nomearem a personagem-menina como “o chapeuzinho”, com o artigo masculino, mesmo 
sendo referência a uma historinha (substantivo feminino) e também à personagem menina desta 
historinha. 
No episódio 17, podemos ver, no turno de fala da mãe, que ela mesma coloca a 
história da menina nomeando-a: “do Chapeuzinho e não “da” Chapeuzinho. Na sequência, a 
menina segue o mesmo padrão da mãe, iniciando seu turno com “o chapeuzinho”. É válido 
destacar que na fala da criança aparece o contraste entre o diminutivo feminino e masculino, 
como em “chapeuzinho” e “vovozinha”. 
Sabemos que o nome da personagem se dá pelo fato de ela usar um chapeu 
vermelho na cabeça. Apesar disso, entendemos que ela é uma personagem menina. Uma 
interpretação possível seria supor que a criança entende que a personagem é menina, pois isso 
é evidente na historinha. Porém, ela segue a nomeação metonímica, considerando o substantivo 
masculino chapéu como referente, assim como aparece na fala do adulto. 
O episódio (18) foi registrado oito meses depois do episódio (17), e ainda assim 
percebemos que a personagem menina continua sendo tratada como masculino na fala da 
criança. Quando RA começa a contar a história, ela diz “o chapeuzinho vermelho”, na 
sequência, ela se refere à personagem com o pronome “ele” para dizer que “a personagem” foi 
de encontro ao lobo mau. 
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No episódio 19, o turno de fala em que aparece o nome da personagem vem de D. 
A criança começa contando o clássico conto de fadas “Era uma vez o Chapeuzinho Vermelho”, 
usando o artigo determinante “o” para acompanhar o nome composto da personagem, ou seja, 
ela também nomeia a personagem como masculino.  
Percebemos, assim, que essa forma de tratamento para a personagem menina 
também acontece com a irmã de RA. Com exceção do final do turno, em que os pronomes que 
fazem referência à personagem estão no feminino: “ela” e “dela”. 
 Diante disso, consideramos que referenciar a personagem menina como masculino 
é uma prática comum entre mãe e crianças, e nossa hipótese é de que isso acontece pelo fato do 
uso metonímico de “chapéu”, adereço que na história identifica a menina.  
Ainda no contexto de nomes de personagens de histórias infantis, temos 
“Chapeuzinho amarelo”, personagem do livro de Chico Buarque. 
 
Episódio 20 
(RA contando para a priminha mais nova a história: “Chapeuzinho amarelo”) 
RA.: SI... olha o Chapeuzinho amarelo. Eeera oo ch, era o Chapeuzinho, era o Chapeuzinho 
amareloo 
M: Oolha 
RA.: Qué que eu conto? SI posso inventá? 
M.: Claro. Conta pra ela, ela vai gostá. SI ela vai contá historinha pro cê, Lu 
RA.: Chapeuzinho amarelo, sóóó, ficava dentro de casa 
M.: ah? 
RA.: Éeeera o Chapeuzinho amarelo. Tinha medo de tudo, tudo/ tudo. Não ficava em pé porque 
tinha medo de caí. É, éé. 
(...) 
RA.: isso daí é tudo amigo da chapeuzinho amarelo 
M.: aa 
RA.: Tudo amigo da chapeuzinho amarelo 
M.: que que ela viu lá, olha lá, a, o outro, ela viu a outra SI cadeirinha 
RA.: mãe, eu só to veno, não to contano. Quer que eu faço lobo/ lobo, bolo, bolo? 
(RA 4;10.06) 
Ocorrências como as do episódio (20) reforçam nossa hipótese de análise 
apresentada nos episódios anteriores, que tratavam do nome da personagem “Chapeuzinho 
vermelho” como uso metonímico, pois para “Chapeuzinho amarelo” acontece o mesmo. 
74 
O que destacamos agora é que na fala de RA, aos quase cinco anos de idade, o artigo 
“o” continua anteposto ao nome da personagem “o Chapeuzinho”. Mas, aparece uma marcação 
feminina em “é tudo amigo da chapeuzinho amarelo”, quando a criança se refere ao 
pertencimento dos amigos à personagem. Isto nos indica que mesmo mais velha, a fala de RA 
ainda está sujeita a mudanças. 
A seguir, temos um episódio com nome de animal, mas que foi colocado nesta seção 
por exibir, no sintagma nominal, a concordância. 
 
Episódio 21 
(RA contando historinha para a mãe) 
RA: Comé que chamava a tartaruga, mãe? 
M: Como é que chamava a tartaruga? 
RA: É 
M: Jabuti 
RA: A Jabuti que era amiga do Rique Roque 
(RA 3;09.12) 
Nesse episódio, RA estava tentando lembrar o nome da tartaruga da historinha, 
nesse sentido, a criança pede ajuda para a mãe que responde diretamente: Jabuti, sem 
acrescentar nenhum termo ao nome. 
Na sequência, RA usa a informação dada pela mãe, e diz “A Jabuti que era amiga 
do Rique Roque”, tratando “Jabuti” como nome próprio feminino, afinal, a mãe disse que o 
nome da tartaruga era esse. Logo, como “tartaruga” era feminino, aparece na fala final de RA 
a concordância dos termos “a” e “amiga”.  
Adiante, mostraremos episódios com nomes próprios e a marcação de gênero. Por 
hora, só podemos afirmar que a fala de RA está adequada, se considerarmos “Jabuti” como 
nome próprio da tartaruga fêmea e não “jabuti” como substantivo comum masculino. 
Os dados apresentados nesta seção apontam para a sensibilidade da fala da criança 
a fenômenos sintáticos, como a concordância. Eles evidenciam a questão da captura, uma vez 
que as ocorrências marcadas acontecem dentro dos limites da língua, para manifestar a 
concordância (sintática) entre determinante e nome.  
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3.3.2 Segunda parte: a concordância divergente 
 
Na primeira parte desta seção, mostramos excertos de gravação em que o fenômeno 
da concordância está presente, ou seja, determinante e nome estão marcados na mesma forma, 
seja ela masculina ou feminina. 
Os próximos episódios mostram momentos em que a concordância é divergente, ou 
seja, nome e determinante não concordam na cadeia sintagmática. 
É importante sinalizar que este trabalho privilegia o erro como objeto de análise. 
Ao elencar uma quantidade significativa de dados em que é possível observar a presença e 
ausência do fenômeno sintático de concordância, não é esperado que a criança domine essa 
habilidade linguística19. Contudo, não se pode negar que a interpretação atribuída aos dados 
toma a fala do adulto como padrão de referência, ou seja, aspectos normativos são elencados e 




(Mãe e criança brincando com a caixa de brinquedos) 
M: O quê que é isso na sua mão que cê achou? 
RA: A colarzinho 
M: Colarzinho. Será que é colarzinho? Ou será que é pulserinha? 
RA: Ah… 
M: Ah, a bonequinha! Você não vai pôr essa pulseirinha? Ah, não, ela vai pôr a pulserinha na 
bonequinha? 
RA: Eeela não tabe 
(RA 2;02.14) 
O leitor atento pode perceber que a ocorrência desse dado estabelece relação com 
o episódio (10), pois ambos tratam do objeto de adorno: “colar”. Anteriormente com 1 ano e 
11 meses, a criança flexionava “colar” no feminino diminutivo, produzindo “calaizinha”, 
acompanhada do artigo “a”. No episódio (22), RA, três meses mais velha, exibe em sua fala o 
sintagma “a colarzinho”. Considerado por Name (2002), uma incongruência de gênero entre o 
determinante “a” e o substantivo masculino “colarzinho”.  
                                               
19 A respeito da atividade linguística feita pela criança, concordamos com Figueira (1996): “É evidente que seria 
exagero pressupor na criança uma capacidade de explicar a operação linguística que acaba de se manifestar na sua 
fala; por isso, não se pode falar em atividade metalinguística, nem em atividade linguística consciente.” (p. 75). 
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Ora, como seria possível a criança inicialmente acertar na concordância e depois 
errar? Para essa pergunta respondemos citando Maldonade (2003). Durante a aquisição de 
língua materna existe, para De Lemos, o processo de captura da criança pelo funcionamento 
linguístico, e 
O erro mostra a diferença entre a fala da criança e a do outro, apontando para uma 
direção de independência ou, melhor dizendo, de distanciamento que a posição da 
criança toma. Mostra que a fala da criança se assemelha e se diferencia da fala do 
outro, ou seja: reconhece-se um efeito de semelhança nas cadeias que, embora 
originárias da fala do outro, ganham seu estatuto na língua, fora da esfera do outro. 
(MALDONADE, 2003, p. 66) 
  
Além disso, podemos perceber que a correção da mãe sobre o objeto não ser um 
colar e sim uma pulseira passa despercebido pela criança, característica recorrente da segunda 
posição da criança na sua constituição como falante. 
A seguir, temos um episódio em que o substantivo também sofre flexão de grau. 
 
Episódio 23 
(Mãe e criança conversando sobre fazer objetos) 
RA: Vamo fazê uma coi/, vamo fazê um poiquinho, uma boa idéééia! 
M: É uma ótima idéia. 
RA: Eu vou fazê um baiquinha 
M: Vamo. 
(RA 2;02.14) 
Nesse episódio, a criança estava brincando com a caixa de brinquedos e começa a 
construir objetos. Em determinado momento, ela afirma que vai construir “um barquinho” ou 
“uma barquinha”, a forma assumida por esta palavra varia. Pois se pressupormos que 
“baiquinha” seria diminutivo de “barca”, logo, somos conduzidos a pensar em “uma 
barquinha”. Mas, se partirmos do determinante “um”, o substantivo seria “barco” ou, na forma 
diminutiva, “barquinho”.  
Considerando as características de cada classe de palavras, poderíamos dizer que o 
artigo apenas acompanha o substantivo, e, por essa razão, deve concordar em número e gênero. 
Desta forma, é o substantivo que define qual partícula o acompanhará. Nessa premissa, 
assumimos que “baiquinha” deve ser acompanhada por “uma” formando a expressão no 
feminino “uma barquinha”. 20 
                                               




Esse tipo de falta de concordância no turno de RA também nos remete à reflexão 
de Câmara Jr (1982) sobre o feminino ser uma especificação semântica, o autor cita justamente 
o exemplo de “barca” ser uma especialização de “barco”. Em contrapartida, Name (2002) 
orienta:  
A idéia de especificidade semântica relacionada ao feminino implica supor que a 
forma específica – feminina – teria sido criada a partir da forma não marcada – 
masculina – com a adição de morfema. No entanto, a análise etimológica de alguns 
desses pares de nomes não sustenta essa hipótese. Jarra, barca, assim como bola, 
mata, tampa, chinela apareceram primeiro no português, vindos, na sua maioria, do 
latim, e seus “pares” masculinos foram criados a partir delas. Ao menos nesses casos, 
não seria possível falar de flexão, e a idéia de especificidade semântica fica 
comprometida. Sincronicamente, não seria possível relacionar bolo e bola da mesma 
maneira que se relaciona macaco e macaca, por exemplo. 
(NAME, 2002, p. 31) 
 
 O posicionamento de Name é relevante, pois compreendemos que, no caso de 
“barco” e “barca”, existe, sim, certa semelhança e especificação, porém, em outros casos como 
os citados pela autora, a ideia de especificação não se aplica.  
 Na fala de RA sendo “barquinho” ou “barquinha”, verificamos que a 
concordância com o determinante não foi feita, por isso, esse dado fica incluído como um caso 
de concordância divergente. 
 
Episódio 24 
(As crianças brincando na sala junto com o pai de colar figurinhas em um álbum) 
RA: Agola só falta esse 
P: Deixa eu vê esse 
RA: só falta o colunza, só falta o coluza (1) 
P: peraí, vamo procurar direito 
RA: só falta o colunza, só falta um colunza (2) 
M: É co-ru-jão (3) 
RA: Colujão. Só falta o coluzão (4) 
(...) 
RA: Eu zá colei Soneca 
M: Cê já colou o Soneca? 
RA: Zá. Dá a tampa 
M: [hã] M. [Dô, aí.] 
RA: é a coluza 
M: A coruja tá no chão 
(RA 2;02.28) 
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Nesse episódio, o pai e as crianças estão colando figurinhas no álbum. RA com uma 
figurinha na mão afirma que esta é a que estava faltando no álbum. Podemos ver isso em seu 
primeiro turno “agora só falta esse”, usando o dêitico “esse”. Ao ser questionada pelo pai a 
criança responde que só falta “o coruja” (1), posteriormente, a criança continua afirmando que 
falta apenas “o coruja/ um coruja” (2). 
Usualmente, na fala adulta, ouvimos “coruja” como um substantivo feminino, cuja 
combinação de termos também deve ser feita no feminino “a/uma coruja”.  Seguindo caminhos 
diferentes, na fala da criança, aparecem determinantes masculinos, “um” e “o” para 
acompanhar o nome. Na fala da mãe, “coruja” aparece no masculino aumentativo: “corujão” 
(3) e não “corujona”. A criança, por sua vez, repetindo a mãe diz “Só falta o corujão” (4), 
agora, sua fala exibe a concordância adequada entre os termos. 
É curioso notar que minutos depois na mesma gravação, a menina diz “é a coruja”, 
ou seja, sua fala exibe traços de concordância adequada também, afinal, a trajetória da criança 
nesse processo de aquisição não é linear. Esta não linearidade da fala da criança fica explícita 
quando contrapomos dados da seção 3.3.2 e 3.3.2, em que o mesmo fenômeno sintático ora 
aparece de maneira adequada e ora não, dentro de uma mesma faixa etária.  
É importante citar que a hipótese levantada para a interpretação deste dado é 
baseada na ideia de que “coruja” é uma ave e substantivo feminino. Porém, não é negada a 
proposta de que “corujão” pode ser considerado um nome próprio que designe alguém ou um 
animal do sexo masculino. Se o ponto de partida for essa premissa, não há erro de concordância 
na fala de RA. 
O próximo episódio aborda uma predicação da criança feita à mãe. 
 
Episódio 25 
(Mãe e criança brincando antes de a criança dormir) 
RA: Sua barrigududu 
M: É? 
RA: Sua danadinha 
M: Danadinha é você que escreve tudo lá no abajur 
(RA 2;07.02) 
É válido começar por uma informação: anteriormente na mesma gravação, a família 
havia terminado a refeição do jantar, posteriormente, RA voltou à cozinha para pegar pão sírio 
e estava conversando com sua mãe dizendo que ia comer tudo, não deixando para os pais. 
Diante disso, a mãe responde que a criança iria ficar com a barriga grande, então RA afirma 
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“Vô ficá barriguda assim, igual meu pai”. Note que nessa fala, RA concorda os termos, ela uma 
menina ficaria “barriguda” no feminino.  
Ao final da gravação, quando a criança já está prestes a dormir, ela e a mãe estavam 
conversando sobre um rabisco na lâmpada do abajur. Interrompendo o assunto, RA faz uma 
predicação à mãe, a chamando de “Sua barrigududu”, notemos que “barrigududu” aparece de 
forma reduplicada, fenômeno que é recorrente na fala da criança21. 
Considerando o alçamento da vogal de “o” para “u” na fala, pode-se afirmar que 
seria “barrigudo” o adjetivo que a menina endereça à sua mãe, uma vez que ela era sua 
interlocutora e também porque a criança usa o pronome “sua”. Porém, “sua” e “barrigudo” não 
estão concordando em gênero, em função disso, esse dado foi registrado como não 
concordância entre determinante e substantivo. 
Na sequência temos um episódio que trata do substantivo “neném” sofrendo flexão 
de grau para o diminutivo. 
 
Episódio 26 
(Criança começando a contar historinha para a mãe) 
RA: Então 
M: Hum 
RA: o nenezinho 
M: Hum 
RA: O nenezinha não 
M: Como é que chama essa estória? Hum? Bela adormecida 
(Poucos minutos depois) 
RA: Elas levô o nenezinho pa essa casa, óia 
M: Eessa casa aí? 
RA: É 
M: Então vai. E depois? 
RA: óia ela não, não é mais nenezinho. Ela é mulerzinha 
M: Que amo! E aqui? Cê pulou quando ela era nenezinha... 
(RA 2;05.05) 
                                               
21 Para saber um pouco mais sobre esse fenômeno, indicamos: “Reduplicação — que gogóciu é esse” de Domenica 
(2001). Trata-se de uma publicação interna do CEDAE/IEL, resultado de um concurso de monografias que buscava 
divulgar o rico acervo que o CEDAE guarda. 
80 
A primeira parte do episódio (26) mostra um aspecto interessante da fala de RA. 
Inicialmente, a fala da menina apresenta a concordância adequada para o turno “o nenezinho”, 
posteriormente ela se corrige, e é nesse turno da correção que surge nosso dado. RA combina o 
artigo “o” com o substantivo “nenezinha”, terminado em “-a” como se fosse feminino.  
Apesar de termos registrado o dado como erro de concordância, percebemos que a 
autocorreção da menina aponta para a terceira posição, aquela em que na fala da criança 
aparecem as hesitações, pausas e correções. Na perspectiva interacionista, são elencadas as três 
posições do falante, mas elas não são tratadas como etapas de desenvolvimento nem como 
estágio a ser atingido. Assim sendo, é possível que a fala da criança “caminhe” ou desloque 
entre as posições. 
Mostrando que a criança está sujeita ao movimento da língua, posteriormente, ela 
produz novamente “o nenezinho”, exibindo a concordância esperada entre nome e artigo. O 
episódio não se encerra neste turno. Ainda se nota, no final, uma flutuação de gênero na 
predicação feita à personagem: RA diz que ela não era mais “nenezinho” com o “-o”, indicando 
masculino, mas sim mulherzinha, no diminutivo feminino. 22 
Na sequência, temos mais um episódio em que não aparece a concordância 
adequada entre determinante e nome. 
 
Episódio 27 
(Criança pegando lencinhos na gaveta da mãe) 
RA: Esse daqui é bonitinho. Bonitinho tem bolinha, essi é pa você 
M: Tem bolinha? Essa bolinha é de bolor (ri) 
RA: Bolô? 
M: É, de bolor 
RA: E ela tem foizinha? 
M: O quê? 
RA: Ela 
M: Ela quem? 
RA: Ela, eche, esse, você é... que eu peguei 
M: Esse lencinho? 
RA: É 
(RA: 2;05.15) 
                                               
22 O enunciado como um todo seria aceitável desde que “nenenzinho” fosse projetado como genérico (sem gênero). 
Do contrário, poderia ser estabelecida uma relação semântica em que deixar de ser “nenê” faz com que a boneca 
mude seu gênero e passe a ser “mulherzinha”. 
81 
Inicialmente RA fala que o lenço tem bolinhas. Na fala da mãe é explicado que 
essas bolinhas são de bolor. Há dificuldade, nos turnos seguintes, para estabelecer a referência 
com os pronomes “ela” e “esse”. 
No turno “E ela tem foizinha”, não é possível saber se o pronome ela faz referência 
ao lenço, ou se a criança está fazendo uma relação com a bolinha de bolor que foi vista por RA 
como florzinha. 
Buscando entender o enunciado de RA, a mãe pergunta “o que? / Ela quem?”, e a 
criança oscila ao responder usando o pronome pessoal e o pronome demonstrativo “Ela, eche, 
esse”. A mãe tenta completar o sentido do que a criança está dizendo, interrogando “Esse 
lencinho?” e o diálogo é encerrado com a afirmação positiva da criança “É”. 
Sendo assim, a partir do final do diálogo, podemos voltar e estabelecer as devidas 
referências de que a criança estava falando do lencinho, por sua vez, substantivo masculino. 
Desse modo, podemos dizer que não foi feita uma combinação adequada nos turnos “Ela tem 
foizinha” sendo que “ela” pode ser referência ao lenço. 
O próximo episódio ainda trata do mesmo objeto — um lencinho. 
 
Episódio 28 
(RA ensinando a boneca a assoar o nariz no lencinho) 
RA: Essa é o lencinho dela 
M: Ah, é dela esse lencinho aqui? Aquele lá é o seu que é maior né 
(RA 2;07.21) 
RA está brincando com a sua boneca que está resfriada e precisa limpar seu nariz. 
Contando para a mãe a quem pertence o lenço, a menina diz: “Essa é o lencinho dela”, ou seja, 
sua fala não concorda o pronome demonstrativo “essa” com o substantivo “lencinho” e o 
possessivo “dela”. 
Porém, é importante destacarmos que RA coloca o artigo “o” para acompanhar o 
substantivo masculino lencinho, ou seja, nesse caso, como estão próximos, ela acerta na 
concordância entre o determinante e o substantivo, deixando ambos no masculino.  
E quando se trata dos pronomes, tanto o que inicia seu turno quanto o que encerra 
também estão concordando no feminino “essa” e “dela”, possivelmente, porque se trata da 
“boneca”, substantivo feminino. 
O episódio é incluído na classe de não concordância porque o pronome 
demonstrativo “essa”, ao estabelecer relação com o referente “lencinho”, deveria estar no 
masculino. Porém, diante da fala da criança, compreendemos que a referência feita por ela pode 
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ter sido em relação a “boneca”, por isso, aparece no feminino e chama a atenção da 
pesquisadora. 
No episódio seguinte, veremos a não concordância entre o pronome demonstrativo 
e o substantivo.  
 
Episódio 29 
(RA escolhendo qual historinha vai contar para a mãe) 
M: Cê qué contá uma estória prá mim? 
RA: Qué. Eu quelo da Cindelela 
M: Então conta 
RA: Não eu quelo com livo 
M: Num tem livro da estória da Cinderela 
RA: Hããã (resmungo) então eu… Hã fa, fala, fala você 
M: Branca de Neve? Bela Adormecida? 
RA: Não, Branca de Neve. Não, daquele menina que tá lavanu o chão, aquela dum livo 
(RA 2;06.21) 
A fala de RA nesse episódio também mostra variação da criança quando faz 
referência à história que ela quer contar. Numa primeira análise, percebemos a não 
concordância entre o pronome “daquele” quando está acompanhando o nome “menina”, 
mesmo pensando nas possibilidades dos referentes, como, por exemplo, “menina”, “história”, 
“princesa”, todos nomes femininos.  
Mas, somos instigados a voltar no contexto do dado e notarmos que a menina 
inicialmente queria contar a história referente ao “livro”, substantivo masculino. Pode ser que, 
por isso, RA usou o pronome masculino, mas, para essa interpretação, precisamos acrescentar 
mais itens na cadeia de fala da menina: “daquele [livro da] menina”. 
 Na sequência do turno, RA continua explicando: “aquela dum livo”, agora a 
criança consegue realizar a concordância adequada, usando o pronome “aquela” para referir à 
história da menina do livro. Episódios como este apontam para a coexistência do erro e do 
acerto num mesmo período, característica comum do processo de aquisição de linguagem. 







(RA brincando de dirigir o trem) 
M: Que hora que cê vai chegar em SP? 
RA: Dois e meia 
M: Duas e meia? Hãm...  
(RA 2;08.04) 
Sabemos que os numerais cardinais podem variar em gênero, como em “um/uma”, 
“dois/duas” e também para indicar centenas como em “duzentos/duzentas”, 
“trezentos/trezentas”. Diante disso, é comum usarmos a flexão no feminino quando se trata de 
horas, “O compromisso está marcado para uma hora da tarde”, “Ele sai do trabalho às duas 
horas”. 
No episódio acima, a fala de RA chama atenção pelo fato de a menina inovar no 
uso do numeral, flexionando no masculino “dois” para tratar de hora. Mais do que isso, é 
interessante notar que, na sequência, “meia” aparece no feminino, ou seja, podemos falar que 
“meia” está sendo usada adequadamente para tratar da metade da hora. Notemos que no turno 
da mãe, há uma retomada da fala da criança fazendo a correção. 
É pertinente lembrar que, na fala adulta, também aparece conflito de gênero para 
falar de horas, principalmente, quando se fala “meio dia e meia”, pois muitas vezes o falante 
não usa “meia” como metade de hora e sim como metade de dia, dizendo “meio dia e meio”. 
O episódio seguinte diz respeito não só à situação de concordância, mas também à 
relação do prefixo “des-”. 
 
Episódio 31 
(Mãe e criança brincando de boneca) 
M.: olha e agora? A Naninha coitada tá lá na pior, sem perna, sem filho, sem roupa. Coitada, 
filha o que que cês fizeram com a Naninha. Descabelaram, oh, tá toda descabelada. 
RA.: Eu SI você cabelá ela 
M.: Pra eu cabelá ela? (ri breve/e) 
RA.: pronto, a minha Susi tamém tá tudo descabelado 
M.: Tá mesmo, olha a Susi também. Descabeladíssima 
(RA 2;11.02) 
O conflito de concordância presente no dado diz respeito à situação em que estava 
o cabelo da boneca. Em sua fala RA diz “a minha Susi tamém tá tudo descabelado”, sabemos 
pelo contexto que a criança estava se referindo a sua boneca, substantivo feminino que ocupa a 
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posição de sujeito na sentença. O esperado seria assim: “a minha Susi também está toda 
descabelada”.  
Mas esse não é o caminho que RA faz, e por conta disso atribuímos a interpretação 
de que “tudo” e “descabelado” estabelecem relação com “cabelo” da boneca, substantivo 
masculino. É bom destacar que a mãe usa o termo “descabelada”, para se referir, 
primeiramente, a outra boneca. Possivelmente o que ocorre na fala de RA é um espelhamento 
da fala de sua mãe. 
Outro aspecto deste dado é a relação do prefixo “des-”23 como indicativo de ação 
reversa. Assim, enquanto na fala da mãe aparece “oh, tá toda descabelada”, na fala da criança 
surge “você cabelá ela”, ou seja, para a criança o modo de reverter o estado “descabelado” da 
boneca é conduzi-la ao estado de penteada, ou seja, “cabelar”.  
A seguir, temos um episódio que continua no campo semântico de cabelo. 
 
Episódio 32 
(Meninas brincando com bonecas, D fala sobre o cabelo da sua boneca) 
D: Ai precisa cortar o cabelo da minha filha, pega uma tesoura e tira essa pontinha, só essa 
pontinha que tá muito ruim. Aí a franja dela inda mais num pára, tá comprido, a franja dela 
(RA 3;07.13) 
Esse dado foi retirado das gravações de RA, mas é da fala de D, irmã mais velha de 
RA que participa de algumas sessões de gravação. No contexto desse episódio, as crianças estão 
junto com a mãe brincando de boneca. D manifesta interesse em cortar o cabelo de sua boneca 
porque ele está comprido. 
 Sabemos que “comprido” está adequado se considerarmos a referência com 
cabelo, mas a construção feita pela menina diz respeito à franja, substantivo feminino que 
integra o conjunto do cabelo. Compreendemos que a estrutura da sentença favorece a 
inexistência de concordância, por colocar o sujeito posposto. 
Temos visto que a fala da criança revela formações inesperadas. No episódio (33) 





                                               
23 Para ver mais sobre ocorrências com o prefixo “des-” em verbos indicamos Figueira (1999). 
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Episódio 33 
M.: É. Olha que bonito o meu elefante? 
RA.: (ri) 
M.: Tatari tatataratá (cantando) Gostou? 
RA.: Gostei 
M.: Óia a tromba dele aqui. Tá. Agora desenha uma mulher fazendo ginástica que falou que ia 
desenhá 
RA.: Não sei fazê 
M.: Ai pior é que nem eu sei fazer. Vai, faz, faz do jeito que cê sabe 
(RA. Desenhando) 
RA.: Olha que elefantástico? (1) 
M.: Que o quê? 
RA.: Que elefantástique (2) 
M.: (ri) Elefantástico? Que é isso Raquel? 
RA.: Um elefantão (3) 
M.: Um elefantão, elefantástico? (ri) 
RA.: é um 
M.: Ai que barato.  
RA: Sabe que é esse ó 
M: Hã? 
RA.: Esse é, é um, é um elefantastica, essa é uma mulér fazendo ginástica (4) 
M: Ai que barato 
(alguns minutos depois, na mesma gravação) 
RA: Eu vou desenhar uma elefantástico (5) 
M: Onde é que você achou essa palavra em? Elefantástico 
(RA 2;09.01) 
Desde o início da gravação do dado acima, a criança estava desenhando. 
Inicialmente ela pede para a mãe desenhar um elefante para ela. Enquanto isso, RA desenharia 
uma mulher fazendo ginástica. É a partir desse ponto que RA diz “o cabelo dela (ri) eu tá 
fazendo (elevantático) (ri)” e em turnos seguintes aparecem o termo “elefantástico”, que 
mostramos no episódio acima. É válido ressaltar que, quando foi questionada pela mãe sobre o 
que era “um elefantástico”, a menina responde que é um “elefantão” substantivo masculino, 
mas posteriormente faz uma associação à mulher fazendo ginástica. 
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O que faz com que esse episódio seja incluído nos dados de não concordância são 
dois turnos de RA, o primeiro: (4) “Esse é, é um, é um elefantastica, essa é uma mulér fazendo 
ginástica” e o segundo: (5) “Eu vou desenhar uma elefantástico”.  
Para análise deste dado é necessário perceber que existe paralelismo linguístico 
entre as formas “ginástica”, “fantástico” e “elefantástico”. Inicialmente, em (4) percebemos 
a falta de concordância quando a criança usa o “um” no masculino acompanhando a palavra 
“elefantástica” no feminino. Posteriormente, temos uma confirmação semântica para 
“elefantástica” que diz respeito a uma mulher fazendo ginástica, a mesma que a menina, no 
início da gravação, havia prometido desenhar. Logo, se o desenho trata de uma mulher, deveria 
ser usado o determinante “uma”, fato que acontece no segundo turno destacado (5). Porém 
agora uma no feminino não concorda com o termo “elefantástico” no masculino.  
 De acordo com Saussure (2012 [1916]), “A analogia supõe um modelo e sua 
imitação regular. Uma forma analógica é uma forma feita à imagem de outra ou de outras, 
segundo uma regra determinada. (p. 217). Sendo assim, tentamos buscar possíveis relações 
para essa criação de RA pensando em outras duas possibilidades. A primeira delas seria sobre 
a música “Superfantástico” do grupo “Balão mágico”, mas verificamos as datas, e a música 
surgiu anos após o registro dessa gravação. Outra possibilidade seria que “elefantástico” estaria 
alinhado com o programa de televisão “Fantástico”, caso em que alguém poderia objetar 
assinalando que estaríamos “forçando” uma interpretação.  
Sendo assim, aqui nos limitaremos a afirmações a partir do que o próprio dado nos 
oferece. Consequentemente, podemos dizer que a criança fez uma inovação analógica, criando 
“elefantástico” a partir de elefante, que está evidente na sua cadeia de fala. Sobre a terminação 
“-astic(a/o)”, podemos relacionar de forma paralela a “ginástica” que é uma referência à 
mulher fazendo ginástica que RA tentava desenhar. 
A seguir temos um episódio em que, há na fala da criança uma forma diferente para se 










(Criança indo buscar sua bicicleta) 
M: Achou? 
RA: Asei! Minha bicicleta motoco! Andando na minha bicicleta motoco 
M: Na sua bicicleta o quê? 
RA: Motoco 
M: Motoco? Ahn 
RA: Motoco! Ah! Bicicleta motoco, ói bicicleta motoco (murmura) ô bicicleta motoca 
(minutos mais tarde) 
RA: uuum uuuum motoco! uuum ummm 
(RA 3;03.08) 
A falta de concordância nesse episódio é notada por conta de a menina usar 
“motoco” ao invés de “motoca”, termo de uso comum para abreviação de “motocicleta”25. O 
contexto do dado nos mostra que a criança brinca com sua bicicleta como se fosse uma moto, 
e faz de “motoco” uma qualidade de sua bicicleta. Como podemos ver, o termo “motoco” 
aparece posposto ao substantivo, podendo ser interpretado como um adjetivo de “bicicleta”, 
“Minha bicicleta motoco! Andando na minha bicicleta motoco”. 
Posteriormente a criança murmura “bicicleta motoca”. Apesar de ela sussurrar 
nesse turno foi possível perceber a variação entre o feminino “motoca” e o masculino “motoco” 
na fala de RA, mostrando que sua fala ainda está sujeita a flutuação. 
Na sequência, os dados também são sobre o fenômeno de concordância, mas agora 




                                               
24 A transcrição desse dado apresenta diferença do áudio, em vários momentos o termo “motoco” foi registrado 
como “motoca”.  
25 Destacamos que a redução de “motocicleta” também pode ser “moto” e que há na literatura, Figueira (2001), 
dados em que na fala da criança “moto” aparece como “amoto” — masculino. 
(A vê fila de motos estacionadas na praça)  
A: Olha mãe, que grande a fila de amoto.  
(5;3.17) 
(Mãe e criança estão esperando o ônibus)  
J: Vamos pegar carona daquele amoto. 
M: (Surpresa com a ideia da criança) Hein? 






(RA e D falando sobre passar a roupa) 
D: A RA pegou a roupa dela, então essa daqui é meu 
M: São duas mocinhas  
RA: Essa aqui é é meu 
M.: Duas mocinhas que já/ já tá na idade de cuidá da roupa, né? Tem que cuidar direitinho da 
roupa pra não estragá 
(RA 3;03.19) 
O episódio (35) é interessante por ter a presença da irmã. Como vimos 
anteriormente D também apresenta conflito na concordância dos termos. Nesse dado, o primeiro 
turno é de D que fala sobre a roupinha da boneca dizendo que a roupinha é dela, mas ela usa o 
pronome possessivo masculino “meu” ao invés de “minha”. Posteriormente RA produz uma 
sentença idêntica à da irmã, mais uma vez, podemos dizer que a fala de RA foi um espelhamento 
da fala de D, ou que o turno de RA apresentou especularidade. 
Na sequência, veremos outros episódios envolvendo pronomes possessivos, mais 
um domínio afetado por concordância destoante. 
 
Episódio 36 
(D e RA decidindo brincadeira de casinha) 
RA: Aqui era minha casa, tudo isso era minha                                               
(RA 3;07.16) 
Nesse episódio de RA, o pronome “tudo” indica a generalidade. Todos os 
brinquedos que estavam ali pertenciam à casa da criança, porém, RA encerra seu turno de fala 
com um pronome possessivo minha ou invés de meu que concordaria em gênero como o 
pronome tudo.  
Esse conflito com o gênero no pronome possessivo, percebemos na fala de RA, na 
fala de sua irmã D e também na fala de outra criança, que aqui chamaremos de DA, um menino 




(DA quando está longe de casa e reclama que quer voltar) 




(DA quando fala de sua mãe) 
DA: Ela é meu mãe. 
(2;6)  
Citamos aqui apenas dois episódios, mas de acordo com relatos de sua tia, a quem 
agradeço pelo dado, e confirmação dos demais membros da família, no período de dois anos e 
meio aos três anos DA falava com frequência o pronome “meu” para se referir a substantivos 
femininos. Assim como vimos na fala de RA e também de sua irmã D, que, embora seja mais 
velha, também apresenta variação de concordância em sua fala. 
O episódio seguinte trata da relação de proximidade que RA tenta estabelecer entre 
outras duas crianças. 
 
Episódio 39 
 (Mãe e crianças conversando sobre amiguinhos da escola) 
M.: O André não tem irmã 
RA.: Teem, a Jannaína é irmã do André 
M.: Ué, pensei que fosse amiga (..) não é amiga? 
RA.: É miga, irmã e namorado  
D.: Não é não, sabe o que é?  Ela, ela tem uma irmãzinha que, que nenezinho 
M.: A Janaína? 
D.: É 
M.: aa 
D.: E o André não tem 
(RA 3;03.19) 
No episódio transcrito, a criança estava contando para a mãe se a coleguinha Janaína 
era irmã de André. RA afirma que a menina “É miga, irmã e namorado”, usando o substantivo 
“namorado” na forma masculina ao invés de “namorada” no feminino, uma vez que se tratava 
da menina amiguinha da criança. Algo semelhante acontece no dado a seguir. 
O episódio seguinte também diz respeito a relação de proximidade, agora sobre o 







(RA apresentando suas bonecas para a mãe) 
RA: E é aqui a Ana Clistina 
M: Ah, essa daí chama Ana Cristina. E essa pequenininha aqui? 
RA: Esta? Ela é irmão dela 
M: É irmãozinho? 
RA: É 
M: É irmão ou é irmã? 
RA: Irmã ela chama Ana Clistina também ela 
(RA 3;00.24) 
Nesse episódio, assim como no anterior, RA não exibe concordância em sua fala 
por apresentar uma mudança nos substantivos. Aqui RA estava falando sobre as bonecas, 
substantivo feminino. Mas, ao tentar explicar a relação de parentesco entre elas, a menina usa 
“irmão” ao invés de “irmã”, assim como fez com “namorado” ao invés de “namorada” no 
episódio anterior. 
Como vimos, existe um significativo contingente de dados em que não há 
concordância de gênero entre os constituintes do sintagma. É válido lembrar ainda que o 
fenômeno de concordância apresenta variações inclusive na fala adulta, principalmente em 
palavras como “dó”, “alface” e “grama” que podem ser tratadas como femininas ou 
masculinas. Quando se trata de número também é recorrente que o falante não faça 
concordância na fala, como em “os menino” e “as fruta”. 
Nossa perspectiva ao abordar essas ocorrências na fala da criança não acontece com 
intuito de esperar que ela faça a concordância adequada, mas sim expor como ela faz, apontando 
que existem momentos de adequações e inadequações, indicando o movimento da criança na 
língua. Os dados sobre concordância reforçam a ideia de que, durante o processo de aquisição 
de linguagem, erros e acertos convivem paralelamente. Ao ser capturada, a criança está sujeita 
ao movimento da língua, que ora pode tocar no acerto, ora no erro. 




3.4 O gênero nos nomes próprios  
 
É perceptível que a fala da criança fornece para o pesquisador uma diversidade 
imensa de dados que podem ser analisados por diferentes perspectivas. Além disso, nota-se que 
a criança produz inovações e muitas vezes isso acontece pela via da analogia. 
Esta seção apresenta dados que, de certa forma, contrariam a teoria linguística, pois 
apresentam variação em substantivos considerados invariáveis: os nomes próprios. De acordo 
com Saussure: 
As únicas formas sobre as quais a analogia não tem poder nenhum são naturalmente as 
palavras isoladas, tais como os nomes próprios, especialmente os nomes de lugares 
(cf. Paris, Genève, Agen etc.), que não permitem nenhuma análise e, por conseguinte 
nenhuma interpretação de seus elementos; nenhuma criação concorrente surgiu a 
par deles. (SAUSSURE, 2012, p. 231, grifos nosso) 
 
Para o genebrino, não é possível por meio da analogia mudarmos os nomes 
próprios. Todavia, temos visto que a fala infantil é terreno fértil para uma diversidade infinita 
de fenômenos, entre eles a formação de novos nomes a partir de uma “brincadeira” com as 
palavras, conforme mostrado por Figueira (2010).  
Os dados abaixo procedem de publicação mais recente da autora, mas o 
questionamento a respeito da afirmação do Curso de Linguística Geral (CLG) sobre nomes 
próprios é anterior, 1995a, no texto “A palavra divergente: previsibilidade e imprevisibilidade 
nas inovações lexicais da fala de duas crianças”. 
(Na piscina, numa situação informal, A procura se aproximar de uma 
moça, perguntando-lhe o nome; a moça diz: Dagmar. A criança repete 
a pergunta três vezes, a moça respondendo Dagmar. Na quarta vez: 
A. Como cê chama? 
D. Dagmar. 
A (entre curiosa e brincalhona, rindo). Ah, Dagmar! 
Não é Dagchão? 
D.?! 
OBS.: Era a primeira vez que A falava com a moça e a primeira vez 
também que ouvia este nome. 
(D - 5;3.16) 
 
(diálogo entre um menino e sua tia, no qual o primeiro pede notícias sobre 
Teobaldo, o gato com que brincara nas férias) 
M. Tia, e o Baldo? 
A. O quê? Quem? 
M. O Baldo. 
A. O quê? 
M. O Baldo. O meu Baldo, o teu Baldo.  
(D - 3 ) 
(FIGUEIRA, 2010, p. 117 e p. 119) 
 
Os episódios mostrados pela autora contrariam a hipótese de inanalisibilidade dos 
nomes próprios, visto que a fala da criança aponta para criações a partir de elementos presentes 
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na língua e conhecidos pela criança, seja em “Dagmar” e “Dagchão” a partir de “mar” e 
“chão”, ou em “Baldo”, “teu baldo” e “meu baldo” a partir dos pronomes possessivos “meu” 
e “teu”.  
Nas palavras de Figueira, “Segundo nos parece, há, no continuum sonoro, um 
quantum de matéria fônica, cuja similaridade material como outros elementos, postos em 
relação, torna-se responsável pela nova ordem semântica imposta à pauta sonora.” (FIGUEIRA, 
2010, p. 120). 
Para “Dagmar” e “Dagchão”, é apropriado dizer que: “a criança tira partido do que 
ouve, chegando, na sequência, a uma brincadeira pela qual um nome próprio torna-se alvo de 
riso” (FIGUEIRA, 2010, p. 120). Em contrapartida, para “teu Baldo” não é perceptível na 
criança o tom de brincadeira: 
Ao ouvi-la, somos afetados como se tivéssemos diante de uma brincadeira, mas tal 
como produzido pela criança, o dado apenas dá testemunho – e de maneira exemplar 
– que Teobaldo comporta-se naquela fala como duas unidades: teu e Baldo, aptas a 
entrar numa relação com meu Baldo, como a última fala dá a ver. A língua, nas malhas 
da qual esse garoto já se encontra capturado, mostra-se de forma aberta e irrecusável, 
neste exemplo. O que orienta o corte é o fato de a sequência Teobaldo, um nome 
próprio, permitir que nela seja encontrado um nome (Baldo, que não fica tão longe de 
Paulo, Saulo, etc), a se deixar preceder por teu, posição aonde cabem: meu, seu, 
nosso… (FIGUEIRA, 2010, p. 117-118) 
 
Nosso corpus também apresenta episódios em que há mudança no nome próprio. 
Eles não foram construídos a partir de segmentação, mas sim por meio da flexão de gênero. 
Os episódios (41) e (42) transcritos abaixo são referentes ao nome da fada 
“Sininho” do conto de fadas Peter Pan. 
 
Episódio 41 
(RA contando história) 
RA: Olha a Sinina! Sinina! Palece ela, aqui viu? Palece sim 
M: Cadê? Ah fada Sininho! É mesmo, a figurinha né do Walt Disney. E quem que é esse 
aqui? 









(RA e mãe conversando sobre os personagens dos livros infantis) 
M: A tem, achei, as folhas do meio, olha lá, tem os personagens da Alice 
RA: cadê os personaves da Alice? 
M: os personáveis não, os personagens 
RA: Olha, o/o sabeleilo louco,  a lebe maluca 
M: Lebre maluca tá aqui, oh?! 
RA: Leve maluca, sapelelo loco, o gato risonho 
M: Coelho branco 
RA: Coelho branco 
(minutos depois) 
M.: Capitão gancho, Sininha 
RA: cadê a Sininha 
M: nossa, Raquel 
RA: cadê a Sininha? 
(RA 3;04.29) 
No episódio (41), enquanto RA contava historinha para a mãe, viu uma personagem 
que se parecia com a fada da história de Peter Pan. Sabemos que a personagem a qual a menina 
se refere é a fada “Sininho”, como foi confirmado no turno de fala da mãe. Isso posto, nossa 
hipótese é de que a menina transforma o nome da fada por motivação semântica afinal, “fada” 
é menina. Mas ressaltamos que essa operação, possivelmente é feita desprovida de 
intencionalidade, feita de maneira inconsciente26. 
O tipo de ocorrência presente no dado (42) é semelhante ao anterior, chamamos 
atenção do leitor para o fato de que agora aparece primeiramente no turno da mãe a forma 
“Sininha”. Então, há na fala de RA um espelhamento da fala da mãe.  
O próximo episódio também apresenta variação em um nome próprio de um 




                                               
26 Acerca desse contexto de figuras mágicas, podemos ilustrar com um dado de J, disponível em Figueira (1996): 
(J aponta uma vareta para o vazio, como se fosse fazer mágica) 
J: Faça essa fada ser uma fada boa e faça esse fado ser ruim. (4;06.28)  
(FIGUEIRA, 1996, p. 68) 
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Episódio 43 
(RA em brincadeira com a mãe de narrar histórias) 
M: Mas ce que vai contá, cê falou _ era uma vez [o que?] 
RA: É _ é do Sabugosa 
M: Será? 
RA: É. Sabe _  Sabugu _ sabe quem chama esse? 
M:Ahn? 
RA: O Sabugosa 
M: Ah, mas a galinha chama sabugosa? Que que isso daqui? 
RA: o/o/o/, o Sabugosu 
M: [Esse é o Sabugoso?] 
RA: A Sabagasa 
M: A [Saba]gasa e o Sabugoso? 
RA: Não é sapa é Sabagasa 
M: Por que que essa chama Sabagasa? 
RA: A Sabagasa foi comer capim                                                                   
(RA 3;00.15) 
Ao analisar esse episódio, é inevitável não pensar no Sítio do Pica-pau amarelo, 
pois o nome que sofre alterações nesse episódio é o mesmo do personagem Visconde de 
Sabugosa, o inteligente sabugo de milho da história de Monteiro Lobato.  
Não podemos confirmar que a criança se refere a essa história, primeiro, pela falta 
de indícios na gravação, e segundo, pelo turno da mãe “Ah, mas a galinha chama sabugosa? 
Que que isso daqui?”, pois sabemos que o personagem “Visconde” é um sabugo e não uma 
galinha. 
Eliminando a referência externa do personagem “Visconde de Sabugosa” e 
pensando apenas no diálogo exposto acima, temos que RA primeiro fala “Sabugosa” se 
referindo a um personagem masculino. Isto pode ser verificado a partir do turno “Sabe quem 
chama esse?” com o pronome demonstrativo no masculino. Posteriormente, em resposta à 
pergunta da mãe, a menina fala “Sabugoso” seguindo um padrão na língua, nomes terminados 
em “-o” tendem a ser masculinos. Insatisfeita com o que ouviu de si própria e também da mãe, 
a menina muda novamente a estrutura da palavra e o determinante “A Sabagasa”. Dessa vez, 
ela parece contentar-se com o nome criado e encerra o diálogo com o turno “A Sabagasa foi 
comer capim”, dando a entender que se referia a uma personagem feminina. 
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Diante dessas transformações do nome, não podemos ignorar o que Benveniste 
(2005) nos mostra a respeito de referenciação. A fala de RA nos conduziu, inicialmente, a uma 
referência socialmente estabelecida pelo nome “Sabugosa”. Contudo, o restante do diálogo nos 
levou a outros rumos, Sabugosa> Sabugoso> Sabagasa, uma possível relação entre o nome 
criado pela menina e uma personagem feminina. Se adotássemos uma linha teórica da análise 
do discurso, poderíamos evocar também Bakhtin (2003) quando ele nos diz sobre os ecos de 
outros discursos que um discurso pode ter. Sem extrapolar nossa análise por essa vertente, 
citamos Henriques (2012) que afirma que “os nomes próprios e de espécies já carregariam 
consigo uma significação pré-definida, estabelecida entre o signo e o objeto por intermédio de 
uma convenção arbitrária” (p. 11). Apesar disso, nem sempre essa significação e referência é 
construída no mesmo sentido. Na fala infantil, inclusive, nossas interpretações são levadas para 
outros rumos, muitas vezes “enigmáticos”. 




(RA contando para a mãe a história de Bernardo e Bianca) 
RA: E daí, uma menina malvada 
M: Mh? 
RA: Que cha/ que chateava a Bernáá, essa qui é Bernarda? 
M: Bianca 
RA: A Bi a/ a/ chateava a Bianca 
M: ah? e daí? 
RA: e o Bernardo e Bianca… o Bernardo salvava ela 
(RA 3;09.04)  
A história dos personagens “Bernardo e Bianca” é a respeito de uma organização 
presidida por ratos localizada no subsolo da ONU na cidade de Nova York. Os ratinhos ajudam 
vítimas de sequestros.  
No episódio de RA, a menina está lendo o livro junto com a mãe, ao ver um dos 
personagens ratinhos, a menina apresenta dúvida sobre o nome. Infelizmente a gravação 
unicamente em áudio não permite o recurso visual para verificarmos se a vestimenta da 
personagem era menina, mas procuramos e averiguamos que o figurino da ratinha era bem 
característico de uma personagem mulher, com chapeuzinho e capa em tons de lilás e rosa. Por 
esse motivo, e também pelo diálogo mostrado neste episódio, levantamos a hipótese de que a 
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menina não tinha dúvidas sobre o sexo do personagem, pois sua fala nos conduz a pensar em 
uma personagem feminina: em “A Berna/ essa aqui é a Bernarda?”, percebemos que a 
marcação no nome e o determinante que o acompanha são femininos, indicando que a menina 
falava de uma personagem menina, no caso, ratinha. Além disso, a mãe responde à pergunta da 
criança afirmando que a personagem era “Bianca”, ou seja, figura feminina. Por fim, RA em 
seu turno, diz o nome dos dois personagens, “o Bernardo e Bianca” atribuindo à dupla o mérito 
de salvar outra personagem. 




(RA apresentando os bonecos) 
RA: Sabe, essa é Ana Clistina e este é homi que chama Ano Clistuno 
M: Ano Clistuno? 
RA: É 
M: Uma é Ana Clistina e outro é Ano Clistuno? 
RA: É 
(RA 3;00.24) 
No episódio, RA apresenta suas bonecas à mãe, claramente fazendo uma oposição 
entre os nomes de cada uma: “Ana Clistina” e “Ano Clistuno”. Assim como vemos em outros 
nomes, como “Daniel” e “Daniela”, “Paulo” e “Paula” a menina faz uma criação analógica e 
semanticamente motivada para mostrar seus bonecos, afinal, o que é homem se chama “Ano 
Clistuno”, como grande parte dos itens lexicais masculinos do português, terminados em “-o”. 
Constatamos que os dados elencados com nomes próprios acontecem sempre 
quando RA está contando uma historinha infantil e muda o nome dos personagens. A 
semelhança entre os episódios se dá justamente pelo alinhamento feito pela criança na 
transformação dos nomes próprios masculinos em femininos, como em “Bernada”, e femininos 
em masculinos, como em “Ano Clistuno”.  
Finalizamos essa seção com um episódio de outra criança, também menina, filha de 







(Criança em clima de natal fazendo desenho) 
AN: Vou desenhar o menino Jesus e aqui a menina Jesusa! 
(AN 4;05,28) 
AN também se utiliza do mesmo recurso de RA para mudar o nome, fazendo a 
marcação de gênero com a partícula “-a”, esse dado também nos mostra a motivação semântica 
que AN teve ao construir “menina Jesusa”, forma diretamente alinhada a “menino Jesus”. 
Diante do que vimos até agora sobre a categoria dos nomes próprios, podemos dizer 
que as alterações observadas seguem um padrão recorrente na língua, como por exemplo: 
“Paulo” e “Paula”, “Renato” e “Renata” e “Márcio” e “Márcia”. 
A análise dos episódios com variação nos nomes próprios revela que esta categoria 
também pode ser flexível e suscetível a mudanças. As novas formações que emergem da fala 
se alinham às formas latentes que existem na língua. 
Na próxima seção, veremos dados em que a manifestação do gênero aparece de 
forma diferente em palavras que designam ocupações profissionais. 
 
3.5 O gênero nos nomes de profissões 
 
Chegamos agora aos nomes de profissões. Diferentemente da categoria anterior, os 
nomes de profissões não suscitam nenhuma hipótese de inanalisibilidade, principalmente em 
relação ao gênero. Temos na língua inúmeras construções feitas para o feminino e o masculino, 
como “pintor” e “pintora”, “médico” e “médica”, e outras comuns aos dois gêneros: 
“repórter”, “estudante”, “dentista”.  
Em sua gramática, Bechara (2009) reserva uma parte apenas para os nomes de 
profissões femininas: 
A presença, cada vez mais justamente acentuada, da mulher nas atividades profissionais 
que até bem pouco eram exclusivas ou quase exclusivas do homem tem exigido que as 
línguas – não só o português – adaptem o seu sistema gramatical a estas novas 
realidades. Já correm vitoriosos faz muito tempo femininos como mestra, professora, 
médica, advogada, engenheira, psicóloga, filóloga, juíza, entre tantos outros.  
As convenções sociais e hierárquicas criaram usos particulares que nem sempre são 
unanimemente adotados na língua comum. Todavia, já se aceita a distinção, por 
exemplo, entre a Cônsul (= senhora que dirige um consulado) e a Consulesa (= esposa 
do Cônsul), a Embaixadora (= senhora que dirige uma Embaixada) e Embaixatriz (= 
esposa do Embaixador). Já para senador vigoram indiferentemente as formas de 
feminino senadora e senatriz para a mulher que exerce o cargo político ou para a esposa 
do senador, regra que também poucos gramáticos e lexicógrafos estendem a consulesa 




Atualmente, temos inúmeros questionamentos político-sociais a respeito do nome 
de profissões para mulheres. Não nos ocupando acerca dessa temática, colocamos em discussão 
as transformações para essa categoria da língua observadas na fala de crianças. 
Os dados a seguir não compõem o corpus de RA, eles foram apresentados em outros 
trabalhos presentes na literatura a respeito da aquisição de linguagem. Julgamos oportuno 
mostrar esses dados pois eles indicam, mais uma vez, como o aspecto semântico possui 
relevância na designação de nomes femininos e masculinos. 
Começamos com um dado de J, disponível no trabalho A Criança na língua: erros 
de gênero como marcas de subjetivação, de Figueira (2005). 
 
Episódio 47 
 (J brinca de fazer entrevistas, como se fosse o repórter na televisão) 
M. Eu tava perguntando se ia sair ou não a reportagem, Ju. E você é o repórter. 
J (levantando a voz). Reporta. 
M (rindo). “Reporta”? Por que “reporta”? 
J. Por que reporta é mulher. Que eu não quero ser homem. Eu sou reporta, vai. 
 (4;6.1) 
(FIGUEIRA, 2005, p. 38) 
 
O episódio de J é muito bem explicado por Figueira, quando afirma que a menina 
marca o gênero em uma palavra que não teria a marca formal, sendo um substantivo comum de 
dois gêneros. J atribui ao nome e a si mesma a designação de “reporta” sob a justificativa de 
“Que eu não quero ser homem”. Como escreve a autora: 
Neste caso J marca o gênero numa palavra onde ele (o gênero) não teria marca formal 
explícita no vocábulo. Falando tecnicamente, réporter é um desses substantivos que 
Mattoso Câmara classificaria como de dois gêneros sem flexão. Neles o gênero torna-
se conhecido pela forma masculina ou feminina do artigo que implicitamente exigem 
(o repórter /a repórter; tal como o artista /a artista, o mártir /a mártir). Aliás, este 
fato – como lembra o linguista brasileiro, citando a Vendryès – “torna-se de um 
mecanismo preciso e nítido em línguas que, como o grego e o português, têm a 
partícula chamada “artigo”, sempre implicitamente possível de se antepor a um nome 
substantivo” (Mattoso Câmara 1970:81). 
Ora, o que se observa na fala de J? Uma marca formal, no corpo da palavra, na 
terminação –a (reporta). É aí que a criança inscreve – de maneira inequívoca a 
qualquer interpretação – a sua inegociável condição de menina, portanto sexo 
feminino, portanto gênero feminino. Mais ainda, neste caso, como se pode ver, a 
criança dá uma explicação da marca de gênero: “Porque reporta é mulher. Que eu não 
quero ser homem. Eu sou reporta, vai.” 
(FIGUEIRA, 2015, p. 38) 
 







(A e J vestem juntas uma capa, cada uma delas com um braço em uma manga; 
anunciam para a mãe) 
J: Somos padres e vamos fazer missa. 
M: Cês são padres? 
J: (enfática, separando bem as sílabas) Não, PA-DRI-NHAS. 
(D- 4;6.19) 
(FIGUEIRA, 2001, p.123) 
 
O episódio acima é da mesma criança. Como percebemos, a fala de J é sensível à 
questão do gênero (cf. Figueira 2001, 2015a, entre outras publicações). Nesse episódio, a 
criança se refere ao sacerdote que celebra a missa, designando para a irmã e para ela mesma a 
função de “fazer missa”, mais uma vez, adequando a situação à realidade infantil. J, sem 
pretensão de provocar o riso, responde à pergunta da mãe de maneira enfática que ela e a irmã 
são “PA-DRI-NHAS”, nome digno de crianças meninas que celebram missa. 
Prosseguimos com três episódios retirados da publicação de Figueira (1996), O erro 
como dado de eleição nos estudos de Aquisição da Linguagem. 
 
Episódio 49 
F., de 3;6 de idade — segundo relato da mãe — toda vez que via a imagem do papa 




R., também de três anos e alguns meses de idade (dado colhido por sua irmã Renata, 
a quem sou grata), dizia, marcando a diferença entre os dois profissionais que as 
atendiam no consultório (uma mulher e um homem): “eu vou na dentista” “a Renata 
vai no dentisto”. (FIGUEIRA, 1996, p.72) 
 
Episódio 51 
(Menino, por volta dos cinco anos de idade falando de sua terapeuta fonoaudióloga) 
“Esta é a minha fona” (FIGUEIRA, 1996, p.81) 
 
É inegável que as construções feitas por essas crianças estão associadas ao sexo 
biológico das entidades referidas pelos nomes “papo”, “dentisto” e “fona”. O dado sobre o 
pontífice pode provocar o riso no adulto, primeiro, pela inocência da criança de não saber que 
o posto de líder mundial da igreja católica não pode ser ocupado por uma mulher, logo, não 
possui variação de gênero. Segundo, porque a forma criada “papo” remete à conversa informal, 
mas também à parte física de alguns animais que guardam temporariamente a comida.  
Os dados (49) e (50) estão no universo da medicina, profissionais de saúde com 
quem as crianças costumam fazer acompanhamento. “Dentisto” alinhado a “dentista”, para se 
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referir ao profissional do sexo masculino que atendia a criança. Assim como, “fono” redução 
do substantivo “fonoaudiólogo” para “fona”, a profissional do sexo feminino. 
O episódio (52)27 foi retirado da gravação de D, a mesma criança citada 
anteriormente como irmã de RA, cujo corpus também está disponível na Plataforma de 




(As crianças fazem pinturas) 
D: Tô com a mão suja. Eu tô igual/ eu tô igual um/ um pintor. 
VE: Só que nóis somos pintora. Existe pintora.  
D: Existe pintora, né? 
IN: Existe. 
VE: Existe pintora, não é? 
IN: Claro. 
VE: Tem pintora marida do pintoro. 
VE: Tem pintora VE, também tem né? 
D: É, pintora D 
(D 3;09.10) 
VE é uma menina quase dois anos mais velha que D. Ela também participou do 
Projeto de Aquisição da Linguagem Oral.  
Esse dado também poderia ser encaixado na seção dos episódios em que a 
concordância se manifesta de maneira adequada, pois a criança diz “pintora marida do 
pintoro”. Porém, resolvemos alinhá-lo nesta seção, por se tratar diretamente de um nome de 
profissão alterado, “pintoro”, fato que nos chama mais atenção do que a própria concordância. 
A palavra criada pela criança aconteceu, sem dúvida, na relação entre os termos 
“pintor” e “pintora” como pares. Assim como mostramos nos nomes de animais “gato” e 
“gata”, ou até mesmo como ocorrido no dado anterior “dentisto” e “dentista”. O diferente 
desse episódio é justamente a marcação em “-o”.  
No Capítulo 2, apresentamos como o gênero aparece no português e explicitamos 
autores que afirmam que o masculino é a forma não marcada. Assim, poderíamos dizer que VE 
construiu uma hiper marcação, afinal, na língua portuguesa “pintor” já é o substantivo 
                                               
27 Agradeço a Camila, minha colega de grupo, que encontrou esse dado e gentilmente me cedeu. 
101 
masculino para a profissão daquele que faz pinturas, logo, acrescentar “-o” como partícula 
marcadora de masculino faz com que esse termo fique duplamente marcado. Para alguns 
poderia ser exagero. Para nós, a evidência empírica de que o processo de aquisição da 
linguagem é feito por vários caminhos que surpreendem o investigador. 
Diante do exposto, podemos dizer que as formas criadas na fala da criança para 
definirem o gênero das palavras seguem a tendência da maioria das palavras da língua: nomes 
terminados em “-o” tendem a ser masculinos, enquanto que os terminados “-a” tendem a ser 
femininos. Conforme diz Saussure (2012): 
Mas uma coisa interessa particularmente ao linguista: na massa enorme dos 
fenômenos analógicos que representam alguns séculos de evolução, quase todos os 
elementos são conservados; somente se distribuem de forma diversa. As 
inovações da analogia são mais aparentes que reais. A língua é um traje coberto de 
remendos feitos de seu próprio tecido.  
(SAUSSURE, 2012, p. 230, grifo nosso) 
 
Se a inovação lexical da criança se assemelha a uma forma já existente na língua, 
podemos dizer que o fenômeno se dá via analogia, é uma manifestação diversa de algo que já 
é recorrente na língua. 





CAPÍTULO 4: CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante do percurso feito neste trabalho, chega-se agora ao momento dos 
apontamentos finais. O que a pesquisa nos revelou?  O que podemos concluir a respeito da linha 
interacionista como aparato teórico para observação da fala infantil? Como aconteceu a 
manifestação do gênero na fala de RA e na fala das demais crianças que complementaram este 
trabalho?  Há caminhos para solucionar o conflito entre gênero gramatical e biológico?  
O objetivo deste trabalho foi lançar um olhar para o corpus longitudinal de RA, 
com o objetivo de destacar manifestações divergentes de gênero, ou seja, formas inesperadas 
que também poderiam ser chamadas de erros. Adicionamos a esse corpus dados provenientes 
da literatura da área, tais como Figueira (1996, 2001, 2005, entre outros) e Santos (1997), ainda 
adicionamos episódios, de outras crianças, encontrados pela autora deste trabalho. 
A infância é um período extremamente rico para observar o surgimento de diversas 
formas linguísticas, algumas esperadas — previsíveis, outras nem tanto — imprevisíveis. Como 
suporte teórico, para cumprir o objetivo proposto, nos pautamos no Interacionismo de De 
Lemos, que frutificou no IEL dando lugar a um esforço de teorização seguido nas pesquisas 
que se sucederam a partir de 1980. Encontramos nesta teoria o respaldo necessário para 
compreender a pluralidade da fala infantil dos dois aos cinco anos de idade, bem como lidar 
com os erros e com a ausência de estabilidade e constância no processo de aquisição da 
linguagem. 
Na teorização de De Lemos (1986, 1992, 2002b, entre outras publicações), a 
aquisição da primeira língua é marcada pelos processos metafóricos e metonímicos, em que 
pode acontecer a substituição de um item por outro, ou a combinação de itens na cadeia 
sintagmática. Os dados registrados neste trabalho apontam que a fala da criança, sujeita ao jogo 
da língua, utiliza dos processos envolvidos neste mecanismo no seu discurso. Isto é, a partir da 
perspectiva dos processos metafóricos e metonímicos, é possível ver na fala da criança 
ocorrências em que há substituição de um termo por outro: “cisno” ocupa o lugar de “cisne”, 
assim como “Sinina” ocupa o lugar de “Sininho”. Também podemos ver ocorrências em que 
há, na cadeia sintagmática, a combinação entre os termos, por exemplo, os dados relativos à 
concordância nominal: “que coiso mais lindo” e “que coisa mais linda”. 
Além disso, a linha teórica abordada permitiu olhar para o processo de aquisição da 
linguagem como um processo que pode ser dividido em posições que, ora podem dar mais 
destaque para o Outro, a Língua ou a própria Criança. Mais do que isso, nos permitiu olhar para 
esse processo afastando a noção de desenvolvimento, uma vez que, as posições não são vistas 
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como etapas a serem alcançadas, mas evidência da constante mudança e heterogeneidade da 
fala infantil. 
Marcados por ocorrências divergentes, os episódios sugerem a ocupação da 
segunda posição, aquela em que há maior distanciamento da fala do outro e certa 
impermeabilidade às correções. Nesta posição, a captura do sujeito pela língua é explícita, pois 
o falante fica assujeitado ao movimento da língua. Isto implica dizer que os erros que emergem 
nesta posição podem ser considerados formações analógicas — criações que, em certa medida, 
se assemelham à forma latente. 
Os episódios também apontam para a existência das outras posições. Como a 
primeira, quando a fala do adulto tem maior destaque, ou seja, por meio da especularidade, 
surgem na fala da criança vestígios da fala adulta. Da mesma forma, aparecem traços da terceira 
posição, quando a criança faz pausas, hesitações e correções. 
Deste modo, a partir do diálogo como unidade de análise e fundamentando nossa 
pesquisa sobre os erros procuramos preencher lacunas deixadas por outras vertentes teóricas e 
encontramos, no movimento de captura do sujeito pela língua, justificativa para posições do 
falante durante o processo de aquisição. 
Em relação à formação do gênero feminino e masculino, verificamos que seria 
pertinente lidar com a noção de continuum proposta por Haspelmath e Sims (2010). Uma vez 
que, as formações podem ser feitas por meio da flexão, como em “papagaia”, mas também por 
derivação, como em “barrigududu”. Independentemente do processo de formação (flexão ou 
derivação), são possíveis criações analógicas passíveis de acontecer e de serem incorporadas 
pelos demais falantes.  
Acreditamos que, para avançar na direção dos estudos morfológicos, é necessária 
uma exploração mais extensa e detalhada sobre os processos de formação de palavras em que 
o gênero está envolvido.  
A respeito disso, podemos dizer que nossa análise, sempre sustentada pela 
evidência empírica, procurou mostrar marcas de gênero no processo de aquisição de linguagem 
na fala de RA. Neste corpus, algumas ocorrências registradas mostram que a atribuição de 
gênero gramatical aparece pautada no critério semântico. 
O corpus longitudinal de RA nos ofereceu material empírico de valor inestimável 
para analisarmos a categoria do gênero. Ao todo, conseguimos listar 42 episódios que foram 
agrupados por critérios variados: nomes de animais, fenômeno sintático de concordância e 
nomes próprios. É bom destacarmos que a escuta dos áudios, acompanhada da leitura das 
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transcrições foi fundamental para a coleta dos dados e para a reprodução mais próxima ao 
contexto real da gravação. 
Os demais dados que compõem o corpus desta dissertação somam 10 episódios, 
provenientes da fala de Alice, J, DA, AN, F, R e X28, esses dados também estão distribuídos ao 
longo do terceiro Capítulo, entre as categorias de concordância, nomes próprios e nomes de 
profissão. 29 
Quanto à análise sobre os episódios, podemos dizer que a pesquisa nos permitiu 
encontrar na fala da criança grandes evidências da relação entre nomes, sejam eles substantivos 
ou adjetivos, que sofrem alteração na sua estrutura na direção de corresponderem ao gênero 
biológico dos seres designados, principalmente, quando são animados. As classes elencadas 
nesta pesquisa mostraram a diversidade de tipos de formação que podem acontecer na fala 
infantil. 
Retomando a divisão feita para agrupar os dados, temos na seção “3.2 O gênero nos 
nomes de animais”, um apanhado de episódios de RA em que, a atribuição de gênero gramatical 
às palavras que nomeiam animais é feita com base no gênero biológico. Acreditamos que isso 
é resultado do conflito entre gênero natural e gramatical apontado por autores, como Câmara Jr 
(1972, 1975 entre outros), Bechara (2009) e Silva (2004). Não descartamos o fato de que os 
animais, por serem animados, facilitam a associação do gênero gramatical ao biológico. 
A respeito da seção “3.3 A concordância e suas vicissitudes” precisamos reforçar 
que é onde aparece o maior número de dados. Dividida em: “3.3.1 Primeira parte: a presença 
de concordância” e “3.3.2 Segunda parte: a concordância divergente” esta seção agrupa, ao 
todo 31 episódios, sendo 12 sobre presença de concordância como em “Que coiso mais lindo”. 
E 19 episódios em que a concordância é feita de maneira divergente, como em “Ela é meu mãe”. 
Sobre os dados agrupados em 3.3.1, podemos dizer que a concordância apareceu 
dentro dos limites permitidos pela língua, mas apresentando algumas peculiaridades. Tentamos 
analisá-los considerando que a concordância dentro do sintagma nominal é feita entre 
determinante e núcleo nominal.  
O que nos surpreendeu é o fato de que o núcleo nominal recebeu marcas de gênero 
inesperadas, como “na minha negócia” para “no meu negócio” ou “a minha dodoi” para “o meu 
dodoi”. Mesmo assim, a fala da criança adaptou os termos e os concordou “adequadamente”. 
                                               
28 Notação atribuída à criança do episódio 51. 
29Atentamos o leitor para o fato de que esta contagem foi feita com base nos dados analisados dentro do texto 
desta dissertação (aqueles com título negritado “Episódio ()”. Não integram esta soma os dados que foram apenas 
citados. 
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Manifestações como estas nos fazem pensar a respeito do que Corbett (1991) fala sobre os 
critérios existentes nas línguas para atribuição de gênero. Embora a concordância seja um 
fenômeno sintático, não acreditamos que, na fala da criança, este critério tenha sobreposto o 
semântico. Apesar disso, concordamos que a criança parece estar sujeita ao jogo da língua e 
que, por este motivo, pode acontecer o assujeitamento a padrões formais. 
Na seção 3.3.2, surgem episódios em que a concordância entre determinante e 
núcleo nominal não acontecem. Poderíamos dizer, então, que neste caso a criança não está 
sujeita ao movimento da língua? A resposta é negativa. Pois, embora ocorrências como “a 
colarzinho” ou “dois e meia” apontem para um “desconhecimento” da criança a respeito dos 
fenômenos sintáticos da língua, é inevitável que ela escape ao processo de captura, uma vez 
que a língua se impõe à criança todos os dias. Além de que, a contraposição de episódios em 
que há concordância e episódios em que ela se manifesta de maneira divergente, reforçam a 
ideia de que a fala da criança é marcada por mudanças, conforme se argumenta na teorização 
chamada de Interacionismo de De Lemos. 
A seção “3.4 O gênero nos nomes próprios” implicou para nós uma grande 
responsabilidade teórica, pois o próprio Saussure (2012) considerava os nomes próprios como 
uma categoria linguística invariável. Contrariando o mestre, a fala da criança exibe formações 
como “Ano Clistuno” em oposição a “Ana Clistina” e “Bernada” para “Bernardo”. É 
importante ressaltar que, nestes casos, as inovações que aparecem na fala da criança estão 
dentro dos limites permitidos pela língua. Isto é, “Bernada” se alinha perfeitamente à 
“Bernardo”, da mesma forma que “Paula” se alinha a “Paula”. Queremos dizer, que, embora 
nas teorizações de Saussure o nome próprio pareça ser invariável, a língua está em constante 
movimento, e a fala da criança é um oceano de possibilidades. Como o próprio genebrino diz a 
respeito das inovações analógicas: “A linguagem das crianças está cheia delas, porque as 
crianças conhecem mal o uso e ainda não lhe estão sujeitas;” (SAUSSURE, 2012, p. 226). Dessa 
forma, não é só por desconhecerem alguns aspectos do uso da língua que a criança vai deixar 
de produzir inovações lexicais. 
Por fim, o último agrupamento de dados, “3.5 O gênero nos nomes de profissões” 
não conta com episódios de RA. Onde fomos buscá-los? Os primeiros exemplos foram 
recolhidos de Figueira (2001), mas recentemente a autora os coloca em primeiro plano em seu 
projeto de pesquisa atual (2015b) e futuro, voltado à contribuição do aparato teórico saussuriano 
à descrição da fala da criança.  
Por possuírem relação direta com pessoas — seres animados — os nomes de 
profissões permitem que a associação semântica entre gênero biológico e gramatical exista. 
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Sendo assim, esta seção foi adicionada ao trabalho por acreditarmos que os nomes de profissões 
também permitem que a criança faça inovações, tais como “reporta” ou “pintora marida do 
pintoro”.  
Embora nosso trabalho critique a noção de desenvolvimento e superação de 
estágios, fizemos uma análise geral dos dados pautada nas idades em que as ocorrências 
aparecem. À vista disso, pudemos notar que o período em que aparecem o maior número de 
ocorrências é entre dois e três anos de idade, somando 26 ocorrências aos dois anos e 20 
ocorrências aos três anos. Sobre isso, podemos concluir que, para a nossa amostra, esta faixa 
etária parece ser sensível e propícia à marcação de gênero. Como trabalho futuro, sugerimos a 
análise de outros sujeitos, a fim de verificar se isso é recorrente na fala de outras crianças. 
De modo geral, no que diz respeito ao período da infância, a seleção que este 
trabalho realizou sobre o corpus de RA mostrou que as marcações de gênero emergem no 
período de um ano e onze meses até os quatro anos e dez meses de idade. No mesmo sentido, 
os demais dados que foram agregados ao nosso trabalho corroboram com a hipótese de que as 
crianças em processo de aquisição da língua se mostram sensíveis à questão da categoria do 
gênero. 
Gostaríamos de lembrar que, não muito distante das formações feitas pelas crianças, 
estão as atuais proposições sobre nomes, a título de evitar problemas de sexismo na linguagem 
e também na expectativa de ampliar socialmente o espaço da mulher na língua e nas diversas 
esferas sociais, conforme previsto no “Manual para o uso não sexista da linguagem”.  Este é 
um aspecto que não está no escopo deste trabalho, mas que não pode ser ignorado. 
Nosso trabalho apresenta a possibilidade de explorar outras questões. Nos limites 
desta dissertação, tentamos elencar e analisar as marcações de gênero feminino e masculino na 
fala de RA e nos demais sujeitos que agregaram esta pesquisa. Acreditamos que investigações 
desta natureza venham a contribuir para os estudos acerca da aquisição de linguagem e também 
para estudos sobre a categoria do gênero. 
Para a consecução do objetivo deste trabalho, tivemos que submeter a pesquisa à 
um recorte teórico e empírico. Mas, entendemos que o tema é inesgotável e que a tarefa não se 
encerra aqui. Acreditamos que o acervo do Centro de Documentação Cultural “Alexandre 
Eulálio” - CEDAE, fornece material para trabalhos futuros, sendo possível abrir novos 
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